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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
ATAS DAS SESSÕES 

5 P a Sessão, em 1.° de outubro de 1963 

Presidência do Senhor Ministro Cândido Motta 
Filho. Compareceram os Senhores Ministros Antônio 
Gonçalves de Oliveira, Oswaldo Trigueiro, Décio 
Miranda, Vasco Henrique D'Avila, Márcio Ribeiro, 
Oscar Saraiva, e o Doutor Geraldo da Costa Manso, 
Secretário do Tribunal. Deixaram de comparecer, 
por motivo justificado os Senhores Ministros Antônio 
Martins Villas Boas, Nery Kurtz e o Doutor Cândido 
de Oliveira Neto. Procurador-Geral Eleitoral. 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Processo n? 2.583 — Classe X — Estado do 

Rio de Janeiro. (Comunica o Partido Social Demo­
crático alteração em seu Diretório Nacional, em con­
seqüência do registro do novo Diretório Regional do 
Estado do Rio de Janeiro). 

Relator: Ministro Vasco Henrique D'Avila. 
Deferido o registro à unanimidade. 
2. Processo nc 2.664 — Classe X — Maranhão 

(São Luiz). (Telegrama do Senhor Desembargaâor-
Presidente d0 Tribunal Regional Eleitoral solicitando 
força federal para garantia da votação, transportes 
das urnas e apuração das eleições de 6-10-63, em 
Primeira Cruz). 

Relator: Ministro Vasco Henrique D'Avila. 
Concedida à unanimidade. 
3. Processo n« 2.663 — Classe X — São Paulo. 

(Ofício do Senhor Desembargaãor-Presidente do Tri­
bunal Regional Eleitoral solicitando reforço de Cr$ 
15.000.000,00, para despesas com eleições municipais 
a serem realizadas em outubro de 1963). 

Relator: Ministro Oswaldo Trigueiro. 

Concedido à unanimidade com as restrições su­
geridas pelo Secretário. 

59.a Sessão, em 3 de outubro de 1963 
Presidência do Senhor Ministro Cândido Motta 

Filho. Compareceram os Senhores Ministros Oswaldo 
Trigueiro, Décio Miranda, Vasco Henrique D'Avila, 
Márcio Ribeiro, Oscar Saraiva e o Doutor Geraldo 
da Costa Manso, Secretário do Tribunal. Deixaram 
de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Ministros Antônio Martins Villas Boas, Nery Kurtz 
e o Doutor Cândido de Oliveira Neto, Procurador-
Geral Eleitoral. 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Processo n ' 2.667 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasília). (Ofícios dos Senhores Desembar-
gadores-Presidentes dos Tribunais Regionais Eleito­
rais do Amazonas e Rio Grande do Norte solicitando 
destaque de verba para despesas com as eleições mu­
nicipais a serem realizadas a 6-10-63 e 1-12-63, res­
pectivamente) . 

Relator: Ministro Oscar Saraiva. 
Concedida nos termos, por unanimidade. 
2. Processo n» 2.666 — Classe X — Sergipe 

(Aracaju). (Oficio do Senhor Desembargaãor-Presi­
dente do Tribunal Regiosal Eleitoral solicitando des­
taque de Cr$ 80.583,00, para pagamento de despesas 
com as eleições municipais a serem realizadas a... 
6-10-63 em Moita Bonita, Nossa Senhora de Lourdes 
e São Francisco). 

Relator: Ministro Márcio Ribeiro. 
Concedido o destaque à unanimidade. 
3. Processo n? 2.665 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasília). (Pedido de crédito num total de 
Cr$ 281.060,00, paro pagamento da diferença de PJ-i 
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para PJ-Z, do funcionário Luciano de Faria Mar­
tins) . 

Relator: Ministro Vasco Henrique D'Avila. 
Deferido para a remessa da mensagem à unani­

midade. 
4. Processo n? 2.661 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasília). (Ofício do Senhor José Bonifácio, 
1? Secretário da Câmara dos Deputados solicitando 
"providências no sentido de que sejam concedidas 
garantias de vida para o Senhor Deputado Pedro 
Braga, a fim de que o mesmo possa exercer as ativi­
dades eleitorais inerentes ao seu mandato, n0 seu 
Estado natal — Maranhão.") 

Relator: Ministro Vasco Henrique D'Avila. 
Dá-se conhecer o Secretário da Câmara, em res­

posta, que não está na competência deste Tribunal, 
à unanimidade. 

5. Mandado de Segurança n° 292 — Classe II 
— Paraná (Cruzeiro do Oeste). (Contra o ato do 
Tribunal Regional Eleitoral que excluiu seções elei­
torais situadas em áreas desmembradas do município 
de Cruzeiro do Oeste, que participariam do pleito 
municipal de 6-10-63 — solicita o impetrante a sus­
pensão, liminar, do ato contra 0 qual argüi ilegali­
dade). 

Impetrante: Diretório Municipal do Partido De­
mocrata Cristão de Cruzeiro do Oeste. 

Impetrado: Tribunal Regional Eleitoral. Relator: 
Ministro Márcio Ribeiro. 

Negada a segurança, oficiando-se ao Tribunal 
Regional para marcar as eleições, contra o voto do 
Ministro Oswaldo Trigueiro. 

II — Foram publicadas várias decisões. 

60.a Sessão, em 8 de outubro de 1963 

Presidência do Senhor Ministro Cândido Motta 
Filho. Compareceram os Senhores Ministros Antônio 
Martins Villas Boas, Oswaldo Trigueiro, Nery Kurtz, 
Márcio Ribeiro, Oscar Saraiva e os Doutores Cândido 
de Oliveira Neto, Procurador-Geral Eleitoral e Ge­
raldo da Costa Manso, Secretário do Tribunal. Par­
ticipou do julgamento dos processos ns. 2.662 e 2.658 
o Senhor Ministro Décio Miranda. Deixou de com­
parecer, por motivo justificado, o Senhor Ministro 
Vasco Henrique D'Avila > 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Recurso n« 2.140 — Classe IV — Minas 

Gerais (Conceição do Mato Dentro). (Contra o 
acórdão do Tribunal Regional Eleitoral que nomeou 
escrivão eleitoral da 73* Zona — Conceição do Mato 
Dentro o Senhor João Fernandes Lima). 

•Recorrente: João Fernandes Lima. Recorrido: 
Tribunal Regional Eleitoral. Relator: Ministro Már­
cio Ribeiro. 

Deram provimento, contra o voto, em parte, do 
Relator. Participou deste julgamento, como mem­
bro, o Senhor Ministro Cândido Motta Filho, sendo 
o mesmo presidido pelo Senhor Ministro Antônio 
Martins Villas Boas. 

2. Processo n? 2.668 — Classe X — Paraíba 
(João Pessoa). (.Telex do Senhor Desembargadòr-
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, requisi­
tando força federal para garantir as eleições e res­
pectiva apuração a serem realizadas a 27-10-63 — 
Bonito de Santa Fé, para o cargo de prefeito). 

Relator: Ministro Antônio Martins Villas Boas. 
Concedido, nos termos do voto do E. Relator, à 

unanimidade. 
3. Consulta n? 2.662 — Classe X — Rio de 

Janeiro (Magé). (Floriano Freitas Soares, funcioná­
rio público — Ministério da Guerra — eleito verea­
dor por Magé, a 7-10-62, consultas "1?) se, o Verea­
dor, sendo funcionário-público tem direito a licença 
para exercer o seu mandato; 2') se o mesmo tem 
direito à opção dos vencimentos, pela repartição, ou 
pela Câmara onde exerce o seu mandato; 3') se o 

funcionário eleito não pode residir em próprio resi­
dencial ãrx referida repartição onde se acha lotado.") 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Não conhecida a consulta à unanimidade. 
Não participou deste julgamento o Senhor M i ­

nistro Nery Kurtz. 
II — O Tribunal, passando a deliberar adminis­

trativamente, apreciou o seguinte processo: 
a) Processo n« 2.658 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasília). (Anita Correia Lima Ribeiro, 
Auxiliar Judiciário, PJ-1, da Secretaria do Tribunal 
Superior Eleitoral, solicita pagamento de "Diárias de 
Brasília", relativas a períodos de licença-especial). 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Adiado após o voto do E. Relator, indeferido. 
Não participou deste julgamento o Senhor M i ­

nistro Nery Kurtz. 
III — Foram publicadas várias decisões. 

61.a Sessão, em 10 de outubro de 1963 
Presidência do Ssnhor Ministro Cândido Motta 

Filho. Compareceram os Senhores Ministros Antônio 
Martins Villas Boas. Oswaldo Trigueiro, Nery Kurtz, 
Vasco Henrique D'Avila, Márcio Ribeiro, Oscar Sa­
raiva e 05. Doutores Cândido de Oliveira Neto, Pro­
curador-Geral Eleitoral e Geraldo da Costa Manso, 
Secretário do Tribunal. 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Processo n" 2.670 — Classe X — Pará 

(Belém). (Telegrama do Senhor Desembargaãor-Pre-
sidente t?o Tribunal Regional Eleitoral solicitando 
força federal par- garantir as eleições municipais e 
respectiva apuração em Tome Açu, no dia 15-11-63). 

Relator: Ministro Nery Kurtz. 
Deferido, à unanimidade nos termos do voto do 

E. Relator. 
2. Consulta n? 2.632 — Classe X — iPernambuco 

(Canhotinho). (Telegrama do Senhor Otacilio Pas­
sos, deleçiado do Partid0 Social Democrático consul­
tando "se num mesmo município um diretório de 
partido político enxertaâo com diretorianos de outro 
partido político, pode agir juridicialmente com lega-
lidade.") 

Relator: Ministro Nery Kurtz. 
Não conhecida a consulta à unanimidade. 
3. Recurso n ' 2.271 — Classe IV — Estado do 

Rio de Janeiro (Niterói). (Pela anulação geral das 
eleições de 7-10-62 naquele Estado, para que sejam 
realizadas novas, utilizando-se a cédula oficial, em 
todo Estado do Rio). 

Recorrente: Alaor Braga da Silva, candidato à 
Assembléia Legislativa, pelo Movimento Trabalhista 
Renovadcr. Recorridos: Tribunal Regional Eleitoral 
e Partido Trabalhista Brasileiro. Relator: Ministro 
Ofcar Saraiva. 

Não conhecido o recurso à unanimidade. 
4. Processo n« 2.669 — Classe X — São Paulo. 

(Ofício do Senhor Desembargadvr-Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral solicitando complemen-
íação de dotação, destinada a despesas de transpor­
tes e lanches dos Juizes do Interior, no pleito de 
outubro de 1963). 

Relator: Ministro Oswaldo Trigueiro. 
Deferido nos termos do voto do E. Relator. 
5. Consulta n? 2.587 — classe X — Rio Grande 

do Sul (Porto Alegre). (Ofício do Senhor Desembar-
gador-Presidente do Tribunal Regional Eleitoral con­
sultando sobre o aproveitamento de Daniel Rodri­
gues, em conseqüência do provimento por este Tri­
bunal, do recurso por ele interposto). 

Relator: Ministro Nery Kurtz. 
Não conhecida a consulta no s termos do voto do 

Relator. 
II — Foram publicadas várias decisões. 
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62a Sessão, em 15 de outubro de 1963 

Presidência do Senhor Ministro Cândido Motta 
Pilho. Compareceram os Senhores Ministros Antônio 
Martins Villas Boas, Décio Miranda, Nery Kurtz, 
Vasco Henrique D'Avila, Márcio Ribeiro. Oscar Sa­
raiva e os Doutores Cândido de Oliveira Neto. Pro­
curador-Geral Eleitoral e Geraldo da Costa Manso, 
Secretário do Tribunal. Deixaram de comparecer, 
por motivo justificado, os Senhores Ministros Oswal­
do Trigueiro e Américo Godoy Ilha. 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Processo n» 2.672 — Classe X — Paraíba 

(João Pessoa). (Telegramas do Senhor Desembarga-
dor-Presidente do Tribunal Regional Eleitora, soli-
citanão destaque de Cr$ 300.000,00 para despesas 
com eleições municipais a serem realizadas a 27 de 
outubro de 1963). 

Relator: Ministro Oscar Saraiva. 
Concedida nos termos da proposta da Secretaria. 
2. Consulta n9 2.635 — Classe X — Maranhão 

(São Luiz). (Telegrama do Senhor Desembargador-
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral consultan­
do se juiz substituto, convocado, desconta o tempo 
em que estiver licenciado para tratamento de saúde, 
no primeiro biênio). 

Relator: Ministro Antônio Martins Villas Boas. 
Foi respondida negativamente a consulta à una­

nimidade. 
3. Representação n? 2.300 — Classe X — Rio 

Grande do Norte (Natal). (Representa o Partido So­
cial Democrático, seção do Rio Grande da Norte, 
contra revogação, pelo Tribunal Regional Eleitoral, 
da decisão que fixou a data de 7-10-62, para reali­
zação de eleições nos municípios recém-criados). 

Relator: Ministro Antônio Martins Villas Boas. 
Prejudicada à unanimidade. 
4. Representação n« 2.329 _ Classe X — Pará 

(Belém). (Representa a União Democrática Nacional 
contra o Tribunal Regional Eleitoral do Pará, soli­
citando, "também a imediata publicação do Acórdão 
a ser prolatado nos autos do Agraxio em Mesa jul­
gado n0 dia 13-4-62)". 

Relator: Ministro Antônio Martins Villas Boas. 
Julgada prejudicada a representação à unanimi­

dade. 
II — Foram publicadas várias decisões. 

63.a Sessão, em 17 de outubro de 1963 
Presidência do Senhor Ministro Cândido Motta 

Filho. Compareceram Os Senhores Ministros Antônio 
Martins Villas Boas. Oswaldo Trigueiro, Nery Kurtz, 
Vasco Henrique D'Avila, Márcio Ribeiro, Oscar Sa­
raiva e os Doutores Cândido de Oliveira Neto, Pro­
curador-Geral Eleitoral e Geraldo da Costa Manso, 
Secretário do Tribunal. Deixou de comparecer, por 
motivo justificado, o Senhor Ministro Américo Go­
doy Ilha. 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Recurso n ' 2.278 — Classe IV — Minas 

Gerais (Corinto). (Do acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que não tomou conhecimento de recurso do 
Partido Social Progressista, sobre a recontagem de 
votos para prefeito e dos votos nulos, por impossi­
bilidade de jir.culisação da apuração, em vista da 
abertura, de cada vez, de quinze urnas, sob alegação 
de não ter havido protesto na época oportuna). 

Recorrentes: Partido Social Progressista e Ge­
raldo Marcondes de Aguiar, candidato a Pre.feito 
Municipal de Corinto. Recorridos: Tribunal Regional 
Eleitoral e União Democrática Nacional. Relator: 
Ministro Vasco Henrique D'A vila. 

Não conhecido à unanimidade. 
2. Recurso n? 2.367 — Classe IV — Maranhão 

(Penalva). (Contra decisão do Tribunal F\*gional 
Eleitoral que não acolheu impugnação oferecida con­

tra os resultados parciais das apurações do municí­
pio de Cajari, da 45* Zona — Penalva). 

Recorrente: Partido Social Progressista e Partido 
Democrata Cristão. Recorridos: Tribunal Regional 
Eleitoral e Partido Socialista Brasileiro. Relator: 
Ministro Vasco Henrique D'Avila. 

Não conhecido â unanimidade. 
3. Recurso n» 2.369 — Classe IV — Rio de 

Janeiro (Paracambí). (Contra decisão do Tribunal 
Regional Eleitoral que, recebendo embargos, manteve 
a diplomação de Antônio Apecuitá Filho, 'eleito a 
7-10-62, prefeito do Município de Paracambí, pela 
legenda d0 Partido Social Progressista — alega o 
recorrente que o eleito não se afastou' do cargo de 
fiscal de rendas do Estado logo após o registro de 
sua candidatura). 

Recorrente: Partido Social Democrático. Recor­
ridos: Tribunal Regional Eleitoral e Antônio Ape­
cuitá Filho. Relator, Ministro Oscar Saraiva. 

Conhecido à unanimidade e provido nos mesmos 
termos, à unanimidade. 

4. Processo n? 2.660 — Classe X — Guanabara 
(Rio de Janeiro). (Solicita o Partido Social Progres­
sista o registro de seu novo Diretório Nacional, eleito 
em Convenção Nacional, pelo prazo de 2 anos, a 
partir de 16-9-63. 

Relator: Ministro Antônio Martins Villas Boas. 
Deferido à unanimidade. 
5. Processo n? 1.592 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasília). (Solicita o Partido Trabalhista 
Brasileiro • retificação da publicação no "Diári0 da 
Justiça" de 27-10-61, de seus Estatutos, aprovados 
pela Resolução n' 6.832, do Tribunal Superior Elei­
toral). 1 1*1 ; U l 

Relator: Ministro Vasco Henrique D'Avila. 
Deferido, inclusive o requerido pela Procuradoria-

Geral à unanimidade. 
6. Consulta n» 2.538 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasília). (Ofício do Senhor Desembargador-
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, consul­
tando se o Território de Fernando de Noronha é 
jurisdicionado à 1» Zona eleitoral da Guanabara ou 
àquele Tribunal). 

Relator: Ministro Márcio Ribeiro. 
Respondeu que deve prevalecer a jurisdição do 

Distrito Federal, à unanimidade. 
II — O Tribunal, passando a deliberar adminis­

trativamente, apreciou o seguinte processo: 
a) Processo n? 2.657 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasília). (Seleneh Maria de Souza Medei­
ros, Diretor de Serviço símbolo PJ-1, do Tribunal 
Superior Eleitoral, solicita concessão de abono de 
20% sobre seus vencimentos, previsto no art. 18, § 1», 
da Lei n? 4.069-62). 

Relator: Ministro Márcio Ribeiro. 
Transformado o julgamento em diligência à una­

nimidade, nos termos do voto do Senhor Ministro 
Villas Boas. 

III — Foram publicadas várias decisões. 

64.a Sessão, em 22 de outubro de 1963 

Presidência do Senhor Ministro Antônio Martins 
Villas Boas. Compareceram os Senhores Ministros 
Victor Nunes Leal. Décio Miranda, Nery Kurtz, 
Vasco Henrique D'Avila, Márcio Ribeiro, Américo 
Godoy Ilha e os Doutores Cândido de Oliveira Neto, 
Procurador-Geral Eleitoral e Geraldo da Costa Man­
so, Secretário do Tribunal. Deixaram de comparecer, 
por motivo justificado, os Senhores Ministros Cân­
dido Motta Filho f. Oswaldo Trigueiro. 

I — O Senhor Ministro Antônio Martins Villas 
Boas, pronunciou palavras alusivas à presença do 
Ministro Nunes Leal que, pela primeira vez, tomava 
parte nos trabalhos d'a Casa. 
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Nota — As palavras em apreço e outros discur­
sos pronunciados na ocasião, vão publicados na Se­
ção "Noticiário" deste Boletim. 

TI — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. -Recurso de Diplomação n? 176 — Classe V 

Acre (Rio Branco). (.Contra diplomação dos candi­
datos eleitos pelo Partiã0 Social Democrátido, e, 
especialmente, o deputado Valério Caldas Magalhães, 
com fundamento no artigo 170, letra "d", do Cóáiç-o 
Eleitoral — alega o recorrente haver recurso cwja 
decisão possa influir na determinação do quociente 
eleitoral ou partidário, inelegibilidade ou classifica­
ção do candidato). 

Recorrente: Manoel Marinho Monte, candidato a 
deputado federal, pelo Acre. Recorridos: Tribunal 
Regional Eleitoral, Partido Social Democrático e 
candidatos diplomados. Relator, Ministro Nery Kurtz. 

Conheceram do recurso, a que negaram provi­
mento. 

2. Recurso n» 2.221 — Classe IV — Paraíba 
(Campina Grande). (Contra decisão do Tribunal 
Regional Eleitoral que deu provimento a recurso 
para cassar decisão da Junta da 16» Zona — Cam­
pina Grande, que concedeu recontagem de votos). 

Recorrente: União Democrática Nacional. Recor­
ridos : Tribunal Regional Eleitoral, Argemiro Figuei­
redo e outros. Relator, Ministro Nery Kurtz. 

Não conheceram do recurso. 
3. Recurso de Diplomação n» 195 — Classe V 

Paraíba (João Pessoa). Embargos. (Embargos de 
declaração-opostos ao Acórdão n<> 3.637, deste Tri­
bunal Superior que não conheceu do recurso tiontra 
a diplomação d0 Senhor Argemiro Figueiredo, eleito 
Senador pelo Partido Trabalhista Brasileiro). 

Embargante: Aluizio Affonso Campos. Embar­
gado: Tribunal Superior Eleitoral. Relator: -Minis­
tro Nery Kurtz. ' 

Julgaram improcedentes. os embargos de decla­
ração. 

n i — Foram publicadas várias decisões. 

65.a Sessão, em 24 de outubro de 1963 
Presidência do Senhor Ministro Antônio Martins 

Villas Boas.' Compareceram os Senhores Ministros 
Antônio Gonçalves de Oliveira, Décio Miranda, Vasco 
Henrique D'Avila, Márcio Ribeiro, Américo Godoy 
Ilha e os Doutores Cândido de Oliveira Neto, Pro­
curador-Geral Eleitoral e Geraldo da Costa Manso, 
Secretário do Tribunal. Deixaram de comparecer, 
por motivo justificado, os Senhores Ministros Cân­
dido Motta Filho Oswaldo Trigueiro e Nery Kurtz. 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Consulta n- 2.540 — Classe X — Paraíba 

(João Pessoa). (Ofício do Senhor Desembargador-
. Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, consul­
tando: "1?) as gratificações dos Procuradores Re­
gionais Eleitorais podem ser pagas por conta da 
subconsignação 1.1.23 — "Gratificação pela presta­
ção de serviço eleitoral"? 2?) os Procuradores Regio­
nais Eleitorais também têm direito ao "jeton" de 
Cr§ 2.000,00 por sessão, previsto no art. 26 da Lei 
n<> 4.049, de 11 de junho de 1962"?) 

Relator: Ministro Vasco Henrique D'Avila. 
O Tribunal responde nOg termos do parecer da 

douta Procuradoria-Geral. 
2. Processo n° 2.674 — Classe X — Paraná 

(Curitiba). (Ofício do Senhor Desembargador-Presi-
ãente do Tribunal Regional Eleitoral solicitando 
aprovação para a criação das 88» zona — Cianorte, 
89» zona- Unuarama, 90» zona — Guaira, 91? zona — 
Paranacity, 92* zona — Goio-erê, 93* zona — Ivai-
porã, 94» zona — Santa Isabel do Ivaí e 95' zona — 
Colorado). 

Relator: Ministro Vasco Henrique D'Ávila. 
O Tribunal aprova a criação das referidas zonas 

eleitorais. 
II — Foram publicadas, varias decisões. 

66.a Sessão, em 29 de outubro de 1963 

Presidência do Senhor Ministro Cândido Motta 
Filho. Compareceram os Senhores Ministros Antônio 
Martins Villas Boas, Oswaldo Trigueiro, Décio M i ­
randa, Vasco Henrique D'Avila, Américo Godoy 
Ilha e Geraldo da Costa Manso, Secretário do Tr i ­
bunal. Deixaram de comparecer, por motivo justi­
ficado, os Senhores Ministros Nery Kurtz. Márcio 
Ribeiro e o Doutor Cândido de Oliveira Neto, Pro­
curador-Geral Eleitoral. 

. I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
' ' 1. Processo n? 2.675 — Classe X — Rio Grande 
do Sul (Porto Alegre). (Radiograma do Senhor De-
•sembargaãor-Presidente do Tribunal Regional Elei­
toral solicitando força federal para as eleições mu­
nicipais em Tenente Portela e Rio Grande; para 
outras localidades em que se tornar também neces­
sárias e, no local da apuração, Tia capital). 

Relator: Ministro Américo Godoy Ilha. 
Deferido à unanimidade na conformidade com o 

voto do Relator. 
2. Consulta n» 2.673 — Classe X — Santa 

Catarina (Florianópolis). (Telegrama do Senhor De-
sembargador-Presiãente do Tribunal Regional Elei­
toral consultando: "Casos omissão: lei federal, com­
pete Trisupelei fixar data posse eleitos; hipótese 
inexistência qualquer dispositivo lei federal instru­
ção Trisupelei fixando data posse eleitos, como de­
vem proceder Tribunais Regionais para regulamentar 
citada matéria, atendendo conveniência prioridade 
mandatos.") 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Pelo não conhecimento da consulta, à unanimi­

dade;. 
II — Foram publicadas várias decisões. 

67 . a Sessão, em 31 de outubro de 1963 

Presidência do Senhor Ministro Cândido Motta 
Filho. Compareceram os Senhores Ministros Antônio 
Martins Villas Boas, Oswaldo Trigueiro, Décio M i ­
randa, Vasco Henrique D'Avila, Márcio Ribeiro, 
Américo Godoy Ilha e Geraldo da Costa Manso, 
Secretário do Tribunal. Deixaram de comparecer, 
por motivo justificado, os Senhores Ministro Nery 
Kurtz e o Doutor Cândido de Oliveira Neto, Ero-
curador-Gerai Eleitoral. 

I.— Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Recurso de Diplomação n? 208 — Classe V 

São Paulo. (Contra a diplomação dos candidatos 
eleitos a 7-10-62). 

Recorrentes: Juvenal Sayon e outros. Recorri­
dos: Tribunal Regional Eleitoral e os eleitos. Rela­
tor: Ministro Antônio Martins Villas Boas. 

Negado provimento à unanimidade nos termos 
do voto do Relator. 

2. Processo n? 2.677 — Classe X ' — Distrito 
Federal (Brasília). (Mensagens ao Congresso Nacio­
nal, solicitando créditos suplementar e especial, para 
pagamento de adicionais e salário-família de fun­
cionários da Secretaria deste Tribunal Superior, num 
total de Cr$ 626.663,10). 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Aprovada, nos termos do voto do Relator, à 

unanimidade. 
3. Recurso n" 2.327 — Classe IV — Bahia 

(Ipiaí). (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral, que deu provimento ao recurso " ex-officW, 
interposto da apuração, em separado, da 12*. seção 
— Ibirataia, da 24» Zona — Ipiaí — alega o recor­
rente que votou eleitor indevidamente inscrito). 

Recorrente: União Democrática Nacional. Re­
corridos: Tribunal Regional Eleitoral e Partido So­
cial Democrático. Relator: Ministro Antônio Mar­
tins Villas Boas, 
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Não conhecido à unanimidade nos termos do 
voto do Eminente Relator. 

II — Foram publicadas várias decisões. 

JURISPRUDÊNCIA 
ACÓRDÃO N.° 3.681 

Mandado de Segurança n.° 277 — Classe II 
Rio de Janeiro (Niterói) 

E' elegível ao cargo de Governador do Es­
tado o irmão do Governador que, em exercício 
no período imediatamente anterior, faleceu em 
meio a esse período. — Indeferido o mandado 
de segurança. 

Vistos etc.: 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleito­

ral, por maioria de votos conhecer e, por unanimi­
dade de votos, indeferir o mandado de segurança 
impetrado por Tenório Cavalcanti contra o acórdão 
do Tribunal que negou provimento ao recurso inter­
posto do registro de Badger Teixeira d'a Silveira, 
candidato do Partido Trabalhista Brasileiro ao Go­
verno do Estado do Rio de Janeiro, na conformidade 
das notas taquigráficas em apenso e que ficam fa­
zendo parte da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, em 5 de junho de 1963. — Pre­

sidiu este julgamento o Senhor Ministro Ary Azevedo 
FranCo. — Vasco Henrique D'Ávila, Relator. — Már­
cio Ribeiro, Vencido. — Godoy Ilha, Vencido. — 
Cândido de Oliveira Neto, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 5-9-63) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Henrique D'Ávila — Senhor 
Presidente, cogita-se de mandado de segurança em 
que se postula o seguinte: 

"O Doutor Tenório Cavalcanti, brasileiro, 
casado, advogado, residente na cidade d í Du­
que de Caxias, no Estado do Rio de Janeiro, 
tendo o seu direito liquido e certo ao exer­
cício do cargo de Governador do Estado do 
Rio de Janeiro sofrido violação:pelo veneran­
do Acórdão n» 3.508, é!e 27 de abril de 1962 
desse Colendo Tribunal, publicado no Diário 
da Justiça de 14 de dezembro do ano passado, 
do qual não cabe recurso, vem, com a devida 
vênia, amparado pelo dispositivo". do § 24 do 
art. 141 da Constituição Federal e do § II do 
art. 5? da Lei n° 1.533. de 31 de dezembro de 
1951, requerer Mandado de Segurança, a fim 
de que, obedecida a prescrição constante do 
art. 140 n? II alínea a combinada com o arti­
go 139 n? II alínea a da Constituição Federal, 
seja cassado aquele Acordam "e restaurado o 
imperativo constitucional, determinando-se ao 
Tribunal Regional daquele Estado diplomar o 
Impetrante, para, na qualidade de legítimo 
eleito, tomar posse e exercer as funçõe^ de 
Governador daquela unidade Nacional. 

Espera o Impetrante lhe seja deferida a 
medida impetrada, atentas as razões seguin­
tes para as quais se invocam os doutos suple­
mentos. 

EXPOSIÇÃO 
I — Eleito, diplomado e empossado no 

cargo de Governador do Estado do Rio de 
Janeiro — o Doutor Roberto Silveira — exer­
ceu, ininterruptamente, o mandato por dois 
anos e vinte e oito dias, a partir de 31 de 
janeiro de 1959. 

II — Devendo-realizar-se eleição,-a 7 de 
outubro do ano passado; àquele posto o Par­
tido Trabalhista Brasileiro promoveu o regis­

tro, como sou candidato, do Senhor Badger 
Silveira, irmão do ex-Governador falecido. 

III — Com fundamento nos arts. 140, nú­
mero II, alínea, a e 139, n» 2, alínea o da cons 
tituição Federal, combinados, foi impugnado 
esse registro sob a alegação de inelegibilidade 
do candidato. O Tribunal Regional Eleitoral, 
porém, rejeitou a impugnaçãc- e deferiu o 
registro. 

TV — Dessa decisão foi interposto recurso 
para - esse Colendo Tribunal, o qual tomou o 
n« 2.065 — Classe IV — sendo desprovido 
pelo ^Acorda} n« 3.508, de 27 de abril de 1962, 
somente publicado a 14 de dezembro desse ano. 

V — Como os invocados preceitos consti­
tucionais são imperativos em sentido contrá­
rio, o Impetrante, na sua qualidade de can­
didato imediatamente votado, considerando-se 
legitimamente eleito e violado o seu direito ao 
exercício daquele cargo pela decisão irrecorri-
vel da Lei Magna merece a proteção do recur­
so heróico, ora impetrado. 

VIOLAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO 

VI — O venerando Acórdão dessa Colen-
da Corte de Justiça, objeto do presente pro­
cedimento judicial, assim se concretiza na sua 
ementa. 

"É elegível ao cargo de Governador do 
Estado o irmão do Governador, que, em 
exercício no período imediatamente ante­
rior, faleceu em meio a esse período". 
VII — Transluz desse enunciado um jul­

gamento, que, frontalmente, se opõe à norma 
escrita em a Constituição Federal vigente, no 
fixar as inelegibilidades para o cargo eletivo 
de Governador. 

Efetivamente, a nossa Lei Básica dispôs: 

"Art. 139. São também inelegíveis: 
II — para Governador: 
a) em cada Estado, o Governador que 

haja exercido o cargo por qualquer tem­
po, no período imediatamente anterior, ou 
quem lhe haja suceidido, ou, dentro dos 
seis meses anteriores ao pleito, o tenha 
substituído" 

Visou aí proibir a reeleição dos Governa­
dores de Estado, tal como já o fizera no n? I 
alínea o desse mesmo art. em relação ao Pre­
sidente da República. E completou o seu pro­
pósito democrático, prescrevendo no artigo 
imediato: 

"Art. 140. São ainda inelegíveis, nas 
mesmas condições do artigo anterior, o 
cônjuge e os parentes, consangüíneos e 
afins, até o segundo grau: 
; II — do Governador ou Interventor 
Federal, nomeado de acordo com o artigo 
12, em cada Estado: 

a) para Governador" 

Proibiu, assim, que o irmão, parente con-
sangüíneo no segundo grau do Governador, 
que haja exercido o cargo, por qualquer tempo, 
rio período imediatamente anterior, seja admi-. 
tido como candidato ao mesmo- posto. E, des-
sarte procedeu, ainda com a preocupação pu-
rificadora do regime democrático, no sentido 
d afastar o predomínio dos membros de de-

' terminada família na direção administrativa 
de unidades federativas e oferecer oportunida­
de aos demais elementos da comunidade para 
o exercício de formação de tão alta respon­
sabilidade e importância. 
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INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA 

VIII — Dos doutos votos vencedores dos 
eminentes Julgadores daquele recurso ressalta 
a convicção de que as inelegibilidades -prescri­
tas no art. 140 da Constituição tiveram por 
meta impedir a formação de oligarquias. 

E' uma interpretação perfeita, que abran­
ge cm toda a sua extensão o pensamento do 
legislador constituinte. 

Entretanto, ao aplicá-la ao caso em de­
bate, a maioria judicante, data venia, restrin­
giu-lhe o horizonte intencional aos estreitos e 
ínfimos limites de impedir o favorecimento, 
da parte de quem se encontra no governo, à 
eleição do seu parente próximo. 

I X — Assim é que o ilustrado relator do 
recurso Ministro Décio Miranda — diz no seu 
brilhante voto: 

"Como é sabido e o salientam com 
riqueza de demonstração os pareceres 
juntos aos autos, o sistema das inelegibi­
lidades se inspira no propósito de evitar 
o uso dos instrumentos do Poder na per­
petuação do-s governantes ou na formação 
de. oligarquias familiares. 

Visam, especificamente a esse segundo 
resultado os impedimentos do art. 140." 

Segue-lhe na esteira do pensamento o cul­
to Ministro Hugo Auler ao comentar: 

"A interpretação conjugada dessas 
duas normas constitucionais está a de­
monstrar que a inelegibilidade do cônjuge, 
dos parentes consangüíneos ou dos afins, 
até segundo grau, tem duas causas deter­
minantes, como sejam, a de evitar a pos­
sibilidade de quem está no comando do 
Governo preparar, a favor desses últimos, 
a eleição, mediante promessas fraudulen­
tas de pressão ou corrupção e ã de impe­
dir a formação de oligarquia familiar no 
sistema governamental de qualquer Es­
tado." 

Dele não se afasta a orientação judicante 
de eminente Ministro Cândido Motta Pilho, 
quando diz: 

'•Assim, essa inelegibilidade, prevista 
nos arts. 132, 138, 139 e 140, visa, antes de 
tudo e acima de tudo, conter o uso e o 
abuso do poder, porque ninguém pode dis­
cordar de Lord Aton, quando dizia que 
todo o poder corrompe. 

Por esse prisma é que devem ser exa­
minados esses artigos e principalmente o 
art. 140, II, letra a, quando declara a in­
compatibilidade do cônjuge, do parente 
consangtiíneo ou afim até o segundo grau 
do Governador para Governador do mes­
mo Estado-membro, com a dependência 
das condições de tempo previstas no arti­
go anterior. Não há que se cogitar de 
ibenefício do inventário. [Nãp há de se 
cogitar de herança, em regime democrá­
tico. Por isso me dispenso de esmiuçar 
outros intuitos dos dispositivos em causa, 
em avivar a verdade de que a incompa­
tibilidade do parente é meramente acessó­
ria, porque o que resulta deles é o conter 
a fraude e a violência dos que quer-em 
•transformar o poder comissário da Repú­
blica em bem da Família." 

E, ainda daí não difere o honraco Minis­
tro Henrique D'Avila, no discorrer que: 

"E a intenção do legislador foi, justa­
mente, evitar que um chefe ou governante 
prestigioso pudesse se perpetuar no poder 
através de seus parentes e familiares." 

O VERDADEIRO SENTIDO DA 
PROIBIÇÃO CONSTITUCIONAL 

X — Bem mesquinhos seriam Os propósi­
tos dos nossos constituintes se ao traçarem as 
restrições de direitos inscritos nos artigos 139 
e 140, com todos os seus números e alíneas, 
apenas visassem a impedir o abuso de poder 
dos governantes na prática da fraude, da coa­
ção e do suborno nos pleitos eleitorais. 

Essa matéria foi deixada para a legislação 
ordinária, que dela se ocupa no Código Elei­
toral. Aí mesmo, ela não se classifica ante as 
nulidades absolutas catalogadas no artigo 23, 
mas, sim, como nulidade relativa, dependente 
de prova contida no' artigo imediato. 

"Art. 24. E' anulável a votação quan­
do se provar coação ou fraude que vicie 
a vontade do eleitorado." 
Se um Governador de Estado tomar me­

didas de coação ou de sedução, que viciem a 
manifestação livre da vontade «m pleito elei­
toral, seja em favor de candidato seu parente 
ou de estranho, tal proceder constituirá motivo 
de anulabUiâade das votações. 

Essa, porém, é matéria expressa na legis­
lação civil, transposta para a eleitoral. Ao 
passo que a inelegibilidade, como restrição de 
direito político, constitui objeto de prescrição 
constitucional em favor da pureza do regime 
democrático. 

X I — A clareza com que estão redigidos 
os incisos constitucionais tm debate, não abre 
oportunidade de interpretações. Daí, em certa 
passagem do memorável voto do eminente 
Ministro Relator, haver declarado: 

"Reconhece o Acórdão recorrido a 
dificuldade de sobrepujar o texto consti­
tucional na sua expressão literal." 

"Lidos com atenção os artigos 139 — 
II o e 140 — II a da Constituição Federal 
— diz c acórdão. . . . a sua letra é, efeti­
vamente, difícil de vencer..." Dissera-o. 
de igual modo, Themistocles Cavalcanti, 
no seu parecer: 

"A letra é, efetivamente, difícil de 
vencer, mas, ao interpretar não é lícito 
criar iniquidades com a aplicação cega do 
texto1 nem com essa aplicação ferir os 
princípios essenciais db sistema político 
em vigor." "Fácil aplicar o texto na sua 
irestriçãlo; não será por v'entur!a difícil 
afastar as vozes e razões que clamam pa­
ra que se não atente apenas na letra mas 
no espirito e finalidade do Dispositivo?" 

E afastar tais dificuldades foi obra de in­
gente esforço, demonstrado pela extensão dos 
votos dos honrados Ministros, que tão peno­
samente o conseguiram. 

XII — E' pacífico, como diz o ilustrado 
Ministro Hugo Auler no seu brilhante voto, 
que: 

"A constituição não é, apenas o que 
diz literalmente, sendo suscetível, como 
qualquer corpo de leis, de interpretação e 
não de integração a que se equipara a 
aplicação dá lei por analogia ou extensão." 

Entretanto, se nos afigura exagerada a 
conclusão daí tirada, de que: 

"A Constituição não é. E não é, porque, 
como disse muito bem o Presidente Hugnes, 
da Corta Suprema dos Estados Unidos da 
América do Norte, vivemos debaixo de uma 
Constituição, mas a Constituição é o que os 
juizes dizem que é". 

Isso seria a implantação da ditadura judi­
ciária, incompatível com o nosso sistema de-
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mccrátieo, que, se no art. 7? — n? VII. no 
art. 8? e nô 101 — n? III, combinados com 
o art. 200, a Magna Carta atribui ao Supremo 
Tribunal a condição de seu intérprete máximo, 
subordina, no art. 64, tais decisões do Senado 
Federal, para a suspensão, no itodo ou em 
parte, da lei e decreto fulminado por elas de 
inconstitucionais. 

XIII — Incluída na competência privativa 
dos Tribunais a interpretação das normas es­
critas ná Constituição e nas leis, está, toda­
via, a ação judicante sujeita a certas limita­
ções, que são princípios eternamente intrans­
poníveis . 

Assim, os textos claros não estão sujeitos 
a interpretação, como também esta não pode 
se manifestar no sentido de restringir, nem 
de ampliar os direitos deles decorrentes. 

Mas, a interpretação que o venerando 
Acórdão en; exame imprimiu ao art. 140, nú­
mero II, alínea a da Constituição, para apli­
car ao caso do candidato Badger Silveira, fêz-
se ao arrepio da clareza meridiana desse texto, 
ao qual aderiu cláusula restritiva da sua proi­
bição absoluta, para atribuir àquele candidato 
o exercício do direito, que ali lhe é imprete-
irivelmente vedado. 

X I V — Ora, do confronto do art. 139, nú­
mero II, alínea a com o 140 n« II, alínea a 
da Constituição se conclui inversamente àque-
la ementa do acórdão em tela, isto é, que: 

"E ' inelegível, para o cargo de Gover­
nador de Estado, o irmão do Governador 
que haja exercido o cargo, por qualquer 
tempo nc período imediatamente ante­
rior", i i ., 

Fixaia-se aí uma proibição absoluta, que 
•não comporta qualquer cláusula aditiva, nem 
dedutiva, porque rio interesse nacional da pu­
reza do regime democrático, sem preocupação 
de natureza individual, pois, como muito toem 
o expõe no seu notável voto o eminente M i ­
nistro Hugo Auler: 

"O sistema das inelegibilidades tem jus­
tamente, por finalidade, defender a democra­
cia, que encontra na pureza do voto a sua 
mais perfeita instituição". 

Fazendo-o, portanto, não desceu à preo­
cupação subalterna de, simplesmente, impedir 
o favorecimento, por parte do Governador em 
exercício, à vitória eleitoral do seu irmão, que 
constitui a tônica dominante da' justificativa 
dos votos vencedores. 

XIV — Merece, portanto acolhimento, por 
legítima e justa, a explanação do eminente 
Ministro Décio Miranda, naquela parte, em 
que disse: 

"Não importa a demonstração de que 
o governante não vai influir na tleição 
do seu parente próximo, porque pertença 
este a corrente política adversária, ou 
mesmo seja inimigo figadàl, ou de que o 
ex-governante, doente e abúlico, não tem 
condições para auxiliar o cônjuge ou pa­
rente." 

Não, porém, quando conclui o seu racio­
cínio com estas palavras: 

"A Constituição estabelece inafastável 
presunção de favoritismo. 

"Mesmo nas hipóteses figuradas de 
adversário político inimizade capital, e até 
abulia do suposto autor do favorecimento, 
resta, sempre, um substratum lógico com 
fundamento da presunção: a possibilidade 
teórica da ação de favorecimento, velada 
ou ostensiva, tênue ou incisiva". 

X V — Ressalta desses próprios argumen­
tos, que a presunção de favorecimento (tem a 
sua gênesis unicamente no pensamento do in­
térprete, sem jamais haver impressionado o 
legislador constituinte. .Este impôs aquela 
proibição de modo imperativo, no interesse 
coletivo de facilitar a todos o acesso à gover­
nança do Estado, afastando, para tanto, a 
possibilidade do domínio oligárquico, da per­
petuação de uma família ao poder, sem se 
preocupar com a intervenção beneficiadora de 
um de seus membros governante. Essa idéia 
não entrou na cogitação dos nossos constitu­
intes, pois que eles prescreveram uma vedação 
peremptória, inalterável por acontecimento de 
qualquer natureza, verificado no decurso do 
exercício governativo. 

Desde que, por qualquer tempo, por uma 
fração de hora, que seja, alguém legitima­
mente, ocupou, o governo de um Estado, aque­
les seus parentes, «numerados no art. 140, são 
inelegíveis para o mesmo cargo no período 
imediato, A finalidade do preceito não é por­
tanto limitada ao interesse individual'de pes­
soas «m beneficiar-se ou a membros de sua 
família. Ele se situa no amplo exemplo de 
Direito Público, buscando aprimorar a prática 
da democracia com o impedir o domínio de 
determinada família no Estado ou no País em 
detrimento dos demais membros da comuni­
dade. E, morto ou vivo aquele que exerceu o 
Governo, inelegíveis são aqueles seus parentes 
afins ou consangüíneos até o 2' grau. 

JURISPRUDÊNCIA ACERTADA 

XVI — No estudo da espécie! que ora 
ocupa a sua atenção, repetidas vezes esse Co­
lendo Tribunal têm-se pronunciado, seja em 
caso de renúncia, seja em caso de morte, que 
a proibição contida no art. 140 da Constitui­
ção, Imposta ao cônjuge e parentes consangüí­
neos e afins do Presidente da República, do 
Governador de Estado e de Prefeitos que ha­
jam exercido o governo no período anterior a 
candidatar-se ao mesmo cargo, é matéria im­
perativa, que não admite exceção. 

XVII — Já em 1951, pela Resolução nú­
mero 4.338 de 27 de junho, no Processo nú­
mero 2.767, do Distrito Federal, publicada no 
Boletim Eleitoral n ' 11, de junho de 1952, pá­
gina 12, firmava: 

"Não pode candidatar-se ao cargo ir­
mão de ex-Prefeito, que renunciou seis 
meses antes das eleições Municipais e 
transferiu seu domicílio eleitoral para 
Município diverso (art. 139, III e 140 III, 
da Constituição Federal)". 

Essa decisão foi proferida ante o voto do 
Relator do Processo Ministro Penna e Costa, 
que assim se pronunciou: 

"Se as argüidas circunstâncias de re­
núncia, seis meses antes das eleições Mu­
nicipais e transferência de domicílio elei­
toral para Município diverso, se pudessem 
libertar do proibitivo legal, constituíam.' 
matéria de exceção, do direito expresso, e 
deveriam ter sido especialmente 'escolhi­
das pela Constituinte, que náo as contem­
plou." 

XVIII — Pelo Acórdão n« 1.001, no Re­
curso n» 2.067, do Rio Grande do Norte, da­
tado de 5 de janeiro de 1953, publicado no 
Boletim EleUoral n? 19i de fevereiro de 1953, 
pág. 256, reafirmava: 

"Frente ao disposto nos arts. 139 inci­
so III e 140 inciso III, da Constituição 
Federal, são inelegíveis no cargo de Vice-
Prefeito cs parentes- - consangüíneos ou 
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afins, até o 2° grau, do Prefeito que hou­
ver exercido o cargo, por qualquer tempo, 
no período imediatamente anterior, e bem 
assim do que lhe tenha sucedido, ou, den­
tro dos seis meses anteriores ao pleito, o 
haja substituído." 

Assim se pronunciou esse Egrégio Tribu­
nal, firmado no voto do ilustre Relator-Minis-
itro Henrique D'Avila — nestes termos: 

"Este Tribunal Superior tem jurispru­
dência firmada sobre a matéria objetivada 
no presente recurso. Ocupou-se dela, en­
tre outras na decisão proferida no pro­
cesso n» 2.761 da Paraíba, ond-í assentou 
serem inelegíveis para o cargo de Vice-
frefeito o cônjuge e os parentes consan­
güíneos e afins, até o 2» grau,' do Prefeito 
que houver exercido o cargo, por qualquer 
tempo, no período imediatjatmente ante­
rior. (Recurso n<> 4.331, de 17 de junho 
de 1951, relator o Dr. Plínio Pinheiro Gui­
marães, publicado no Boletim Eleitoral, 
n? 10 fls. 12)." 

X I X — Posteriormente, «m 18 de julho 
de 195'8, estudando a Consulta n? 1.188, do 
Distrito Federal, em notável Parecer, emitido 
pelo Dr. João Augusto de Miranda Jordão, na 
qualidade de Assistente do Procurador-Geral 
Eleitoral — Dr. Carlos Medeiros da Silva — 
© por este integralmente aprovado, assim f i ­
cou exposta a matéria: 

"Por intermédio do seu Delegado, o 
Partido Social Democrático consulta esta 
Colenda Corte Suprema, se "em face do 
art. 140 n» III ria Constituição Federal, a 
inelegibilidade de parente (em grau proi­
bido) de Prefeito, subsiste ainda, no caso 
de renúncia ou morte deste último, mais 
de um ano ou antes das eleições." 

Sustenta, ainda o Ccnsulente, que "a 
dúvida tem cabimento face de não haver, 
em qualquer d:s casos consultados, possi­
bilidade de influência do antigo Prefeito 
— que morreu ou renunciou — sobre o 
eleitorado." 

A Consulta, a nosso ver, deve ser res­
pondida afirmativamente, de vez que a 
exceção a que se referiu o Consulente não 
é prevista na Constituição Federal, subsis­
tindo conseqüentemente a inelegibilidade 
em questão". 

(Boletim Eleitoral n? 87, de outubro de 
1958, pág. 284). 

E ao decidir a consulta positivou o Egré­
gio Tribunal Superior Eleitoral: 

"Em face do art. 140 n? III da Cons­
tituição Federal, a inelegibilidade de pa­
rente, em grau proibido, de Prefeito, sub­
siste, ainda no caso de; renúncia ou morte 
deste último, mais de um ano antes das 
eleições". 

Foi Relator do Processo o douto Ministro 
Nelson Hungria — cujo voto assim está redi­
gido: 

"De modo algum a Constituição con­
tém ressalva para os casos em apreço, isto 
•é, interecrrente — morte ou renúncia poi-

parte do Prefeito. Ora, se a Constituição 
não faz (ressalva alguma, não prevendo 
qualquer das hipóteses formuladas pelo 
Consulente, esta consulta não pode deixar 
de ser respondida no sentido afirmativo, 
isto é, subsiste a inelegibilidade dos pa­
rentes até o 2* grau, ainda mesmo que já 
tenha falecido ou renunciado o Prefeito 
imediatamente anterior." 

(Boletim Eleitoral, n" 93, de abril de 
1959. pág. 654). -

X X — Em memorável decisão, prolatada 
por essa Egrégia Corte, em 29 de setembro de 
1954 — Acórdão n? 1.144, no Recurso n» 127, 
do Rio Grande do Sul, em que se pretendia 
houvesse cessado a inelegibilidade de um filho 
do Presidente Vargas, por haver este falecido 
40 dias antes do pleito — confirmou-se a ju­
risprudência no sentido de que: 

"Inelegibilidade do filho do Presidente 
da República para Deputado Federal, ain­
da que o Presidente tenha falecido, se o 
falecimento se deu dientro dos 3 meses 
anteriores ao pleito." 

Mais uma vez vitoriosa ficou a tese de 
que a morte não constitui motivo para cessar 
a inelegibilidade consignada na Constituição 
Fedaeal, consoante o notável pronunciamento 
do Relator — Ministro Luiz Gallotti, que S. 
Ex» iniciou invocando o Acórdão n« 3.482, 
de 6 de junho de 1950 e dêls destacando o 
voto do Ministro Oliveira Sobrinho: 

"Entendo que é inelegível o irmão do 
Prefeito que exerceu o cargo no anterior 
período, porque interpreto da maneira 
seguinte esta questão: 

O art. 139 da Constituição, no n» III, 
diz que é inelegível para Prefeito o que 
houver exercido o' cargo em qualquer tem­
po no período imediatamente anterior; e 
no art. 140 torna extensiva essa inelegi­
bilidade aos cônjuges e parentes consan­
güíneos ou afins até o 2« grau. Ora o 
irmão é parente do 2" grau. Entendo, por 
isso, que é êle inelegível. Pode parecer 
rigor, mas não é rigor, da minha inter­
pretação. É rigor da lei." 

Em seguida na exposição do seu pensa­
mento, disse c comedido Ministro Luiz Gallotti: 

"Iniciado esse prazo com a presença 
co parente, no governo, o candidato nessa 
momento, se tornava inelegível, nada im­
portando que, antes do registro ou antss 
do pleito, o governante venha a morrer, 
perder o mandato ou renunciar, pois qual­
quer .Xiêsses fatos só poderia afastar a ine-

. .legibilidade preexistente, se a Constituição* 
o dissesse (e não diz), ou se ao menos de­
les fosse prssível deduzir (e não é) que no 
período de • inelegibilidade, que transcorreu 
até aquele fato supervenientemente, ne­
nhum ato praticou o Governante em favor 
do seu parente candidato." 

Aderindo a essa sábia orientação jurídica, 
veio o voto do ilustre Ministro Afrânio Costa: 

"A constituição não cogita de morte, 
não cogita de casos específicos: cogi'a, 
apenas, de regra genérica, afastamento d3-
definitivo e de haver exercido o cargo-... 

"A morte não restaura uma inelegi-
gibilidade já concretizada". 

(Boletim Eleitoral n? 56. de março de 
1956. págs. 560-573). 

X X I — Acompanhando a limpidez dessa 
. corrente interpretativa (daquele diploma cons­

titucional, foi que o brilhante Ministre Oswaí-
do Trigueiro formulou, no caso dos autos, o 
seu- -voto divergente do Acórdão em detoate: 

"Os votos aqui proferidos deram ênfa­
se talvez demasiada à suposta intenção do 
legislador, a qual se.ria a de impedir que 
uni. governador vivo exercesse influência 

. para'a eleição de parentes próximos. Para 
mim, este argumento não tem a importân­
cia, que lhe atribuem, porque dessa possí-
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vel influência não cogitam nem a Consti­
tuição nem as leis. Mais importante do 
que a intenção do legislador, é a intenção 
da lei. Ora, o que a lei — no caso a pró­
pria Constituição — tem em vista é im­
pedir a reeleição imediata para cargos 
executivos. Esta proibição é absoluta, pou­
co importando indagar-se, se, em "cada 
caso concreto, o titular a ser reconduzido 
no cargo seria ou não capaz de usar a 
influência do Governo em favor de sua 
reeleição, ou de eleição de um parente. 
Portanto, ao que a Constituição visa ex­
pressamente, é que pessoas da mesma fa­
mília ocupem p mesmo cargo de Governo 
em dois períodos sucessivos, haja ou não 
haja probabilidade de influir o Gover­
nante na eleição de sucessor consanguineo 
ou afim". 

X X I I — Essa é a verdade que emerge dos 
textos constitucionais em aplicação. Buscar 
neles aquilo que neles não se contém, para 
inferir a possibilidade ou não de falsear a 
vontade eleitoral pelo emprego da sedução, da 
corrupção ou da compressão, é dar ao caso 
solução de natureza política. E os Constituin­
tes nacionais pretenderam, justamente, evitar 
isso, retirando do Legislativo a atribuição da 
verificação dos poderes eletivos e entregan­
do-a à Justiça Eleitoral, criada, especificamen­
te, para aplicar-lhe soluções essencialmente, 
judiciais. 

XXI I I — Eis porque, data venia, parece 
ides caber na espécie a magistral lição do emi­
nente Ministro Cândido Motta Pilho, quando 
disse: 

"Não se cuida de interpretar a lei 
ordinária. Mas de interpretar texto cons­
titucional e texto que condiz com os fun­
damentos políticos da República. Trata-
se de transferir, em nome dessa interpre­
tação, o resultado de um prélio eleitoral 
para uma decisão momentosa deste Tr i ­
bunal . 

E esse aspecto exerceu muito mais no 
plano da Justiça Eleitoral, que não visa, 
como na Justiça comum, dar a cada um 
o que é seu, mas a todos o que é de to­
dos, isto é, ao povo o. que é do povo. Não 
se cuida portanto, pára nós, de uma de­
cisão para aplicar divergência entre inte­
resses particulares, mas de fixar, como 
dizia Sócrates "— uma decisão da cida­
de —" ou, como dizia Cicero "uma deci­
são da República". 

Ora, o que, de pronto, verificamos, é que 
o tema da inelegibilidade se inscreve na 
Constituição, no capítulo referente aos di­
reitos políticos do cidadão, direitos que se 
mostram cercados das garantias possíveis, 
quer de ordem civil, quer de ordem penal, 
contra a incapacidade política, a fraude e 
o abuso de poder". 

Ao contrário. A criação constitucional da 
Justiça Eleitoral objetivou, indeclinàvelmente, 
submeter às regras frias dos julgamentos re­
ferentes aos interesses privados as contendas 
eleitorais. 

X X I V — A interpretação restritiva dos 
textos constitucionais mais se acentuou quan­
do o julgado se orientou no sentido de esta­
belecer distinção entre o afastamento defini­
tivo do cargo pela morte do titular, e aquele 
decorrente da renúncia ou perda de mandato. 

Assim é que no erudito voto do nobre 
Ministro Relator Décio Miranda se lê: 

"Temos, pois, como certo, que a nor­
ma do artigo 140 deve ser aplicada com 
integral respeito à presunção absoluta de 

favorecimento, que estabelece contra o. 
cônjuge e Os parentes do Presidente, Go­
vernador ou Prefeito. Mas entendemos que 

. essa presunção absoluta não 'tem razão de 
ser, desaparece, quando morto o Presiden­
te, o Governador, o Prefeito, antes das 
eleições, é impossível,- sempre e em qual­
quer caso impossível, tal favorecimento". 

E, nessa ordem de idéias, chega à seguinte 
conclusão revolucionária: 

"Ainda que o Governador tivesse fale­
cido pouco antes da data — limite para o 
regisi.ro do candidato (30 dias, isto é, 30? 
dia anterior à eleição — Lei n? 2.550-55, 
art. 57), seria possível o registro do côn­
juge ou parente". 

Ora, a expressão constitucional é impera­
tiva no sentido de impor a inelegibilidade do 
cônjuge le aog parentes do segundo grau do 
Governador, que, por qualquer tempo, dentro 
do período imediatamente anterior, haja exer­
cido o cargo. Se o julgado considera o afas­
tamento definitivo como relevante da inelegi­
bilidade, não há como, sem disposição legal e 
por simples interpretação, distinguir entre os 
que deixam o exercício do cargo por efeito da 
morte, daqueles que o fazem pela perda do 
mandato, ou pela renúncia. Pois é forçar 
muito a penetração no pensamento do legis­
lador constituinte afirmar-se a seguir, que: 

"Se se trata de perda de mandato ou 
renúncia é lícita admitir a prática 
de atos do favorecimento eleitoral, antes e 
depois desses fatos. Antes, porque neles 
intervém a vontade humana, por ação ou 
omissão, e, assim, há lugar para a pre­
sunção absoluta de condicionamento dessa 
vontade ao interesse de favorecer. Depois, 
porque renunciando ou perdendo o man­
dato, o vivo pode continuar a extrair pro­
veitos eleitorais do tempo erh que deteve 
o comando administrativo". 

Semelhante impressão não pode ser co­
lhida dos discutidos diplomas legais, donde, 
meridianamente, emerge a evidência de que, 
vivo ou morto, o Governador, desde que 
ocupou o cargo, tornou inelegíveis aqueles seus 
parentes, para o mesmo posto, no imediato 
período governamental. Aquela distinção sutil 
é violação frontal do claro preceito probitivo. 

VOTOS QUE NÃO SE CONTAM 
X X V — Inelegível, como é o Senhor Bad­

ger Silveira, inexistentes são os votos que lhe 
foram dados para Governador do -Estado do 
Rio de Janeiro. 

O Código Eleitoral é positivo nesse tocan­
te, pois que assim determina: 

"Art. 102. § 3» Não se contam os 
votos dados a partidos e candidatos não 
registrados e a cidadãos inelegíveis; sendo 
que, se houver impugnações relativamente 
à não contagem de votos, nos termos des­
te parágrafo, far-se-á em separado a apu­
ração dos votos impugnados, conservando-
se as respectivas cédulas em invólucros 
fechados". 

Não são considerados nulos tais votos e 
sim incontáveis, e, portanto, sem qualquer in­
fluência no resultado do pleito. Assim tem 
decidido esse Colendo Tribunal, que, no Acór­
dão n? 1.351, no Recurso n? 472, de Minas 
Gerais, publicado no Boletim Eleitoral tí> 46, 
à pág. 467, positivou que: 

"Os votos a candidatos não registra­
dos, ou dados àqueles cujos registros fo­
ram cassados pelo Tribunal Regional, sob 
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o fundamento de professarem ideologia 
contrária ao regime, são considerados su­
frágios a candidatos inelegíveis e. portan­
to, inapuráveis, nos termos do § 3?, do 
art. 102, ido Código Eleitoral'.'. 

A Lei prescreveu, assim, de modo impe­
rativo, que não se contam os votos dados: 
a) a partidos ou a partido não registrado; 
b) a candidato não registrado; c) a candi­
dato inelegível. 

X X V I — Todavia, a jurisprudência buscou 
suavizar o preceito do Código, resolvendo que, 
no caso do candidato haver sido registrado e 
o registro ter sido anulado pela declaração 
posterior da sua inelegibilidade, consideram-se 
nulos os votos que lhe hajam sido atribuídos, 
e, portanto, como tal são contados para os 
efeitos dos arts. 107 e 125, do mesmo Código. 
Assim decidiu o Acórdão n» 1.531, de 2 de 
junho de 1955, no Recurso n» 230, do Rio 
Grande do Sul. publicado no Boletim Eleitoral 
n« 50, de setembro daquele mesmo ano, às 
págs. 113 e seguintes: 

"Anulados os votos dados a inelegível 
cujo registro foi cassado após a eleição, 
aplica-se o art. 125 do Código Eleitoral 
e não o art. 102, § 3». Caso a anulação 
não atinja a mais da metade, diploma-se 
o imediato em votos". 

X X V I I — Seja, porém, aplicado o § 3? do 
art. 102, seja o art. 125, a diplomação recairá, 
no Impetrante, como o candidato imediata­
mente mais votado. 

Cinco candidatos disputaram a eleição a 
Governador do Estado do Rio de Janeiro, re­
cebendo a seguinte votação: 

Badger Silveira 260.841 
Tenório Cavalcanti 224.734 
Paulo Fernandes 150.041 
Miguel Couto Filho 108.922 
Macedo Soares 34.135 

Declarados nulos os votos conferidos a 
Badger Silveira, verifica-se que longe es­
tão eles de atingir a mais da metade da 
votação, cujo total foi de 908.957. . 

Não comporta a espécie, portanto, no­
va eleição, cabendo o diploma ao Impe­
trante. 

E M CONCLUSÃO 

XXVII I — Do exposto se conclui: 
1 — que, nos termos dos arts. 139, n? II. 

leitra a, combinado com o art. 140, n? II, le­
tra a, da Constituição Federal, o Senhor Bad­
ger Silveira é inelegível para o cargo de Go­
vernador do Estado do Rio de Janeiro; 

2 — que, conseqüentemente, nulo é, por 
infringente desses diplomas legais o veneran­
do Acórdão n« 3.508, de 27 de abril de 1962, 
publicado a 14 de dezembro do mesmo ano, 
desse Egrégio Tribunal que lhe manteve o 
registro de candidato àquele cargo; 

3 — que é certo, líquido e incontestável o 
direito do Impetrante ao diploma, à posse e 
ao exercício do cargo de Governador do Es­
tado do Rio d? Janeiro no presente quadriê-
nio, iniciado a 31 de janeiro deste ano. 

X X I X — Conseqüentemente, processado 
regularmente o presente pedido, espera o Im­
petrante lhe seja deferida a proteção legal 
impetrada, como é da mais rigorosa justiça. 

X X X — Na impossibilidade de instruir 
este pedido com os documentos necessários, 
isto é, o venerando Acórdão n ' 3.508, de 27 

de abril de 1962, e a certidão da Ata Geral 
da Apuração, o Impetrante requer: . 

1») seja anexado ao presente os autos 
do recurso do registro do candidato Bad­
ger Silveira, em que foi proferido aquele 
Acórdão, cuja cópia se junta a esta; 

2?) seja extraída dos autos do Re­
curso de aiplomação do candidato Badger 
Silveira certidão da Ata Geral da Apura­
ção da votação dada ejos candidatos ia 
Governador do Estado tio Rio de Janeiro 
e juntado a esta, caso não seja suficiente 
o incluso Diário Oficial do Estado ao Rio 
de Janeiro, que a publicou. 

P . E . Deferimento. 
Brasília, 12 de abril de 1963. — P.p. 

João Villas Boas." 

Alega o impetrante como motivo determinante 
do seu pedido o fato de ser inelegível o candidato 
diplomado, Senhor Badger Silveira, por irmão do 
mandatário que exerceu a governança do Estado do 
Rio, no quatriênio anterior. Invoca o art. 140. inciso 
II, da Constituição Federal: 

"Art. 140. São ainda inelegíveis nas mes­
mas condições do artigo anterior, o cônjuge e 
os parentes, consangüíneos ou afins, até o 
segundo grau: 

II — do Governador ou Interventor Fe­
deral, nomeado de acordo com o art. 12, em 
cada Estado: 

a) para governador;" 

A petição estende-se, como viu o Tribunal, em 
considerações no ssntido de evidenciar a liquidez da 
pretensão do impetrante, que, aliás, se cifra na inele­
gibilidade do governador eleito e proclamado. Senhor 
Badger da Silveira. 

Mandei juntar aos autos a decisão anterior deste 
Tribunal, proferida no recurso de registro, ora em 
grau de embargos. 

A couta Procuradoria Geral oficiando de fls. 78 
a 84, assim se prenuncia: 

(Nota: O parecer em apreço, encontra-se publi­
cado no B . E . n? 145) . 

"Ementa — I — Compete ao Requerente de 
mandado de segurança, ação judicial que, em virtude 
de texto legal expresso sempre aceito pela doutrina 
e a jurisprudência, prazo de decadência, fazer a 
prova da tempesitividade do pedido, condição de pro-
cedibilidade, através da prova da data do ato im­
pugnado, ou. se certa tal data, através da prova 
da ciência a êle, Requerente. Não sendo feita a 
prova de ciência posterior, há !e se ater o Tribunal 
à data do ato. 

II — Na ação de mandado de segurança, em 
que não há réu, não se pede pensar em litiscon-
sorte passivo obrigatório, e, assim, não há momento 
para a aplicação do art. 93 do Código do Processo 
Civil, em referência ao art. 88. do mesmo "Código, 
isto é, não cabe a determinação de que alguém inte­
gre o contraditório, ainda mesmo que se dê de ba­
rato que pessa haver comunhão ide interesses entre 
autoridades, *m ato de ofício, i simples cidadãos. 

III — Os recursos eleitorais, de a c ô T d o com es-
tatuição l;gal geral, não têm efeito suspensivo, e, 
assim, os ates judiciais eleitorais são sempre defini­
tivos, perfeitos e acabados, podendo dar margem a 
mandado de segurança. 

IV — A norma do art. 140 da Constituição Fe-
d r a l é uma norma de referência, expressamente 
feita, ao art. 139, ca mesma Constituição, e que, 
ainda expressamente, exige as mesii.a.» condições de 
existência dos vários suportes fáticos desenhados no 
art. 139. 
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V — Diante disso, só é inelegível irmão de go­
vernador, ouando existe também governador inele­
gível. Morto o Governador, desaparece a condição 
de existência prevista no art. 139, e em conseaüên-
cia desaparece o suporte fático e. assim, a incidên­
cia do art. 14o da Constituição Federal. 

.PARECER 

1. Contra acórdão do Egrégio Tribunal Supe­
rior Eleitoral proferido no recurso n? 2.065, classe 
IV, do Rio de Janeiro (acórdão n» 3.508. junto de 
fls. 24 a 67). datado de 27 de abril de 1962, e que 
negou provimento, por maioria de votos, a recurso 
contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral do 
Estado do Rio de Janeiro que registrou Badger Tei­
xeira da Silveira, candidato do Partido Trabalhista 
Brasileiro ao cargo de Governador do Estado do Rio 
de Janeiro, impetra Dr. Tenório Cavalcanti, também 
candidato,'o presente mandado de segurança. 

2. Fá-lo iá depoij! de realizadas as eleições e . 
de eleito, rjrcclamadr e empossadr o candidato Bad­
ger Teixeira da Silveira, nas eleições de 7 de outu­
bro de 1962 em que o impetrante obteve o segundo 
lugar nas votações para Governador do Estado (do­
cumento de fls. 68), pelo que pretendi, anuladas, 
por inelegibilidade, a votação a diplomação, a posse 
e o exercício do outro candidato, seja êle proclama­
do Governador do Estado, com todas as conseqüên­
cias de direito. 

3. Preliminarmente, sendo o ato impugnado — 
acóroão junto por simples cópia a fls. 24 — datado 
de 27 de abril de 1962. e não- tendo o impetrante 
feito como lhe cumpria, a prova da- publicação da 
decisão em data posterior, certo é que. em princípio, 
vem o presente mandado de seejuranca impetrado 
fora do vrazo de 120 dias que lei o-dinária semore 
aceita nela jurisprudência e pela doutrina, fixou pa­
ra a decadência do remédio. 

Em tais condições, preliminarmente, opina esta 
Procuradoria-GEral no sentido de não se conhecer 
do pedido por serôdio. 

4. Ainda em tema de questão preliminar, e-
sendo núblieo e notório que o Doutor Badger Tei­
xeira da Silveira está em pleno exercício do man­
dato de Governador do Estado do Rio de Janeiro, 
e assim vir a ser, possivelmente, atingido em cheio 
se a decisão no presente mandado fôr favorável ao 
Requerente — deve esta Procuradoria-Geral decla­
rar que não entende necessária sua audiência, no 
processo: 

a) evidentemente, não é o aludido ilustre Go­
vernador do Estado do Rio de Janeiro coator, não 
sendo em princípio, admissível aarela intervenção, 
mitteadíssima. incapaz de a constituir em parte, aue 
a Lei n" 1.533 admite, em favor do- ccator, apenas 
legitimado a prestar informações; 

b) não cabe tal intervenção também através de 
princípios atinentps à intervenção litisconsorcial. one, 
e'e um modo geral, mas a ser entendido no s devidos 
termos admite a Lei n* 1.533: 

c) é aue. como iá teve o Procurador-Geral nue 
abaixo assina a onortunidade de dizer em trabalho 
— "Mandado de Seeuranca" — enfeixado no volu­
me 32 do "Reoertório enciclopédico do Direito Bra­
sileiro", — não há réu, na ação de mandado de 

• segurança, e. assim, não há como pensar em litis-
consorte passivo necessário, a impor a intearacão 
do contraditório, por ofício do Juiz dando de ba­
rato nue pudesse haver comunhão de interesses (1? 
caso do art. 88 em referência ao art. 91, do Código 

~do Processo Civil) entre autoridades, em ato de ofí­
cio, e cidadãos. 

Assim, o atual Governador do Estado do Rio de 
Janeiro, seja o que fôr que venha a sofrer, em 
virtude 4o julgamento do wesen^e mandado d-a se­
gurança não tem de ser, obrigatoriamente, chamado 
ao processo cabendo-lhe apenas, se quiser, a inter­
venção como assistente aã iuvandum com o coator, 
com base no art. 93 dò Código do Processo r"«il. ou 
a interposição : de recurso de-- terceiro prc*~d'-cado, 

que evidentemente seria, guardadas as cláusulas le­
gais sobre dito recurso. 

Como derradeira preliminar, deve esta Procura­
doria-Geral também enunciar-se no sentido de quê. 
eventual recurso que se pudesse interpor contra ra 
decisão ora impugnada, não será bastante para que 
se possa barrar o ingresso judiciário com a impe-
tração. 

Sabidamente, dito recurso não teria efeito sus-
pensivo e, em sendo assim, a prestação jurisdicional 
constante dâ decisão impugnada há de ser conside­
rada definitivamente entregue perfeita e acabada, 
embora possa vir a ser desconstituída, através de 
provimento do recurso. 

Tem-se assim um ato, perfeito e acabado, con­
quanto pendente de condição resolutiva, que legiti­
ma. ;em princípio, o uso de mandado de segurança, 
contra o enunciado por demais geral do art. 5? da 
Lei n? 1.533, que, ao depois de cogitar do recurso 
administrativo com efeito suspensivo para o não 
cabimento de mandado de segurança, em tema de 
recurso judiciário fala genericamente de ' recurso, 
restringindo, assim aquilo que vem sem restrições 
na Constituição. 

R. Passa esta Procuradoria a enunciar-se sobre 
o méi-ito do pedido: 

a) a decisão do Egrégio Tribunal Superior Elei­
toral, ora impugnada, está toem sintetizada na se­
guinte ementa (íls. 24): 

"E ' elegível ao cargo de Governador do Estado, 
o irmão do Governador aue, em exercício no período 
imediatamente anterior, faleceu em meio a esse pe­
ríodo": 

b) em contraposição, o Requerente com a natu­
ral abundância de auem argumenta, chega à seguin­
te síntese, que se vê no n? XIV 'de sua petição ini­
cial, fls. 9: 

"XIV — Ora, do confronto do art. 139. n° II. 
alínea a, com o art. 140, n ' II. alínea a, da Cons­
tituição se conclui inversamente àquela ementa do 
acórdão em tela, isto é: 

"E ' inelegível, para o cargo de Governador de 
Estado, o irmão do Governador que haja (exercido 
o cargo, por auilquer tempo, no período imediata­
mente anterior". 

O apesar do brilho da petição inicial, e de seu 
aoarentí» poder de convicção esta Procuradoria-Ge­
ral não t cm dúvida em averbar de superficial, aores-
sada a leüura aue o Requerente fêz dos dispositivos 
constitucionais, a que s». refere, no resumo de toda 
sua argumentação, acima transcrita. 

E' que a Constituição Federal, na cabeça do 
art. 140. diz aue.— "São inelegíveis, nas mesmas 
condições do artigo anterior, o cônjuge, e os pa­
rentes consfir.eüinros ou afins, até o segundo grau... 
e o Reaueren+e deixou de atentar aue uma das con­
dições do artitfo referido é a. existência' de alauem 
aue. tendo sido aovernador. estaria proibido de ser 
candidato n vrópria sucessão, diante do disposto no 
art. 139, II, a. 

A inelep-ibilirlad" do art. 140, II. a, tem em vista 
uma situação de relação, por motivo de parentesco 
comanpüíneo até o seeundo grau. entre o candidato 
e alguém, aue, por existir, está oroibido de se ele-
per novamente, isto é. o Governador ainda existente. 
iá fi'e Os sujeitos de direito ou de proibições de 
direito, só podem ser os vivos. 

A norma do art. 140, todo êle. e. assim, tam­
bém o n« II. a. é, Dor sua própria redação uma 
norma deoendente, de referência a outra, isto é, 
rio art 139 devendo, por expressa enunciação da ca­
beça do artifro, atender às tmesmas condicõét: da 
norma referida, umfi das anais a existência física 
das pessoas declarada primariamente inelegíveis, pelo 
art. 139. 

A norma r-ferente do art. 140 em síntese, tem 
como suposto de incidência o suporte fático do ar­
tigo 139. E onde não há tal suporte fático, por 
inexistir aquele que, sendo Governador, está' prol-



90 BOLETIM ELEITORAL Outubro de 1963 

bido de ser eleito para novo período, não há que 
falar ou pensar na incidência do art. 140. 

E ' preciso que exista alguém que, sendo gover­
nador, fica proibido de ser candidato, para que tam­
bém exista alguém que está proibido de ser candi­
dato por ser parente, consangüíneo, em segundo grau, 
do governador. 

Quando não há governador inelegível, porque 
falecido, como é o caso do eminente e saudoso Ro­
berto Silveira, também não pode haver irmão inele­
gível. 

Dentre as condições idênticas, exigidas pela ca­
beça do art. 140, está, em primeira plana, a condi­
ção de existência dos cidadãos previstos na norma 
do art. 139. 

7. Diante do exposto, e concluindo, opina esta 
Procuradoria-Geral no sentido de ser denegado o 
pedido de segurança formulado pelo ilustre Depu­
tado Tenório Cavalcanti; mantido, assim, o acórdão 
ora impugnado." 

í! o relatório. 

VOTO PRELIMINAR 

O Senhor Ministro Henrique D'Ávila — Senhor 
Presidente, como escutou o Tribunal, a douta Pro­
curadoria-Geral bate-se preliminarmente pela cadu­
cidade do pedido. Data venia, não l h i empresto 
apoio. O pedido é tempestivo porque visa invalidar 
acórdão ainda não transitado em julgado, porque em 
grau de embargos. Alimento duvidas, apenas, no 
que tange à segunda argüição, constante do parecer 
da douta Procuradoria, onde se advoga como desne­
cessário, o chamamento do atual Governador do Es­
tado do Rio ao precesso, como litisconsorte passivo. 

Caso fosse concedido o writ, aqueia autoridade 
ver-se-ia privada de seu cargo, sem a oportunidade 
de promover a defesa de seus direitos. Portanto, 
mais consentâneo e harmônico com a sistemática do 
mandado de segurança seria o chamamento a Juízo 
da vítima e único prejudicado, com o possível defe­
rimento do writ. Não insisto todavia a não ser que 
o Tribunal repute indispensável um pronunciamento 
explícito sobre o assunto. 

VOTOS 

O Senhor Ministro Henrique D'Ávila — No que 
tange ao mérito, lestou de perfeito acordo com o 

.parecer da Douta Procuradoria-Geral. Não há di­
reito líquido e certo a tutelar no caso. 

Este Tribunal, por via de consulta, e depois em 
grau de recurso, reputou elegível o atual governador 
do Estado do Rio de Janeiro, Senhor Badger da 
Silveira, sob o fundamento de qué o fato de ser 
irmão do Governador anterior, que faleceu em meio 
ao seu mandato, não o impossibilitava de concorrer 
ao pleito, ante o disposto no art. 140 da Consti­
tuição Federal, que presume a existência de parente 
vivo e atuante, capaz de influir decisivamente na 
eleição. E os mortos, embora subjetiva e espiritual­
mente possam influenciar e guiar a conduta da hu­
manidade, objetivamente nada podem fazer em prol 
da «leição de um ente querido. 

Por isso, não é lícito afirmar que este Tribunal 
tenha, ao proferir as decisões malsinadas, malferido 
a lei ou espezinhado direito líquido e certo d> im­
petrante. 

Indefiro o pedido. 
* * » 

O Senhor Ministro Cânãião Motta — Sienhor 
Presidente, estou de acordo com o voto do eminente 
Ministro Relator. 

« * * 

O Senhor Ministro Oswaldo Trigueiro — Senhor 
Presidente, fui voto vencido quando aqui se decidiu 
a consulta referente à elegibilidade do governador 
Badger Silveira, e, posteriormenfee, quando se julgou 
o recurso de diplomação. 

Data venia, não me convenci de que deva mu­
dar de opinião. Nem mesmo diante do brilhante 
parecer da Procuradoria-Geral, que traz novos ar­
gumentos ao debate e acha, ao contrário 'dos posi­
tivistas, que os governantes não influem nas eleições 
que se realizam depois de sua morte. 

Faço iestas considerações para ressalva de um 
ponto de vista que não repudio. Mas isso não me 
leva a concluir pela procedência da segurança que 
ora se impetra contra o governador eleito, diplomado 
e empossado. 

Por um lado, não posso deixar de ter em con­
sideração que êle se candidatou com o placet da 
justiça eleitoral. Por outro lado, a concessão da se­
gurança não poderia ter o efeito de, cassando o 
mandato do atual governador, atribuir sua sucessão 
a competidor de outro partido. Neste ponto não há 
como configurar-se direito líquido e certo. 

Com esta ressalva, indefiro o pedido. 
# * * 

O Senhor Ministro Márcio Ribeiro — Senhor 
Presidente, creio que, preliminarmente, não se devia 
conhecer do presente mandado de segurança. Se o 
mandado é contra decisão judicia] ainda não termi­
nada, evidentemente, não é caso de mandado. Sem­
pre que haja um meio judicial, pelo qual o impe­
trante possa conseguir seu direito, meio processual, 
normal, o mandado de segurança não é permitido. 

Senhor Presidente, preliminarmente, não conhe­
ço do mandado de segurança; no mérito, estou de 
acordo com o eminente Senhor Ministro Oswaldo 
Trigueiro porque entendo que a inelegibilidade era 
flagrante. 

•> * « 

O Senhor Ministro Godoy Ilha — Senhor Pre­
sidente, preliminarmente, não conheço do presente 
mandado de segurança, impetrado contra decisão 
deste Tribunal Superior que ainda não transitou em 
julgado; no mérito, estou de acordo com o eminente 
Senhor Ministro Oswaldo Trigueiro. 

ACÓRDÃO N.° 3.703 

Recurso n.° 2.2ftl —- Classe IV — Guanabara 
(Rio de Janeiro) 

Tendo o Tribunal respondido a consulta 
no sentido de reputar legítima a candidatura 
de Governadores a deputado por Estado di­
verso, não seria lógico nem justo que, depois 
de eleito o candidato, paradoxalmente, viesse 
a cassar-lhe o diploma. -— E' elegível para a 
Câmara Federal o parente em segundo grau 
do Presidente da República, uma vez que já 
exerceu anteriormente o mesmo mandato de 
Deputado Federal. 

Vistos etc.: 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidads de votos, negar provimento 
ao recurso do acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
do Estado da Guanabara que negou procedência à 
impugnação da candidatura de Leonel Brizola a 
deputado federal, na conformidade das notas taqui-
gráficas em apenso e que ficam fazendo parte da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 1? de agosto de 1963. — Cân­

dido Motta Filho, Presidente. — vasco Henrique 
D'Ávila, Relator. — Cândido de Oliveira Neto Pro­
curador-Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 8-10-63) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Henrique D'Ávila — Senhor 
Presidente, trata-se de recurso interposto por Victor 
do Espírito Santo, eleitor da 7* Zona, Luiz Mendes 
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de Morais Neto. eleitor da 5" Zona, e Rômulo de 
Avelar, candidato a deputado federal pela Aliança 
Renovadora, contra o registro, como candidato a 
deputado federal pelo Estado da Guanabara, do Se­
nhor Leonel Brizola. 

Os recorrente impugnam o registro do referido 
candidato, porque, na ocasião em que se inscreveu, 
encontrava-se em pleno exercício do cargo de Go­
vernador do Estado do Rio Grande do Sul e, além 
disto, por ser êle cunhado do atual Presidente da 
República. Dr. João Goulart. 

(Estes os dois motivos argüidcs pelos impugnan-
tes, ora recorrentes, no sentido da inelegibilidade do 
referido candidato. 

O Tribunal Regional Eleitoral do Estado da Gua­
nabara repeliu a impugnação e determinou o- regis­
tro. Daí o presente recurso. 

iEncontra-se êie devidamente formalizado, arr:i-
zoado com amplitude e as teses de direito perti­
nentes amplamente debatidas. 

Nesta Superior Insrância, a douta Prccu.radcria-
Gsral, oficiando a fls. 220, assim se pronuncia: 

1. "Contra o acórdão de fls. 171 a 137 
verso, interpoem-se os recursos de fls. 193 a 
195 (Victor do Espírito Santo) e de fls. 196 
a 200 (Luiz Mendes de Moraes Neto). argüindo 
inelegibilidade >£o candidato Leonel Brizola. 
por ser cunhado do Exm? Sr. Dr. João Gou­
lart, Presidente da República. 

2. Opino no sentido de se não conhecer 
do recurso, ou de, se conhecido, a êle se ne­
gar provimento, por isso que não lhe dá am­
paro nenhum dos incisos do art. 167, já que 
a decisão recorrida, admitindo a registro o 
candidato impugnado, nada mais fêz do que 
interpretar corretamente o disposto no artigo 
140 da Constituição Federal interpretação que 
já é pacífica na jurisprudência e foi ampa­
rada, até, pelo art. 73 da Lei n? 2.550. 

Dito inciso legal, evidenttssimamente, na­
da tem de inconstitucional, como pretende o 
segundo recorrente, porque explicitou, apenas, 
e quiçá desnecessariamente o que está con­
tido no art. 14o da Constituição". 

E' o relatório. 
VOTOS 

O Senhor Ministro Henrique D'Avita — Senhor 
Presidente, no que toca à inelegibilidade referente 
ao fato do candidato, por ocasião do registro, exer­
cer o cargo de Governador do Estado do Rio Gran­
de do Sul, cumpri salientar que este Tribunal Su­
perior, respondendo consulta relativa aò assunto, 
reputou perfeitamente legítima a candidatura de 
Governadores a deputado por Estado diverso.' 

Acentuo que na ocasião ainda não integrava o 
quadro deste Tribunal. Se por acaso nele tivesse 
assento, não teria partilhado de seu entendimento; 
por isso que afigura-se-me indiscutível a inelegibili­
dade do Governador que se candidata a deputado 
ou senador por Estado dinerso, em pleno exercício 
de seu cargo. Este Tribunal, todavia, respondendo à 
consulta da maneira por que o fêz, é evidente que, 
de certo modo, comprometeu-se; estimulou e possi­
bilitou o registro da candidatura do recorrido. E 
por isso não seria lógico, nem justo que depois de 
eleito o candidato, paradoxalmente, viesse a cassar-
lhe o diploma. 

Seria este um procedimento incompatível com a 
linha de coerência quis deve guardar em qualquer 
caso o Judiciário — e incompreensível ao senso co­
mum do povo em geral. 

Assim sendo, Senhor Presidente, por este único 
motivo, nego provimento ao recurso no que toca à 
primeira argüição, como já o fiz em caso simílimo, 
o do Governador Gilberto Mestrinho que candida­
tou-se e elegeu-se deputado pelo Território do Rio 
Branco. 

Ressalvo, todavia, para eleições futuras, o direito 
de manifestar-me sem peias e restrições. 

No que. toca à circunstância de ser o recorrido 
parente em segundo grau do Presidente da Rerm-
blica, cumpre acentuar que êle já exercíu, conco-
mitantemente com G atual Presidente da República, 
c mesmo mandato de Deputado Federal. 

Por esta razão estava a cavaleiro da inelegi­
bilidade, que lhe é irrogada nos expressos termos da 
Constituição Federal. 

Conheço do recurso e lhe nego provimento. 
* * * 

O Senhor Ministro Villas Boas — Senhor Pre­
sidente, voto d í acordo com o ilustre Ministro Re­
lator, com' a mesma ressalva porque o Tribunal, 
respondendo a outras consultas, afirmou a elegibi-
iidade dos governadores. 

Creio que a resposta não estaria bem nos ter­
mos da Constituição, mas temos precedentes: o an­
tigo governador de São Paulo, eleito pelo Estado do 
Paraná, Dr. Jânio Quadros, e outros casos mais. 

Também me reservo este dever de, em outra 
oportunidade, reexaminar o assunto. Agora, mudar 
as regras do jogo, neste momento, não seria natural. 

Acompanho o ilustre Ministro Relator, com as 
mesmas ressalvas. 

* * * 

O Senhor Ministro Oswaldo Trigueiro — Quanto 
à inelegibilidade por parentesco, estou inteiramente 
de acordo com o voto do Senhor Ministro Relator. 
A matéria é pacífica em nossa jurisprudência !? a 
apreciação da hipótese não se altera pelo fato de 
havermos julgado incnstitucional o parágrafo único 
do art. 73 da Lei n? 2.550. Porque se trata, no caso, 
de nova eleição para o mesmo mandato anterior-
mentie exercido. 

Quanto à inelegibilidade do Governador que. sem 
afastar-se do cargo, se candidata a mandato de re­
presentação por outro Estado, mantenho meu ponto 
de vista divergente, nos termos de meu voto vencido, 
no julgamento da consulta. 

Todavia, o recorrido elegeu-se cem o placet deste 
Tribunal, de sorte que a matéria está prejulgada. de 
acordo com o art. 161 do Código Eleitoral. 

Com esta ressalva, nego provimento ao recurso. 
* * * 

O Senhor Ministro Décio Miranda — Senhor 
Presidente, no que teca ao parentesco, estou; de 
acordo com os votos precedentes, no sentido de que 
não há inelegibilidade, no caso concreto. 

No tocante ao segundo ponto, inelegibilidade pa­
ra o Senado em qualquer dos demais Estados, dó 
Governador de outro, também faço ressalva de meu 
ponto de vista. Se estivesse presente nas sessões em 
que o assunto f >i posto a julgamento, referentes a 
essas mesmas eleições, teria acompanhado o voto do 
ilustre Ministro Oswaldo Trigueiro. Sou obrigado, 
entretanto, a curvar-me à disposição do art. 161 do 
Código Eleitoral, segundo a qual no julgamento de 
um mesmo pleito eleitoral, as decisões anteriores so­
bre questão de direito constituem prejulgados para 
os demais casos, salvo se contra a tese votarem dois 
terços dos membros do Tribunal. 

* * * 

O Senhor Ministro Márcio Ribeiro — Senhor 
Presidente, a minha divergência com o eminente 
Ministro Relator é somente quanto à segunda hipó­
tese. Entendi, no caso Gilberto Mestrinho, que a 
inelegibilidade subsistia, e que. tratando-se de um 
preceito constitucional, não se poderia transigir, 
aceitando opinião em contrário desta Corte. 

Na hipótese ocorre, entretanto, uma particula­
ridade . 

E' que houve uma consulta específica, na qual 
este Tribunal se pronunciou no sentido da elegibili-
riade do ora recorrido. 

As decisões do Tribunal, mesmo na solução de 
consultas fazem coisa julgada. 



92 BOLETIM ELEITORAL Outubro de 1963 

Por este motivo, ressalvado o meu ponto de vis­
ta, concordo com o relator. 

« o « 
O Senhor Ministro Godoy Ilha — Senhor Pre­

sidente, estou de acordo com o eminente Ministro 
Relator, com as mesmas restrições de S. Ex*. 

ACÓRDÃO N.° 3.714 

Recurso n.° 2.205 — Classe IV — Guanabara 
(Rio de Janeiro) 

Não se conhece do recurso, quando se pre­
tende o reexame de matéria de prova. Candi­
dato comunista. 

Vistos etc.: 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleito­

ral, por maioria de votos, não conhecer do recurso 
contra o acórdão do Tribunal Regional Eletitoral do 
Estado da Guanabara que registrou Hércules Cor­
rêa, candidato do Partido Trabalhista Brasileiro, à 
Assembléia Legislativa, nas eleições de 7 de outubro 
de 1962, uma vez que se pretende o reexame de 
matéria de prova, na conformidade idas notas taqui-
gráficas em apenso e que ficam fazendo parte da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 22 de agosto de 1963. — Cân­

dido Motta Filho, Presidente. — Nery Kurtz. Rela­
tor. — Oswaldo Trigueiro, Vencido — Henrique 
VÁvila, Vencido. — Márcio Ribeiro, Vencido. — 
Custódio Toscano, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 22-10-63) 

RELATÓRIO 

O 'Senhor Ministro Nery Kurtz — Senhor Presi­
dente, o Tribunal julgou há poucos dias caso mais 
ou menos idêntico. 

Trata-se de um recurso contra o Tribunal Re­
gional Eleitoral do Estado da Guanabara, interposto 
nos seguintes termos: 

"Romulo de Avelar, advogado e candidato 
a Deputado Federal pelo Estado da Guanabara, 
na legenda da Aliança Renovadora, ao ensejo 
da • publicação da ata de julgamento desse 
Egrégio Tribunal Regional da qual consta o 
registro, sob o n? 2.117, do nome de Hércules 
Correia dos Reis como candidato à Assembléia 
Legislativa deste Estado da Guanabara, vem, 
úata venia, recorrer para o Egrégio Tribunal 
Superior Eleitoral da decisão constante da 

.mesma ata que julgou improcedente a impug-
nação que o ora recorrente opôs ao registro 
do nome do impugnado para o pleito de 7 de 
outubro próximo. 

As r.T-ividades extremistas de Hércules Cor­
reia são notórias, não se detendo o perigoso 
agitador ante a violência física e a subversão 
social como se traduz dos fatos deploráveis 
verificados na Praça Cristiano Ottoni e dos 
quais dão notícia todos os jornais desta Ca­
pital. Por sua iniciativa, já correu o generoso 
sangue dos cariocas em árruaças com que se 
procura acender o estopim de perigoso movi­
mento revolucionário. Os fatos notórios inde­
penderão de provas nos termos da Lei Pro­
cessual (art. 211, do C . P . P . ) . 

Deve ser- dito que Hércules Correia foi um 
dos responsáveis pela chamada "greve de ad­
vertência" com que os pelegos seus correligio­
nários e cúmplices tentaram pressionar o 
Congresso Nacional para forçar .uma decisão 
a respeito do plebiscito que devia resolver 
sobre a vigência do parlamentarismo oú do 
presidencialismo no Brasil. 

Diariamente, o jornal comunista "Novos 
Rumos" publica declarações de Hércules Cor­
reia e de outros conhecidos agitadores das 
quais se evidenciam a-ideologia comunista e 

a periculosidade da ação dos m-ssmos para a 
ordem pública e para o regime democrático. 
Tudo isso aconselhha que se negue ao can­
didato extremista a possibilidade de uma tri­
buna na Câmara Legislativa da qual êle fará 
uma cidadela para o ísmagamento da Demo­
cracia c da Liberdade. 

Já que o Egrégio Tribunal Regional não 
atendeu ao apelo e às advertências iniciais do 
ora recorrente, a tarefa de defesa do regime 
e da Constituição caberá ao Egrégio Tribunal 
Superior Eleitoral para o qual se recorre, nes­
te momento, em tempo hábil. 

A ata retro aludida neste recurso foi pu­
blicada no órgão oficial de 26 deste mês, pá­
gina 13.859. Pede-se deferimento e Justiça. 

Rio de Janeiro, 28 de setembro de 1962.— 
Romulo de Avelar — Candidato a deputado 
federal sob o n? 320." 

Nesta Superior Instância a douta Procuradoria-
Geral assim se pronunciou: 

"1. Contra a decisão de fls. 165 a 168 
verso, interpõe o impugnante Romulo de Ave­
lar o recurso de fls. 175 a 179, que não deve 
ser, preliminarmente, admitido, porque não se 
enquadra em nenhum dos casos taxativos do 
art. 167 do Código Eleitoral. 

De fato, decidiu-se, no processo, simples 
questão de fato, isto é, decidiu-se sobre as 
increpações, feitas, pelo recorrente, aos candi­
datos registrados, de serem comunistas notó­
rios. Notoriedade die alguma coisa é meio de 
prova dessa dita coisa, e, assim, sem dúvida 
nenhuma, está-se. apenas, no campo da prova, 
não se abrindo, então, brecha nenhuma à de­
terminação geral, de serem terminativas as 
decisões dos Tribunais Regionais. 

2. Não vencedora a preliminar do não-
conhiecimento, no mérito esta Procuradoria-
Geral subscreve o parecer de fls. 162-163, da 
ilustrada Procuradoria Regional, opinando pelo 
não-provimento do recurso." 

É o relatório. 

PRELIMINAR — VOTOS 

O Senhor Ministro Nery Kurtz — Senhor Pre­
sidente, não conheço do recurso, coerente com ante­
riores pronunciamentos. 

Assim já votei em recurso oriundo do Estado de 
São Paulo. 

Entendi que, em se tratando de matéria de pro­
va, o aoêlo não podia encontrar guarida neste Supe-
rioi Tribunal. 

No caso, também discute-se questão de prova. 
Não conheço do recurso. 

* # * , 

O Senhor Ministro Vilas Boas — Senhor Presi­
dente, estou de acordo com o voto do ilustre Minis­
tro Relator. 

* * # 

O Senhor Ministro Oswaldo Trigueiro — Senhor 
Presidente, coerente- com os meus votos anteriores, 
conheço do recurso, mas lhe nego provimento. 

* * » 

O Senhor Ministro Henrique D'Âvila — Senhor 
Presidente, conheço do recurso e lhe nego provimen­
to, nos termos do voto do ilustre Senhor Ministro 
Oswaldo Trigueiro. 

« * * 

O Senhor Ministro Márcio Ribeiro — Senhor 
Presidente, ainda não me havia manifestado sobre o 
assunto, porque nos ĉasos 'de São Paulo fui dado 
como impedido, por ser irmão do Procurador Regio-
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hal Eleitoral. Fui substituído pelo Desembargador 
Coicmbo de Souza. 

Também conheço do recurso não só por se tra­
tar de matéria constitucional, como porque me pa­
rece impossível separar matéria de fato da de di­
reito . 

A Lei n? 2.550 declara, em seu art. 58: 
"Será negado registro a candidatos que, 

pública ou estensiviamente, façam parte ou 
sejam adeptos de partido político cujo registro 
tenha sido cassado com fundamento no artigo 
141, § 13, da Constituição Federal." 

Para se verificar se há, ou não, infração a esse 
artigo, que é lei, tem-se que tomar conhecimento do 
recurso. 

A matéria pode ser de fato, mas é também de 
direito e sobretudo de direito. 

Tomo conhecimento do recurso. 
* # * 

' O Senhor Ministro Godoy Ilha — Senhor Pre­
sidente, não conheço do recurso. 

VOTO DE DESEMPATE 

O Senhor Ministro Presidente — Coerente com 
meu voto, dado anteriormente, também não conheço 
do recurso. 

ACÓRDÃO N.° 3.715 

Recurso de Diplomação n.° 182 — Classe V 
Guanabara (Rio de Janeiro) 

£" elegível para a Câmara Federal o pa­
rente em segundo grau do Presidente da Re­
pública lima vez que já exerceu o mandato de 
deputado federal, anteriormente. Prejulgado. 

Vistos etc.: 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleito­

ral por unanimidade de votos, negar provimento ao 
recurso contra a diplomação de Leonel Brizzola, 
deputado federal eleito pela Aliança Socialista Tra­
balhista (Partido Trabalhista Brasileiro e Partido 
Socialista Brasileiro), na conformidade das notas 
taquigráficas em apenso e que ficam fazendo parte 
da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 22 de agosto de 1963. — Cândido 

Motta Filho, Presidente. — Oswaldo Trigueiro, Re­
lator. — Custódio Toscano, Procurador-Geral Eleito­
ral Substituto. 

(Publicado em Sessão de 15-10-63) 

RELATÓRIO E VOTO 

O Senhor Ministro Osivaldo Trigueiro — O advo­
gado Luiz Mendes de Moraes Neto, eleitor na Gua­
nabara, recorre contra a diplomação de Leonel de 
Moura Brizola, eleito deputado federal, por aquele 
Estado, em outubro de 1962, sob a legenda da A l i ­
ança Trabalhista Erasileira. 

Alega o recorrente que o deputado Brizola era 
intelegível, nos termos do art. 140 da Constituição 
Federal, por ser parente afim, em segundo grau, do 
atual Fnesidente da Retpública. 

Em defesa de seu diploma, o deputado Leonel 
Brizola, preliminarmente, contestou a legitimidade 
do recorrente para a postulação do recurso. De me-
ritis, alegou que, de acordo com o preoeituado no 
art. 140, I, letra c da Constituição, o parentesco ar-
güido não importa em inelegibilidade porque já exer­
cera o mandato de deputado federal antes da elei­
ção do seu cunhado para a Presidência da Repú­
blica . -

A douta Piocuradoria-Geral, as fls. 39, opina 
pelo desprovimente do recurso, 

"...por isso que o Egrégio Tribunal recor­
rido, ao dar pela elegibilidade do mencionado 

candidato, nada mais fez do quê interpretar 
corretamente o disposto no art. 140 da Cons­
tituição Federal, interpretação que já é pa­
cífica na jurisprudência e foi amparada, até, 
pelo art. 73 da. Lei n« 2.550". 

E' o relatório. 
* » * 

No julgamento do Recurso n? 2.201, de que foi 
relator o Senhor Ministro Henrique D'Avila, o Tr i ­
bunal Superior decidiu, por unanimidade, que o re­
corrido não era inelegível para a Câmara dos Depu­
tados, porque beneficiado pela exceção prevista no 
art, 40, I, letra c, da Constituição Federal. 

O presente recurso de diplomação nada acres­
centa ao que íoi discutido no processo anteriormente 
julgado. 

A matéria está prejulgada, pelo que conheço do 
recurso e lhe nego provimento. 

Decisão unânime. 

ACÓRDÃO N.° 3.716 

Recurso de Diplomação n.° 228 — Classe V 
Pará (Belém) 

As inelegibilidades para os cargos de Go­
vernador e Prefeito alcançam implicitamente 
os cargos de Vice-Governador e Vice-Prefeito. 

As constituições estaduais não estão impe­
didas de lixar condições de elegibilidade para 
os cargos ãp governo local. 

Vistos etc.: 1 ' 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleito­

ral, por maioria de votos, dar provimento ao recurso 
contra a diplomação de Newton "Burlamaqui de M i ­
randa, eleito Vice-Governador do Estado do Pará, 
uma vez que, contando com menos de 35 anos de 
idade, se torna inelegível, pois as inelegibilidades 
para os cargos de Governador e Prefeito alcançam 
implicitamente .os cargos de Vice-Governador e Vice- • 
Prefeito na conformidade das notas taquigráficas 
em apenso e que ficam fazendo parte ida decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 28 de agosto de 1963. — Cân­

dido Motta Filho, Presidente. — Oswaldo Trigueiro, 
Relator designado. — Nery Kurtz, Vencido. — An­
tônio Martins Villas Boas, Vencido. — Cândido de 
Oliveira Neto, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 10-10-63) 

RELATÓRIO 

O Senhor Mmistro Nery Kurtz — A União De­
mocrática Nacional recorre para este Superior Tr i ­
bunal do v. acórdão do Egrégio Tribunal Regional 
Eleitoral do Pará que deferiu o pedido de registro 
do candidato Newton Burlamaqui de Miranda a V i ­
ce-Governador do Estado, pelo Partido Social De­
mocrático. 

Invoca como fundamento do apelo o item III do 
art. 121 da Constituição Federal letra c do art. 167 
do Código Eleitoral, combinados com as letras a e d 
do art. 170 deste último diploma. Sustenta a Recor­
rente a inelegibilidade do candidato uma vez que ao 
ser registrado contava apenas 33 anos de idade quan­
do a Constituição Estadual exigia, como condição 
par a o exercício do cargo, a idade mínima de 35 
anos. O recurso foi contra-arrazoado a fls. 28 a 56 
pelo Partido Social Democrático e pelo Dr. Newton 
Burlamaqui de Miranda, eleito Vice-Governador. 

Neste Superior Tribunal opinou a fls. 64-65 a 
douta Procuradoria-Geral pelo não conhecimento do 
recurso. 

Está feito o relatório. 
« * * 

(Usa da palavra o advogado Jor^e Vinhais, pela 
recorrente). 
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VOTO 

O Senhor Ministro Nery Kurtz — Tanto os Re­
corridos como a douta Procuradoria-Geral sustentam, 
como preliminares... 

O Senhor Ministro Vilas Boas — Essa prelimi­
nar se prende a uma outra decisão proferida contra 
expressa disposição de lei. Entendo que. no caso, 
devemos votar as duas preliminares. 

O Senhor Miriistfo Nery Kurtz — . . .a ocorrên­
cia de preclusão, em face de não ter a União Demo­
crática Nacional impugnado o registro do candidato 
o' que foi feito apenas pelo Partido Social Progres­
sista que se teria conformado com a v. decisão do 
Tribunal Regional. 

Data venia, nãc procede a argüição Segundo 
se lê 'da petição de recurso, a U . D . N . bate às portas 
do Superior Tribunal para ver cassado o ato de 
diplomação do V.;ee-Governador. 

Ora, este Colendo Tribunal julgando o recurso 
ide diplomação n" 2.938 — B . E . n? 98 — pág. 88 —< 
assim decidiu: 

"As inelegibilidades constituem, sem dúvi­
da, matéria de ordem constitucional, e. nes­
sas condições não pode ocorrer preclusão con­
tra esta matéria." 

Igualmente o fêz através do v. acórdão n? 2.195, 
de 3 de junho de 1956 — publicado no B . E . n? 67 
à.págs. 383 — cuja ementa é a seguinte: ' 

"Inelegibilidades. Nos termos da legislação 
vigente é matéria que pode ser aigüitia em 
qualquer oportunidade, ainda em recurso de 
diplomação." 

Temos, pois, Senhor Presidente, face a jurispru­
dência citada, como descabida a preliminar argüida, 
que repelimos. 

MÉRITO 

Inicialmente cumpre trazer ao conhecimento dos 
eminentes colegas que esta Colenda Corte e s á jul­
gando caso absolutamente idêntico ao presente — 
também originário do Estado do Pará — Recurso 
n» 1.850. Por maioria de votos houve por bem refer-
m.ar a decisão do Tribunal Regional que autorizara 
o registro da candidatura de Armando Rodrigues 
Carneiro a Vice-Governador do Estado por não aten­
der a exigência de idade prevista na Constituição 
Estadual. 

Foi relator do processo o ilustrado Juiz Ildefonso 
Mascarenhas que assim s; pronunciou: 

"Senhor Presidente, conheço do recurso. 
Eniendo que, embora tenha sido restabelecido 
o cargo de Vice-Governador do Estado do Pa­
rá, sem a determinação expressa de que as 
condições de elegibilidade seriam as mesmas 
que estavam dispostas quando, em 1950, foi 
criado esse cargo, como êle é sucessor de Go­
vernador, pode ascender a êsss cargo, ocupan-
do-o afetivamente para terminar o mandato, 
depois de transcorrido mais de metade do pe­
ríodo governamental, precisa ter as mesmas 
condições de elegibilidade que o Governador. 
Ora, quem tem trinta e um anos não pode, 
per isso, ser registrado como candidato a V i -
ce-Governacor. porque é o sucessor e substi­
tuto do Governador 'do Estado, devem ser as 
mesmas as condições de elegibilidade e as ine­
legibilidades do Governador e do Vics-Gover-
nador. 

Conheço e dou provimento ao recurso" 

" Este voto foi acompanhado pelos Ministros Cân-
dMo Motta Filho Cândido Lobo, Djalma da C. nha 
Mello, Hugo Auler, tendo ficaiío vencido o saudo:o 
Ministro Plínio de Freitas Travassos. 

Vê-se deste respeitável julgado que este Supe­
rior Tribunal proclamou a possibilidade de as Cons­
tituições Estaduais poderem estabelecer requisitos de 
elegibilidade. 

A do- Estado do Pará que é a que interessa exa­
minar, dispunha no seu art. 37 "de serem condições 
de lelegibilidad-c para Governador e Vice-Governa-
dor", entre outras a de serem os candidatos maiores 
de 35 anos. 

Pela Emenda Constitucional n° 2 foi extinto o 
cargo de Vice-Governador somente vindo a ser res­
tabelecido 8 anos depois, pela Emenda Constitucio­
nal n? 3 que silenciou sobre as condições de elegi­
bilidade para Vice-Governador, dispondo apenas no 
art. 39 que: 

"Ao Vice-Governador que substitui o Go­
vernador nos casos de impedimento ou licença 
e sucede-lhe no caso de vaga compete pre­
sidir a Assembléia Legislativa com voto de 
qualidade." 

É tudo o que há na Carta Política do Estado do 
Pará com relação a Vice-Governador. 

Temas assim que por força de lei não mais era 
possível exigir-se co candidato a idade mínima de 
35 anos. Mas argumenta-se que sendo o Vice substi­
tuto potencial do Governador pode-se-lhe exigir as 
mesmas condições estabelecidas para este. Mas aqui 
se está esquecendo que as inelegibilidades constituem 
exceção e como tal não comportam ampliações, sen­
do ainda certo c.ue a Constituição Federal estabele­
ceu com rigor os casos de inelegibilidades e, conse­
qüentemente, tudo o que fôr feito fora dos limites 
ali traçados pode se'' tido como inconstitucional. 

A Carta Magna não 'disciplina as inelegibilidades 
apenas no campo — federal mas também para os 
Estados e até peru os municípios — como se veri­
fica no s art. 139 títulos II III, IV e 140 titulo II.. 

Assim onde ela não limita não é dado a ninguém 
fazê-lo visto que a matéria é da estrita competência 
federal, não admitindo legislação estadual supletiva 
cu complementar — como se lê nos arts. 5, item 
15 e 6. 

Aliás isto Ü ponto pacífico na doutrina e na 
jurisprudência. O Excelso Supremo Tribunal Federal, 
no julgamento da Representação n» 96, contra dis­
positivos da Constituição de São Paulo decidindo 
sobre o art. 6 que exigia como condição de elegi­
bilidade, residência no Estado por certo número de 
anos julgou-o inconstitucional precisamente por es­
tabelecer condições restritivas da capacidade elei­
toral. 

Vamos encontrar no bojo dos autos, trazido pe­
los Recorridos, o pronunciamento dos eminentes M i ­
nistros desta alta Corte que destrói inapelàvelmante 
todos os argumentos com que se procura emprestar 
validade aos excessos da Constituição do Pará quan­
do impõe condições de inelegibilidade não cogitados 
r.a Lei Maior. 

A fls. 36 vamos encontrar transcrito voto do emi­
nente Ministro Hahnemann Guimarães. Eis o que 
afirmou S. J5x?: . 

"Considero ofensivas à forma republicana 
representativa as disposições da Constituição 
estadual nes arts. 6» 37 e 77, § 1?, porque aí 
se estabelecem condições de inelegibilidade, 
çue não encontram amparo na Constituição 
federal. A Constituição federal nos arts. 138, 
139 e 140 enumera precisamente os casos de 
;nelegibilidade. Não é lícito ao constituinte 
es'adual criar novos casos de incapacidade 
eleitoral passiva." 

"Ministro Castro Nunes: 
A Constituição encerra num círculo de 

ferro toda a matéria eleitoral, que declara da 
competência privativa da União, compreen-
dende-se nessa matéria a organização do su­
frágio, ativo ie passivo, desde o alistamento 
ate aj inelegibilidades, que não poderão ser 
outras sé não as cogitadas. 

O direito eleitoral é a organização jurí­
dica da democracia representativa, eis porque 
a representação diz respeito a essa-e deve ser 
conhecida. Tenho, pois, por inconstitucionais 
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cs dispositivo^ apontados, em que se exige a 
condição de residência no Estado para a in-
vestidura eletiva." 

"Ministro Orosimbo Nonato: 
Assim, por exemplo, não tenho nenhuma 

lresitação em declarar que os arts. 6', 37 e 77, 
§ r>, da Constituição paulista, invadiram as 
fronteiras dc direito federal, dispuseram ultra-
vires... [!'•'/ 

Nos antigos modelos constitucionais, sepa­
ravam-se, nitidamente, estas duas questões: 
sistema representativo e elegibilidade dos can­
didatos." 

'•'Ministro Anibal Freire: 
Outro assunto ponderoso em debate é o 

referente ã condição de elegibilidade para o 
cargo de Governador, deputados e vereadores. 

Antes de tudo, sob o ponto de vista dou­
trinário, a tendência é para não alargar as 
inelegibilidades... A matéria de inelegibilidade 
é das mais árduas no direito eleitoral, sobre­
tudo porque oferece flanco aos desígnios das 
facções. 

Envolve restrições de direitos dos cidadãos, 
que só a legislação unitária pode? regular. 

A Constituição de São Paulo invadiu, as­
sim, esfera de competência exclusivamente 
federal", 

'•Ministro Làfayette Anãrada: 
2. Criando novas espécies de inelegibilidade 

(arts. 6, 37 e 77, § 1?). 
Nesse segundo grupo de argüições, estou 

de acordo com o Dr. Procurador-Geral, quan­
to à inooncititucionalidade dos arts. 6', 37 e 77. 

§ 1?, que regulam condições de elegibilidade." 
Este mesmo Egrégio Tribunal Superior Eleitoral, 

julgando recurso ní> 9-53 in B. Eleitoral n» 24 já 
decidiu que: 

"E ' defeso às Constituições estaduais criar 
casos do inelegiibilidadets além dos taxativa­
mente enumerados na Constituição Federal". 

Outro não é o entendimento no campo da dou­
trina. Nossos constitucionalistas afinam com a de­
cisão a que nos referimos, sustentando todos que o 
pensamento da lei foi o de reduzir e não ampliar 
as restrições. 

Em que pese, Senhor Presidente, o respeita que 
devemos ao ilustre julgado desta Casa que citamos 
no início deste voto dele ousamos discordar com to­
das as vênias por entendermos não poderem preva­
lecer — face à Constituição Federal, a s restrições 
que a Carta Política do Estado tío Pará pretendem 
impor ao direito do candidato — hoje Vice-Gover­
nador, de disputar as preferências do eleitorado. 

Ademais aquele respeitável decisório se completa 
corn outros ares tos aqui mesmo manifestados como 
o que acabamo- de mencionar. 

Depois não se pode perder de vista que a Cons­
tituição dc Pará ao restabelecer o cargo de Vice-
Governador não mais reproduzia as limitações então 
nela consignadas. Certamente terão os legisladores 
estaduais se apercebido da impossibilidade de fazê-lo 
com ofensa aos princípios escritos na Oarta Magna 
federal. 

Assim, se tal condição de elegibilidade não mais 
figura na Constituição Estadual e nem está escrita 
na Lei Maior sòrmnte por dedução ou interpretação 
analógica pode-se considerá-la válida. Mas aí se es­
barra em obstáculo intransponível. Trata-se de res­
trição de direito, e político, e nesta matéria é pací­
fica a, jurisprudência dos nossos Tribunais em não 
admitir ampliações nem interpretações por analogia. 

Por estas razões, Senhor Presidente, obediente à 
jurisprudência deste Tribunal Superior conhecemos 
do apelo por versar matéria de diplomação mas lhe 
negamos provimento. 

O Senhor Ministro Presidente — Submeto ao 
Tribunal a preliminar de preclusão. 

(Acolhida unanimemente). 
O Senhor Mimstro Nery Kurtz — Senhor Presi­

dente, este é o meu voto. 

VOTOS 

O Senhor Ministro Vilas Boas — Senhor Presi­
dente, a Constituição Federal não marca idade para 
o candidate a vice-governaidor de Estado... 

O Senhor Ministro Oswaldo Trigueiro — Nem 
poderia marcar, porque não se trata de matéria da 
Constituição Federal, e sim da Constituição Estadual. 
Mas a Constituição Federal marca idade para o can­
didato a Presidente da República. 

O Senhor Ministro Vilas Boas — A Constituição 
Estadual do Pará poderia estabelecer, como condi­
ção de elegibilidade para governador, a mesma exi­
gida para deputado. 

O Senhor Ministro Oswaldo Trigueiro — São 
eiiigidns para o governador as mesmas condições que 
o são para Presidente da República. E ' o que sem­
pre existiu no Direito Constitucional Brasileiro. 

Permite-me V. Ex» uma pergunta? E' inconsti­
tucional que uma Constituição de Estado reproduza 
norma federal? 

O senhor Ministro Vilas Boas — Mas aí não 
reproduziu... 

O Senhor Ministro Oswaldo Trigueiro — Repro­
duziu: trata-se de reproduzir norma federal. Isto e 
perfeitamente legítimo. 

O Senhor Ministro Vilas Boas — A Constituição 
da República não trata de vice-governaidor. A Cons­
tituição do Estado do Pará poderia estabelecer ida­
de menor de 35 anos para a «eleição do governador, 
e não seria inconstitucional. 

O Senhor Ministro Henrique D>Ávila — Poderia. 
O Senhor Ministro Oswaldo Trigueiro — O que 

o eminente Ministro Relator sustenta é que a Cons­
tituição Estadual não piodjaria estabelecer norma. 
Então, o la longue, um cidadão de 19 anos poderia 
se eleger governador ido Pará. 

O Senhor Ministro Nery Kurtz (Relator) — E' 
levar ao extremo o raciocínio. Se o cidadão de 19 
anos não pode ser deputado, nem vereador, por que 
seria governador ou vice-governador?! 

O Senhor Ministro Oswaldo Trigueiro — Porque 
a Constituição Estadual, segundo V. Ex' não pode 
estabelecer noima... 

Pergunto: o estrangeiro pode ser vice-governador 
do Pará? A Constituição do Pará não pode exigir 
que o candidato seja brasileiro nato? 

O Senhor Ministro Vilas Boas — Estamos tra­
tando de idade... 

O Senhor M:nistro Oswaldo Trigueiro — A Cons­
tituição do Pará pode determinar que um estran­
geiro não se eleja vice-governador. Pode ou não? 

O Senhor Mimstro Vilas Boas — Eu desejaria 
discutir a questão desse ângulo: Se a Constituição 
do Estado pode estabelecer como condição de elegi­
bilidade uma idade limite de 35 anos. Essa idade 
é para Presidente e Vice-Presidente da República, 
que exige uma experiência maior. Para Governador 
do Estado pode ou não? Se pode, ela não é ele­
mento essencial. A Constituição do Estado pode per­
mitir que um estrangeiro se eleja governador do Es­
tado? Aqui nós temos de consultar o art. 139. Nele 
há a questão de condição de inelegibilidade. 

O Senhor Ministro Oswaldo Trigueiro — As con­
dições de inelegibilidade são irremovívieis. 

O Senhor Mivistro Vilas Boas — Senhor Presi­
dente, a Constituição do Pará não estabelece nenhu­
ma ressalva. Nós estamos tratando de idade.-Esta­
mos ampliando diemais o problema. O problema aqui 
é de idade. Logo, isso não é condição indispensável. 

O Senhor Ministro Oswaldo Trigueiro — A juris­
prudência deste Tribunal é no sentido de que são 
extensivos aos candidatos para Vice-Governador. 
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O Senhor Ministro Vilas Boas — Mas há tam­
bém decisão do Supremo Tribunal Federal nessa sen­
tido. Realmente não sou a favor, mas o eminente 
Ministro Luiz Gallotti diz que é no sentido de res­
guardar a Constituição e a Lei Federal. O Tribunal 
deve resguardar a Constituição e a Lei Federal. O 
Tribunal deve resguardar a integridade das leis e a 
Constituição Fedeial. Foi . a isso que o eminente 
Ministro Luiz Gallotti se referiu. S. Ex» orientou 
ate a votação porque se tratava de- uma lei estadual. 

De sorte que, Senhor Presidente, acompanho o 
voto do eminente Ministro Relator. Eu não posso, 
por força de compreensão, anular o título desse ci­
dadão que foi eleito pelo povo, tornando sem efeito 
o seu diploma, por interpretação analógica. Não está 
em causa a Constituição do Estado, fico na litera-
lidade ida.Constituição. 

V. Ex», Senhor Ministro Oswaldo Trigueiro, é 
muito brilhante, não há dúvida que respeito muito 
suas opiniões mas entendo que não podemos anular 
o título. 

O Senhor Ministro Henrique D'Ávila — Senhor 
Presidente, dispenso-me de proferir voto fundamen­
tado, • dado que o nosso eminente colega, Ministro 
Oswaldo Trigueiro esvurmou o assunto sob todos cs 
ângulos, com lucidez e segurança. Estou em gênero, 
número e caso com S. Ex». Por isso, e com a devida 
vènia do eminente Relator, conheço do recurso e lhe 
dou provimento. 

* * * 

O Senhor Ministro Oswaldo Trigueiro — Enten­
do, em primeiro lugar, que o caso está prejulgado, 
nos termos do Código Eleitoral, que prescreve: 

Art. 161. No julgamento de um mesmo 
pleito eleitoral, as decisões anteriores sobre as 
questões de direito constituem prejulgados 
para os demais casos, salvo se contra a tese 
votarem dois terços dos membros do Tribu­
nal . 

Neste recurso, impugna-se a diplomação de New­
ton Burlamaqui de Miranda como Vice-Governador 
do Pará, por se tratar de candidato que, na data 
do pleito, contava menos de trinta e cinco anos de 
idade. Ora. no Recurso n» 1.850 — IV, o Tribunal 
Superior julgou hipótese idêntica, dando provimento, 
por cinco votos contra um, ao recurso interposto 
contra o registro de Armando Rodrigues Carneiro, 
candidato a Vice-Governatfor do Pará, por entender 
que é condição de elegibilidadie para esse manda.o 
ter idade superior a trinta e cinco anos. Assim, em 
processo relativo ao mesmo pleito de. 1960, oriundo 
do mesmo Estado, o Tribunal Superior já decidiu 
que o candidato a Vice-Governador do Pará lesta 
sujeito às mesmas condições de elegibilidade exigi­
das do candidato a Governador. Assim sendo, o 
desprovimento do presente recurso somente será 
possível pela maioria qualificada do Tribunal. 

Data venia do Senhor Ministro Relator, entendo 
que o ponto de vista anteriormente adotado merece 
ser confirmado. 

• Não se trata, a meu ver, de nenhuma das inele­
gibilidades catalogadas nos arts. 139 e 140 da Cons­
tituição Federal. As inelegibilidades aí previstas re­
sultam de impedimentos temporários, que 03 candi­
datos podem remover, pela renúncia ou demissão, 
de mandatos executivos ou cargos que eventualmen­
te exerçam. As condições de elegibilidade têm natu­
reza mais rígida e pressupõem fatos permanen.es 
que a vontade dos candidatos não remove nem mo­
difica . 

A Constituição Federal prevê as inelegibilidades 
do Presidente da República no art. 139, cu seja no 
Capítulo I do Título IV. Das condições de elegibi­
lidade — cousa diversa por sua natureza e por seus 
efeitos — trata, diversamente, no Capítulo III do 
Tículo I. 

. Que a matéria das inelegibilidaides é privativa da 
Constituição Federa], não se discute. Os Estados não 
podem., agravar _ nem abrandar as inelegibilidades 

previstas no estatuto fundamental da República, em 
relação a cargos estaduais, como cs de governadores 
e prefeitos. Mas as Constituições estaduais não estão 
impedidas de fixar condições ide elegibilidade para 
os cargos do g.ovêrno local. Sobretudo não estão 
impedidas de u.anspor, para o plano estadual, as 
mesmas normas vigentes no plano federal. Eviden­
temente não será possível repudiar-se como incons­
titucional norma estadual que imponha, para a elei­
ção do Governador, as mesmas condições que a 
Constituição Federal impõe para a do Presidente da 
República. 

A Constituição do Pará, como as da maioria dos 
Estados, incluiu entre as condições de elegibilidade 
para Governador e Vice-Governador a de "ser maior 
de 35 anos" (art. 37, II). Assim o constituinte esta­
dual adotou o mesmo regime do direito federal, o 
que incontestàveimente podia fazer. 

Alega-se, entretanto, que o cargo de Vice-Go-
vernidor foi suprimido, em emenda adotada em 1950 
e restabelecido, por outra emenda constitucional de 
1958, não tendo esta última reproduzido, em relação 
ao Vice-Governador, as condições de elegibilidade 
que prevalecem em relação ao Governador. 

O argumento parece-me de todo irrelevante. Em 
primeiro lugar porque, evidentemente, não há revo­
gação expressa .de norma referente a condições de 
elegibilidade em relação ao cargo de Vice-Governa­
dor. Se a emenda de 1958 restabeleceu o cargo de 
Vice-Governador, está claro que somente poderia 
fazê-lo nas condições anteriores, em pé de igualdade 
com o Governador. 

Assim como sempre se entendeu — e nesse sen­
tido é iterativa a nossa jurisprudência — ,que as 
inelegibilidades para cs cargos de Governador e Pre­
feito alcáiíçam implicitamente 03 cargos de Vice-
Governador e Vice-Prefeito (cf. acórdão n ' 2.669, 
Boletim Eleitoral n? 90, pág. 509; Acórdão n? 3.146, 
Boletim Eleitoral n° 122, pág. 52; Acórdão n? 3.184, 
Boletim Eleitoral n» 118, pág. 403) devemos enten­
der, pelas mesmas c até por mais fortes razões, que 
as condições de eiegibilidade exigidas para os can­
didatos à chefia cio poder executivo estadual não 
podem ser dispensadas aos que são com eles con­
juntamente eleitos, quer como substitutos eventuais, 
quer como sucessores a título definitivo. 

O ponto de vista contrário levaria ao absurdo, o 
que o intérprete da lei deve sempre evitar. Ora, a 
Constituição paraense impede expressamente, ad 
instar da Constituição Federal, que o cargo de Go­
vernador seja exercido por quem não seja brasileiro 
nato por quem ter,ha menos de 35 anos, ou por 
quem não esteja no exercício dos direitos políticos, 
logo, admitir-se que não haja condições tie elegi­
bilidade para o Vice-Governador, importará em ad­
mitir-se a eleição ii.direta, para o cargo de Gover­
nador do Estado, de um cidadão naturalizado, de 
um brasileiro que esteja cumprindo pena por crime 
de morte, ou de um eleitor que nem sequer haja 
atingido a maioridade civil. 

Por todo o exposto, dou provimento ao recurso. 
* * * 

O Senhor Ministro Márcio Ribeiro — Senhor 
Presidente dado o paralelismo e a equivalência ab­
soluta da condição referida na Constituição do Pará 
com a norma da Constituição Federal, no sentido 
de que é necesíária a idade de 35 anos para que 
o cidadão possa concorrer ao cargo de Vice-Presi-
dente da Reptibiica, não posso deixar de ter como 
legitimei a imposição da Constituição paraense. O 
•rcstabeiecimen'0 do cargo de Vice-Governador foi, 
realmente feito, a meu ver, nas mesmas condições, 
isto é, com a exigência da idade-limite de 35 anos. 

Concordo com o ponto de vista do eminente M i ­
nistro Oswaldo Trigueiro para conhecer do recurso 
e lhe dar provimento. O candidato tinha, na oca­
sião da eleição, 33 anos. 

* * « 
O Senhor Ministro Godoy Ilha — Senhor Presi­

dente, também acompanho o voto do eminente M i ­
nistro Oswaldo Trigueiro, com a devida vênia dos 
brilhantes votos divergentes. 

http://permanen.es
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ACÓRDÃO N.° 3.717 

Recurso de Diplomação n.° 193 — Classe V 
Guanabara (Rio de Janeiro) 

E' elegível para a Câmara Federal o pa­
rente em segundo grau do Presidente da Re­
pública v.ma vez que <já exerceu o mandato de 
deputado federal, anteriormente. Prejulgado. 

Vistos etc.: 

Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleito­
ral, por unanimidade de votos, negar provimento ao 
recurso contra a diplomação de Leonel Brizola, 
deputado federal eleito pela Aliança Socialista Tra­
balhista (Partido Trabalhista Brasileiro e Partido 
Socialista Brasileiro) na conformidade das notas 
taquigráficas em apenso e que ficam fazendo parte 
da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 28 de agosto de 1963. — Cân­

dido Motta Filho, Presidente. — Oswaldo Trigueiro, 
Relator. — Cândido de Oliveira Neto, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 8-10-63) 

RELATÓRIO E VOTO 

O Senhor Mimstro Oswaldo Trigueiro — O dele­
gado da Aliança Renovadora, Romulo de Avelar, re­
correu contra a diplomação de Leonel de Moura Bri­
zola, deputado eleito pelo Estado da Guanabara, nas 
eleições gerais de outubro de 1962, por duas razões: 

a> porque o recorrido é notoriamente parente 
afim do Presidente da República; 

b) porque, também notoriamente, o recorrido 
professa doutrinas extremistas, pregando, em seus 
discursos, idéias e princípios contrários à democracia. 

A Procuradoria Regional opinou pelo desprovi-
mento do recurso; 

a) quanto ao parentesco argüido, porque o re­
corrido é beneficiado pela exceção prevista no artigo 
140, I, e, da Constituição Federal; 

b) quanto à imputação de professar idéias extre­
mistas, por ser alegação imprecisa e desacompanha­
da de provas. 

A douta Procuradoria-Geral opina por que se 
conheça do recurso, por seu fundamento constitu­
cional porém que se lhe negue provimento, uma vez 
que, ao dar pela elegibilidade do recorrido, o Tri­
bunal Regional nada mais fêz do que interpretar 
corretamente o disposto no art. 14o da Constituição 
Federal, interpretação já pacífica na jurisprudência, 
e amparada pelo art. 73 da Lei n» 2.550. 

É7"!) relatório. 
« » * 

Quanto à inelegibilidade por motivo de notório 
parentesco com o Presidente da República, o caso 
está prejulgado em virtude da decisão proferida pelo 
Tribunal Superior, no Recurso n? 2.201. na qual se 
reconheceu que o recorrido não é alcançado pela 
proibição constitucional, por já haver exercido, an­
teriormente, o mandato que pleiteou. 

Quanto ao fato de professar o recorrido idéias 
extremistas, o recurso não tem assento constitucio­
nal ou legal. Não se invoca qualquer das inelegi­
bilidades previstas na Constituição, nem se procura 
ajustar o caso ao impedimento estabelecido no artigo 
58 da Lei n? 2.5E0. 

Isto posto, conheço do recurso por se tratar de 
diplomação, porém lhe nego provimento. 

Decisão unânime. 

ACÓRDÃO N.° 3.723 
Recurso de Diplomação n.° 175 — Classe V 

Guanabara (Rio de Janeiro) 

O registre de candidato a senador, por um 
segundo partiãy, depende do consentimento do 
pai tido que houver feito esse registro em pri­
meiro lugar. A legislação eleitoral não permite 
o registro de mais de um candidato a suplente 
do mesmo candidato a senador. 

Vistos etc. : 
Acordam os Ju:zes do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, negar provimento ao 
recurso contra diplomação de Hélio Damasceno, co­
mo suplente do Senador Gilberto Marinho, na con­
formidade das notas taquigráficas em apenso e que 
ficam fazendo parte da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 10 de setembro de 1963. — Antô­

nio Martins Villas Boas, Presidente. — Oswaldo Tri­
gueiro, Relator. — Cândido de Oliveira Neto, Pro­
curador-Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 8-10-63) 

RELATÓRIO E VOTO 

O Senhor Ministro Oswaldo Trigueiro — O Par­
tido Social Democrático e Erasmo Martins Pedro re­
correm contra a diplomação de Hélio Damasceno 
como suplente do Senador Gilberto Marinho, eleito 
pelo Estado da Guanabara, fazendo-o com funda­
mento no art. 170, letras c e d, do Código Eleitoral. 

Alegam os recorrentes: 
"I — O recurso é tempestivo, dado que a 

diplomação impugnada ocorreu ontem, dia 6 
do corrente. 

II — E é cabível com fundamento nas le­
tras c e ã do art. 170 do Código Eleitoral por­
que, conforme recurso que tomou o n? 2.202 
de 1962, Classe IV, no Tribunal Superior Elei­
toral, os Recorrentes, de forma hábil protes­
taram contra o fato do Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado da Guanabara haver con­
siderado Suplente do candidato Gilberto Ma­
rinho o diplomado Hélio Damasceno, e não 
Erasmo Martins Pedro. 

III — A diplomação de Hélio Damasceno, 
se deu, portanto, em erro de direito quanto à 
sua contemplação sob determinada legenda 
(.letra c do art. 170 do Código Eleitoral); há 
recurso pendente (letra d), que pode influir 
na inelegibilidade do referido Hélio Damas­
ceno . 

IV — Assim, os Recorrentes formulando 
este apelo, requerem que estes autos, juntos 
ao supracitado processo n» 2.202-62, formem 
um só processo, nos termos do art. 169 do 
Código Eleitoral. 

V — Ao final, conhecido e provido o re­
curso n» 2.202-62, conseqüentemente seja de­
clarado Erasmo Martins Pedro como Suplente 
do Senador Gilberto Marinho". 

O recorrido e o Partido Trabalhista Nacional 
alegam, em contraposição, que o caso está preju­
dicado, de vez que, em 5 de dezembro de 1962, o 
Tribunal Superior não conheceu do Recurso n° 2.202, 
contra a decisão do Tribunal Regional, que negou o 
registro pleiteado por Erasmo Martins Pedro. 

Nesse sentido é o pronunciamento da Procura­
doria-Geral da República. 

Foi relator do Recurso n? 2.202 o Senhor M i ­
nistro Nery Kurtz. 

E' o relatório. 
» » » 

Senhor Presidente. A legislação eleitoral não 
permite o registro de mais de uni candidato a su­
plente do mesmo candidato a senador. 
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Pelo disposto no art. 52 do Código Eleitoral e 
art. 2?, § 1?, da Lei n« 4.109, o candidato a senador 
é registrado e figura na cédula oficial com um único 
candidato à sua suplência. 

Por outro lado, o registro de candidato, a cargo 
majoritário, por um segundo partido depende do 
consentimento do partido que houver feito esse re­
gistro em primeiro lugar (Código Eleitoral, art. 50). 

Na hipótese, o Partido Social Trabalhista teve a 
prioridade do registro da candidatura de Gilberto 
Marinho, com o respectivo suplente Hélio Damas­
ceno. 

•Não podia o partido recorrente, a posteriori, re­
petir o registro daquela candidatura, sem a aquies­
cência do Partido Social Trabalhista, nem lhe era 
permitido registrar outro candidato ao lugar de 
suplente. 

Foi o que ?,certadamente decidiu o Tribunal Re­
gional, em acórdão aqui confirmado, pelo não conhe­
cimento do Recurso n ' 2.202. 

Nego provimento. 
Decisão unânime. 

ACÓRDÃO N.° 3.730 

Embargos de Declaração opostos ao Acórdão 
exarado no Mandado de Segurança n.° 277 

Classe II — Rio de Janeiro (Niterói) 

São improcedentes os embargos, uma vez 
que a ementa não integra o julgado. 

Vistos etc.: 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleito­

ral, por maioria de votos, julgar improcedentes os 
embargos de declaração opostos ao acórdão n ' 3.681 
do Tribunal que indeferiu o mandado de segurança 
impetrado contra a decisão do Tribunal que negou 
provimento ao recurso do ato do Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado do Rio de Janeiro que deferiu o 
registro de Badger Teixeira da Silveira como candi­
dato do Partido Trabalhista Brasileiro ao Governo 
do Estado, na conformidade das notas taquigráficas 
em apenso e que ficam fazendo parte da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal em 26 de setembro de 1963. — 

Cândido Motta Filho, Presidente. — Vasco Henrique 
D'Ávila, Relator. — Márcio Ribeiro, Vencido. 

(Publicado em Sessão de 17-10-63) 

RELATÓRIO 

O Senhor Mimstro Henrique D'Ávila — Senhor 
Presidente, ao venerando acórdão de fls. 88, profe­
rido por este Tribunal Superior Eleitoral, no Man­
dado de Segurança n? 277, requerido pelo Deputado 
Tenório Cavalcanti com a finalidade de empossar-se 
governador do Estado do Rio, em lugar do Senhor 
Badger Silveira, que reputa inelegível, ofereceu o 
impetrante os embargos de declaração que defluem 
de fls. 113-116, onde após analisar os votos profe­
ridos, sustenta que a maioria destes entram em cha-
ças com a ementa ostentada pelo julgado, que em 
verdade não traduz o decidido. 

A referida ementa considera elegível o irmão do 
governador que em meio ao seu mandato, dele foi 
despojado pela morte. Este entendimento, todavia, 
só foi esposado apenas por dois dos Juizes que inte­
graram o julgamento; ao passo que os demais de-
negaram o writ, apenas sob o fundamento de que 
havia direito liquide e certo contra decisão deste 
Tribunal, proferida em recurso de diplomação; mor­
mente, não havendo esta transitado em julgado, 
porque objeto de embargos de declaração. 

E, por isso, teria ocorrido contradição. 
Em síntese, são estas as razões invocadas pelo 

impetrante, para evidenciar a pretendida contradi­
ção entre a ementa do julgado e a conclusão da 
maioria dos votos. 

E' o relatório. 

VOTOS 

O Senhor Ministro Henrique D'Ávila — Embora 
a ementa do acórdão não espelhe, com fidelidade, o 
sentido tíos votos proferidos; em verdade, esta Corte 
à unanimidade indeferiu a segurança, por ausência 
di direito líquido c certo. O eminente Senhor M i ­
nistro Cândido Motta e eu reputamos elegível o 
candidato diplomado, Senhor Badger Silveira. En­
quanto que os demais juizes, embora o consideras­
sem inelegível, denegaram o writ por reputá-lo ina­
dequado contra decisão .judicial qu!e nem sequer 
transitara em julgado. 

Assim, sendo, Senhor Presidente, não vejo como 
se possa acolher os embargos, a não ser para escla­
recer academicamente que este Tribunal não reco­
nhecei a elegibilidade do Senhor Badger Silveira; 
apenas, denegou o mandado, porque entendeu não 
assistir ao impetrante direito líquido e certo de afas­
tar do Governo do Estado do Rio o seu atual titular, 
para nele ser investido. 

A ementa em si não se reveste de maior signi­
ficado, nem gera contradição, digna de emenda. 

Rejeito, por isso, os embargos. 
O Senhor Ministro Presidente — Nada há a 

esclarecer? 
O Senhor Ministro Henrique D'Avila — Seria 

apenas um esclarecimento acadêmico, dado que a 
ementa não espelha fielmente os fundamentos em 
que se estribou a maioria. 

Na realidade, não há o que alterar. 
E' o meu voto. 

* * * 

O Senhor Ministro Villas Boas — Não se pro­
nunciou o Tribunal sobre o tema da inelegibilidade. 

Disse apenas que não havia direito líquido e 
certo a tutelar. 

Julgo improoedentes os embargos icileclarativos, 
porque a ementa não exprime nem impõe o julgado, 
e é contra ela que se insurge o ilustre Embargante. 

* * * 

O Senhor Mimstro Oswaldo Trigueiro — Senhor 
Presidente, iejeito os embargos, com a ressalva do 
Senhor Ministro Villas Boas, considerando que a 
ementa não integra o julgado. 

* * * 

O Senhor Ministro Décio Miranda — Senhor 
•Presidente, rejeito os embargos. 

Entendo que a ementa está subordinada ao dis­
positivo do acórdão. Não tem valor próprio. E ' cos­
tume, quando a matéria não se presta a Tesumo, 
declarar-se que serve de ementa o dispositivo do 
acórdão. O fato oe a ementa não expor exatamente 
o dispositivo cio acórdão, não é razão para que se 
recebam embargos de declaração. 

* * * 
O Senhor M".nistro Márcio Ribeiro — Realmente 

a ementa não faz parte do Acórdão, mas o resume 
e, conseqüentemente, dele não pode discordar. 

Acolho pois os embargos, em parte, simplesmente 
para mandar retificar a ementa do Acórdão. 

* * » 

O Senhor Ministro Oscar Saraiva — Senhor 
Presidente, acompanho o ilustre Ministro Relator, 
com a mesma observação feita pelo eminente M i ­
nistro Villas Boas. 

Noto que, com a pressa e o tumulto da vida mo­
derna, as ementas estão crescendo em valor, diante 
do acórdão. Há uma valorização das ementas, mas 
isto não corresponde ao texto do direito vigente. 
S. Ex", o ilustre Ministro Villas Boas, observou mui­
to bem: a ementa não se compreende na parte dis­
positiva do acórdão. 

Sim, nada há a retificar. 
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RESOLUÇÃO N.° 7.297 

Processo n.° 2.562 — Classe X — Distrito 
Federal (Brasília) 

Defere o pedido de registro do novo Dire­
tório e Conselho Nacionais do Partido Demo­
crata Cristão. 

Vistos etc. • 
Resolvem os Juizes do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, deferir o pedido 
do registro do novo Diretório e Conselho Nacionais 
do Partido Democrata Cristão, na conformidade das 
notas •taquigráficas em apenso e que ficam fazendo 
parte da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 1 de agosto de 1963. — Cân­

dido Motta Filho, Presidente. — Márcio Ribeiro, Re­
lator. — Cândido de Oliveira Neto, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 5-9-63) 

RELATÓRIO E VOTO 

O Senhor Ministro Márcio Ribeiro — Senhor 
Presidente, trata-se de pedido de registro do novo 
Diretório e Conselho Nacionais do Partido Demo­
crata Cristão eleito em Convenção de 28 a 31 de 
março de 1963. 

O processo contém a Ata da Convenção Nacio­
nal do partido, e da reunião do Diretório Nacional 
em que se processou a distribuição dos cargos do 
Diretório Nacional. 

A douta Frocuradoria-Geral opinou favoravel­
mente para que seja deferido o registro do diretório 
e averbada a distribuição dos cargos. 

E ' o relatório. 
* * * 

Senhor Presidente, acompanho o parecer da dou­
ta Procuradoria-Geral votando no sentido do deferi­
mento do registro. 

Decisão unânime. 
NOTA: A nomir.ata deste Diretório Nacional vem 

publicada na Seção: "Partidos Políticos", neste Bo- . 
letim. 

RESOLUÇÃO N.o 7.312 

Processo n.° 2.624 — Classe X — Guanabara 
(Rio de Janeiro) 

Indefere pedido de afastamento, de justiça 
comum, de membro do Tribunal Regional. 

Vistos etc.: 
Resolveram os Juizes do Tribunal Superior Elei­

toral, por maioria de votos, indeferir o pedido de 
afastamento por noventa dias, da justiça comum, do 
desembargador Oscar Accioly Tenório, membro do 
Tribunal Regional Eleitoral do Estado da Guanaba­
ra, na conformidade das. notas taquigráficas em 
apenso e que ficam fazendo parte da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 13 de agosto de 1963. — Cân­

dido Motta Filho, Presidente. — Nery Kurtz, Rela­
tor. — Antônio Martins Villas Boas, Voto vencido. — 
Cândido dc Oliveira Neto, Procurador-Geral Eleito­
ral. 

(Publicado em Sessão de 10-10-63) 

RELATÓRIO 
C Senhor Ministro Nery Kurtz — Senhor Pre­

sidente, trata-se de ofício do Desembargador Presi-
dent do Tribunal Regional Eleitoral do Estado da 
Guanabara, nos seguintes termos: 

"Tenho a honra de comunicar a V. Ex' 
que este Tribunal, em sessão de V> do cor­

rente, baseado no art. 194 do Código Eleitoral, 
resolveu afastar o Exm' Sr. Desembargador 
Oscar Accioly Tenório das sua s funções na 
Justiça comum, por 90 (noventa) dias, a par­
tir daquela data, a fim de atender à reali­
zação de inadiáveis serviços eleitorais.' . 

E' o relatório. 

PARECER 

O Senhor Doutor Procurador-Geral — Senhor 
Presidente, lamento muito, sou amigo e apreciador 
do Desembargador Oscar Tenório, que é, de fato, 
homem de muitas virtudes e muito saber, mas, no 
momento, não há eleições no Estado da Guanabara. 
Não pode o Egrégio Tribunal estar beneplacitando 
esses afastamentos, que sacrificam a Justiça Comum. 
O Tribunal tem sido prudente, tem examinado casos 
idênticos e recusou, recentemente, ao Desembarga­
dor Braune, de Brasília, pedido de afastamento. 

Não se justifica, no momento, o afastamento do 
Desembargador lenório. 

Peço ao Tribunal, lamentando embora, que in­
defira tal pretensão, por não se justificar, no mo­
mento. 

VOTOS 

O Senhor Ministro Nery Kurtz — Senhor Pre­
sidente, também tenho em grande apreço o ilustre 
Desembargador Oscar Tenório, mas, no momento, 
não há eleições no Estado da Guanabara. 

Não podemos alterar a jurisprudência deste Tri­
bunal, que já se manifestou contrário ao afastamento 
do Desembargador Braune, de Brasília, em situação 
idêntica, há pouco tempo. 

Estou de acordo com o parecer da douta Pro­
curadoria-Geral. que nega o pedido de afastamento, 
mesmo porque não ss trata de consulta, mas de co­
municação do afastamento. 

Nego a aprovação ao afastamento. 
* * * 

O Senhor Mimstro Villas Boas — Senhor Pre­
sidente, data venia, aprovo o afastamento. O Tri ­
bunal diz que Os serviços dele são necessários. Não 
sei como andam os serviços no Tribunal Regional 
Eleitoral da Guanabara. 

O Senhor Ministro Nery Kurtz — Parece que 
sempre funcionou muito bem a Justiça Eleitoral, na 
Guanabara. 

O Senhor Ministro Villas Boas — Na falta de 
outros elementos, data venia, aprovo o afastamento. 

* * * 

O Senhor Ministro Oswaldo Trigueiro — Senhor 
Presidente, voto de acordo com o ilustre Ministro 
Relator. 

* * * 

O Senhor Ministro Henrique D'Ávila — Senhor 
Presidente, data venia, acompanho o ilustre Minis­
tro Relator. 

* * * 

O Senlior Ministro Márcio Ribeiro — Senhor 
Presidente, voto de acordo com o eminente Ministro 
Relator, na falta de elementos que justifiquem o 
pedido. 

* * * 

O Senhor Ministro Godoy Ilha — Senhor Presi­
dente, fui relator, aqui, de pedido idêntico do De­
sembargador Braune e opinei no sentido de ser de-
satendido. Por coerência, também, acompanho o voto 
do eminente Ministro Relator. 
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RESOLUÇÃO N.° 7.338 

Representação n.° 2.630 — Classe X — Distrito 
Federal (Brasília) 

Representação contra IBAD e ADEP. 

— Incompetência do Tribunal Supe,rior 
para a iniciativa constante da representação. 
— Remessa dos autos à: Procuradorià-Geral 
para os fins de direito. 

Vistos etc.: 
Resolvem os Juizes do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidace de votos, não conhecer da re­
presentação oferecida pelos Deputados Federais José 
Aparecido de Oliveira Eloy Dutra, João Dória, Be­
nedito Cerqueira e Rubens Paiva contra o Instituto 
Brasileiro de Ação Democrática e Ação Democrática 
Popular, uma vez que é incompetente o Tribunal 
para a iniciativa constante da reclamação, devendo 
os autos ser remetidos à Procuradoria-Geral para 
cs fins de direito, na conformidade das notas taqui­
gráficas em apenso e que ficam fazendo parte da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, em 17 de setembro de 1963. — 

Cândido Motta Filho, Presidente. — Oswaldo Tri­
gueiro, Relator. — Cândido de Oliveira Neta, Pro­
curador-Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 10-10-63) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Oswaldo Trigueiro — Senhor 
Presidente. Os deputados federais José Aparecido de 
Oliveira, Eloy Dutra, João Dória Benedito Cerqueira 
e Rubens Paiva, em data de 30 de agosto último, 
dirigiram ao Tribunal Superior Eleitoral a seguinte 
representação: 

"José Aparecido de Oliveira. Eloy Dutra, 
João Dória. Benedito Cerqueira e Rubens Pai­
va, brasileiros, Deputados ' Federais, sendo o 
primeiro solteiro, o segundo desquitado e os 
demais casados, residentes e domiciliados nes­
ta Capital com fundamento nos arts. 144, 145, 
148 e 177, da Lei n? 1.164, de 27 de julho de 
1950, e da Lei n° 2.550, de 25 de julho de 
1955, vem, respeitosamente, expor e requerer 
a V. Ex:> o que segue. 

1. Inspirada no princípio de que Todo o 
Pcdír Emana do Povo e de que em nome 
deste deve ser exercido, a Constituição ins­
tituiu, no País, uma ordem política, baseada 
no sistema de Representação popular (Cfr. 
art. 1" da Constituição da República). 

Destarte, a delegação Representativa, o 
Povo a outorga através de eleições livres, pro­
vendo o:, cargos Executivos e Legislativos da 
União, dos Estados e dos Municípios, com man­
datários de sua confiança. 

O processo eleitoral, assecuratório da es­
sência do regime, acha-se devidamente defi­
nido e regulamentado em codificação especí­
fica. (Lei n" 1.164, de 24-7-59 com as modi­
ficações acolhidas pela Lei n? 2.550, de 25 de 
julho de 1955). 

Tal codificação arrola e torna explícitas 
as condições de organização, registro e funcio­
namento dos Partidos Políticos — pessoa jurí­
dica de cireito público interno — às quais ca­
be, com, exclusão de quaisquer outras, polari­
zar e exprimir, libertas de influências espú­
rias, as inclinações do eleitorado. Ademais, 
estipula a forma das eleições; as normas ati-
nentes à campanha eleitoral: os requisitos a 
serem atendidos pelos candidatos. 

Determina; ainda, imperativamente, que 
só os candidatos registrados pelos Partidos po­
dem concorrei às eleições e que a propaganda 
há de ser feita pelo candidato inscrito, ou 
pelo Partido que o registrou. 

Veda, com severidade, a organização e o 
funcionamento de partido, cujo programa ou 
ação contrarie o Regime Democrático, basea­
do na pluralidade partidária e na garantia 
dos direitos fundamentais do homem. 

Considera Crime — "impedir ou embara­
çar, por qualquer meio, o exercício do sufrá­
gio", estabelecendo penalidades aos infratores. 

2. E ' pressuposto da legislação vigente 
que a existência de um só partido fere a es­
sência do regime democrático. A multiplici­
dade deles é indispensável e necessária à so­
brevivência do sistema que, além de democrá­
tico, reclama-se representativo. 

"Sem partido político não se compreende 
atualmente a vida política. Sem êle. em face 
da grande extensão territorial dos Estados 
modernos e do elevado número de eleitores, 
não seria possível conhecer as tendências po­
líticas de um povo que, através dos partidos, 
•tornam-se conhecidas. Daí ter sustentado 
Bryce que os "partidos' são inevitáveis, não 
podendo nenhum país livre prescindir deles". 
(in "Manual de Direito Constitucional", de 
Paulo Dourado Gusmão, pág. 173). 

— 'Portanto sabemos, literalmente, que 
democrático é o regime firmado em vários 
partidos (não no' partido único, ou na aboli­
ção dos partidos) e que assegura ("garantia") 
os direitos fundamentais do indivíduo, enume­
rados 7ios 37 parágrafos do art. 141. 

--• "Noutras palavras para que haja regi­
me cteviocrático, quer antes de tudo, o legis­
lador, que se não contrarie o princípio de plu­
ralidade partidária, em antagonismo com o 
totalitário, assim chamado por proibir a livre 
concorrência das opiniões". (Pedro Calmon, 
"Curso de Direito Constitucional Brasileiro", 
pág. 22). 

Por ter caráter nitidamente democrático, 
a Constituição preserva a pluralidade parti­
dária, defesos o registro e o funcionamento 
de associações ou Partidos que firam a natu­
reza do instituído, como tudo se lê no n? 13, 
do art. 141: 

"E' vedada a organização, o registro ou o 
funcionamento de qualquer partido político ou 
Associação, cujo programa ou ação contrarie 
o regime democrático, baseado na pluralidade 
dos partidos e na garantia dos direitos funda­
mentais do homem". 

O princípio está reiterado no § 3? do ar­
tigo 132, da Lei Eleitoral (Lei n? 1.164, de 
24-7-59), onde se diz também que cs progra­
mas dos partidos políticos só vigorarão após 
aprovados e publicados pelo Tribunal Superior 
(vide art. 134). 

3. De algum tempo a esta parte, no en­
tanto, começaram a despontar, no Pais, organi­
zações ou associações, de inspiração misteriosa, 
destinadas a patrocinar a eleição de candida­
tos que se disponham a lhes defender postu­
lados. Providos de fabuloso poderio financei­
ro, sobrepõem-se aos Partidos, infiltraram-se 
neles, corroendo-lhes a ética, deformando-lhes 
a fisionomia, interferindo decisivamente nas 
campannas 'eleitorais1, através a se/ieçãio de 
candidatos e influenciam, de maneira perni­
ciosa, a cristalização da opinião pública, con-
vertende-se numa espécie de partido único, 
com raízes pelas demais agremiações. 

Convulsionam, tais entidades, a ordem po­
lítica instituída, derrogam o regime represen­
tativo adotado pela República, a pretexto de 
que cumpre defendê-lo das conjuras e das 
arremeiidas de sinistras forças extremadas. 

Estranha terapêutica, essa de eliminar o 
paciente, pelo temor de que terceiros o ultra­
jem! 

4. Os fatos são públicos e notórios. 
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Em verdade e diariamente, os jornais nar­
ram e comentam as atividades de associações 
conhecidas pelas siglas de IBAD e ADEP. 

Apesar de não constituírem Partidos Po­
líticos, de não terem programas aprovados e 
registrados no Tribunal Superior Eleitoral, o 
IBAD e a ADEP confessam finalidades emi­
nentemente políticas, quais as de financiar e 
prestigiar as campanhas eleitorais dos candi­
datos que lhes perfilhem os objetivos de ação 
política. 

O procedimento desvirtua e turva exis­
tência dos Partidos regularmente inscritos; a 
ordem política instituída; o regime Represen­
tativo; a livre consciência do eleitorado e dos 
candidatos que se sujeitam, muitos sem o sa­
ber, à estranha tutela; os princípios constitu­
cionais atrás alinhados. 

5. A irregularidade, de nítida, feriu, in­
clusive, a atenção dos nobres representantes 
do .Povo, no Congresso Nacional, induzindo-os 
a instaurar uma Comissão Parlamentar de 
Inquérito, para apurar a ação e a penetração, 
ibem como dos objetivos dessas agremiações 
ilegais. (Vide fotocópias dos Estatutos — Do­
cumentos 1 e 2). 

Nos auto:; respectivos, a Justiça Eleitoral 
[encontrará a demonstraçãjo jnsofisimável de 
que tais instituições buscam substituir-se à 
função legítima dos Partidos, por meio de 
mancbras que desfiguram a manifestação da 
vontade popular. 

Note-se que até após a instalação da Co­
missão Farlamentar de Inquérito, uma, pelos 
menos, daquelas Entidades, a ADEP ousada­
mente, insiste em curatelar os Partidos, com­
postos na forma da Lei. 

Nesse sentido, conclusiva é a fotocópia da 
carta contendo as instruçües ministradas pelo 
Senhor Ivan Hasslocher, Superintendente do 
IBAD, Presidente da "Promotion" e do Cole-
giado Nacional da ADEP (Ação Democrática 
Popular) ao Gal. Gentil João Barbato, em 12 
de novembro de 1962, como consta dos autos 
da Comissão Parlamentar de Inquérito, (Do-
íumento 3), e onde se lê, entre outras o se­
guinte ; 

"...para atender à sua solicitação, passo 
o descrever algumas das minhas idéias sobre 
as possíveis funções das ADEPS estaduais: 

"A — Servir como um elo entre o povo 
e os seus representantes, membros da A . D . P . , 
Congresso. Trazer ao povo relatórios e expli­
cações fcôbre a atuação dos seus deputados e 
senadores em Brasília. Trazer aos deputados 
e senadores notícias sobre 03 problemas e rei­
vindicações do povo que representam. 

"B — Prestigiar, por todos os meios pos­
síveis, a A. D. P. e assegurar-lhe apoio na 
massa üe eleitores. 

"C — Estabelecer A . D . P . nas Assembléias 
Legislativas dos Estados e nos Câmaras de 
Vereadores dos Municípios. 

"D — Fortalecer as organizações políticas 
partidárias que ideolàgiçamlsnte se identifi­
quem conosco. 

"K — Fortalecer e apoiar os políticos, in­
dividualmente, que ideologicamente se identi­
fiquem conosco. 

"F — Preparar o terreno para a nossa 
intervenção de forma mais decisiva, nas pró­
ximas eie'ções. (Os gritos são nossos.) 

"G — Disseminar propaganda ideológica 
acerca do atual conflito entre a democracia e 
o comunismo no Brasil. 

" H — Participar de eleições municipais. 
"I — Promover e auxiliar a fundação e o 

funcionamento de núcleos populares de "Ação 
Democrática" dedicados aos mesmos ideais que 
os nossos. 

"J — Promover campanhas de interesses 
democrático e cívico, de âmbito local, regional 
ou nacional. 

" K — Auxiliar e coordenar os esforços de 
todas as organizações e 'entidades de caráter 
democrático e anticomunista que estejam fun­
cionando dentro de seu estado. 

"L — Auxiliar os esforços de elementos 
democráticos que estejam lutando dentro de 
esferas específicas, como a estudantil, a sin­
dical, etc. 

" M — Promover manifestações populares 
em torno de causas democráticas. 

"N — Providenciar a remessa de cartas e 
telegramas ao Congresso que façam os nossos 
representantes sentirem onde residem as ver­
dadeiras vontades populares. (Os grifos são 
nossos.) 

"O —.Quaisquer outras funções sugeridas 
localmente, que venham a ser aprovadas por 
nós". (Vide a fotocópia, Doe. 3.) 

Os itens destas instruções programáticas 
não são originais. Coincidem com as mais 
reiteradas e conhecidas tradições dos movi­
mentos antidemocráticos. Daqueles movi­
mentos que. a pretexto de combater o comu­
nismo, e explorando este objetivo, em si mes­
mo indiscutível, transformam-no numa in­
dústria para a destruição das bases reais da 
democracia. Foi defendendo essas pretensas 
teses democráticas que os sinistros movimen­
tos fascista e nazista estrangularam, por lon­
gos anos, a honra e a liberdade de alguns dos 
povos mais civilizados do mundo. 

6. Impressionantes, também, as informa­
ções prestadas perante aquela Comissão, a 25 
de julho de 1963, pelo Sr. Hélcio José Domin-
gues França: 

"Ingressei na ADEP, onde exerci o cargo 
de Tesoureiro, em maio de 1962, deixando-a 
em março dc 1963, por ter divergido dos mé­
todos do Sr. Ivan Hasslocher, que se recusou 
a informar a origem dos recursos da Entidade 
e a mencionar os nomes das firmas que os 
forneciam. Tenho sido ameaçado de morte. 
Substituí, eventualmente, o Secretário-Gerai 
Arthur Junqueira. Na qualidade de Tesou­
reiro, remeti, em cruzeiros, para o Amazonas, 
34 milhões; ao Pará. 10 milhões; ao Mara­
nhão, 10 milhões; ao Piauí, 7 milhões; a Bra­
sília, 1 milhão, ao Espírito Santo, 10 milhões; 
a GoiáJ. 11 milhões, a Mato Grosso, 7 milhões, 
a Minas Gerais, 75 milhões; ao Paraná, 6 mi­
lhões; a São Paulo, 93 milhões; a Santa Ca­
tarina, 11 milhões; ao Rio Grande do Sul, 27 
milhões: ao Estado do Rio. 10 milhões, tudo 
num total de 318 milhões, 70 mil e 37 cru-
Eeiros"; 

'Continuando informou que para Pernam­
buco, remetida diretamente pelo senhor Ivan 
Hasslocher, consta de seu balancete, do dspo-
ente, a importância de trezentos e cinqüenta 
e três milhões de cruzeiros e que êle dèpoeníe 
contabilizou mais as seguintes importâncias; 
de despesas de administração, trinta e seis 
milhões, duzentos e sessenta e nove mil oito-
centos e vinte e três. cruzeiros e oitenta 
centavos; dc aquisição de aparelhos sonoros, 
quatorze milhões, quinhentos e trinta e seis 
mil, novecentos e sessenta e quatro cruzeiros 
e oitenta centavos, em aquisição de veículos, 
cinqüenta c sete milhões, setecentos e trinta 
mil, quinhentos e setinta cruzeiros; de má­
quinas de escrever, um milhão, novecentos e 
quarenta e oito mil, novecentos e vinte e dois 
cruzeiros e quarenta centavos; • dp, móveis 
e utensílios cinco milhões novecentos - e no­
venta mil, quinhentos e trin'n e' nove cruzei­
ros e vinte centavos; de despesas de segu­
ros, um milhão novecentos e setenta e qua­
tro mil, novecentos . e oitenta cruzeiros e 
quarenta centavos; de diversos, cinqüenta e 
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oito milhões, trezentos e oitenta e dois mil, 
setecentos e setenta e seis cruzeiros e cin­
qüenta centavos, o que, somado à parcela an­
terior de trezentos e dezoito milhões, setenta 
mil, trinta e sete cruzeiros e trinta centa­
vos, perfaz o total de oitocentos e cinqüenta 
e um milhões, oitocentos e trinta e um mil, 
quatrocentos e cinqüenta e sete cruzeiros e 
oitenta centavos. 

"Segundo sei, foram despendidos, ainda, 
em programas de rádio e televisão, contrata­
dos pela Promotion, em nome da Ação Demo­
crática Popular, 150 milhões de cruzeiros; 

"Aos candidatos auxiliados, inicialmente, 
exigia-se a assinatura e a concordância com a 
carta d3 princípios- da ADEP. A ADEP apoiou 
cerca de 250 deputados federais e 450 esta­
duais, 3 governadores, tendo o Sr. Ivan apoia­
do outros, num total de 7 e também candi­
datos a vice-governadores". (Cfr. cópia do 
depoimento, inclusa. Doe. 4.) 

Isto bastava à caracterização do procedi­
mento ilícito do Sr. Ivan Hasslocher e das en­
tidades que orienta e dirige. 

7. Mas, não é só. 
O Sr. Frutuoso Osório Filho, no seu de-

poünento de 27-6-63, à C.P.I . , ajuntou; 
— "Sou o Diretor-Geral do IBAD, sou 

sócio da S/A Incrementadora de Vendas "Pro­
motion" e fui de uma certa forma, extra-
oficialmente, coordenador das atividades da 
Ação Democrática ipopular, na Bahia. Sergipe, 
Alagoas, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do 
Norte e Ceará". 

— "A Promotion é, como muitas outras, 
uma agência de publicidade e, como tal, tem 
clientes, entre outros, o IBAD". 

— "Comprei diversas viaturas, para a Ação 
Democrática e para a "Promotion". (Doe. 5, 
às fls. 2-4 e 5.) 

—. "Comprei cerca de 15 a 16 milhões de 
•publicidade no Nordeste brasileiro: Pernam­

buco, Alagoas, Paraíba. Rio Grande do Norte, 
Bahia, Sergipe e Ceará, em nome da Promo­
tion e da Ação Democrática Popular, durante 
os meses dc julho a outubro, mas não para o 
IBAD". (Os grifos são do requerente — Doe. 5, 
às fls. 6.) 

Mais adiante, afúrna o Sr. Frutuoso Osó­
rio Filho, às fls. 11, do referido depoimento, 
Doe. 5: 

— "No Nordeste eu representava o IBAD 
e ao mesmo tempo a "Promotion". O "IBAD" 
não fêz programa de televisão, um cartaz para 
quem quer que fosse a não ser para as suas 
obras sociais. Os programas de televisão e 
rádio, e jornais, teriam sido feitos pela mes­
ma "Promotion" para um outro cliente, a 
Ação Democrática Popular. Foi a ADEP que 
patrocinou grande parte desses programas no 
Nordeste". 

As fls. 15-16, esclarece o Diretor do IBAD: 
— "Conheço a revista editada pelo IBAD. 

A sua tiragem é de 250 mil exemplares. Igno­
ro o preço do custo. Praticamente, é distri­
buída gratuitamente em todo Brasil. Isso não 
implica em quí- diversos, centenas, milhares 
daqueles que as recebem enviem contribuições 
não fixadas: realmente nós recebemos uma 
quantia apreciável de dinheiro dessa venda". 

"O Sr. Ivan é Diretor Presidente da 
Promotion e Superintendente do IBAD". 

— "A Promotion é uma sociedade comer­
cial e o IBAD uma entidade civil". 

— "Nós temos um total de 17 postos fixos 
e 20 postos volantes de saúde. Os médicos dos 
.postos fixos recebem uma ajuda de 10 mil 
cruzeiros mensais. Trabalham quase esponta­
neamente eis que aí eles se sentem realizados". 

(Declaração contida no citado Documento, às 
fls. 18-19".) 

Subterfugindo-se aos fatos relevantes, de­
clara o Sr. Frutuoso Osório Filho, às fls. 20 
e 21: 

— "Eu me furto a responder sobre qual 
a despesa global do IBAD com aqueles postos 
de caúde, durante a campanha eleitoral". 

— "Não responderei sobre a origem dos 
recursos". 

— "Ao que consta, o Movimento Sindical 
Democrático não existe no Rio de Janeiro. 
Ao que consta existe um movimento, se não 
me engano chamado Resistência Democrática 
dos Trabalhadores Livres, o aue me parece é 
outra entidade". (As fls. 27-28.) 

— "Ao que me consta, nós só temos di­
nheiro nacional. Não temos um níquel que 
venha de fóra. Só o Sr. Ivan poderia dar a 
origem dos recursos do IBAD, da arrecadação 
da receita cio IBAD". (Às fls. 29.) 

— "O IBAD não tem propriamente uma 
conta bancária. Tem uma agência que faz, 
por sua ordem, esses movimentos. E' a S/A 
Incrementadora de Vendas "Promotion". (Às 
fls. 1 do Depoimento, parte 2», Doe. 6, junto.) 

8. Como se verifica desse depoimento, três 
entidades, duas de natureza civil e outra de 
caráter comercial, todas administradas pelas 
mesmas pessoas, se uniram no afã de derro-
gar o livre funcionamento dos Partidos, deso­
bedecendo a irretorquíveis textos legais. 

O IBAD — Sociedade Civil — atuava no 
plano nacional. 

A ADEP — Sociedade Civil — agia sobre­
tudo no âmbito mais restrito dos Estados fe­
derados através de colegiados Regionais, em­
bora constituísse a mesma coisa, obedecesse a 
comando único, visasse propósito idêntico. 

Subdividiram-se, como certos vermes, si­
mulando movimentos próprios, porém não dis­
farçam a identidade originária e permanente. 

A "Promotion" — sociedade comercial — 
aplicava, em propaganda, os imensos recursos 
coletados pelo IBAD e pelas ADEPs. E aqui 
se tropeça numa das facetas mais repulsivas 
dessa exploração imensa. 

E' sabido que as organizações do gênero 
da '-Promotion" cobram, dos seus clientes, 18% 
.de comissão sobre a publicidade que realizam. 
Cobram-nes como lucro, como vantagem, em 
benefício dos proprietários da empresa! 

No caso em foco, a circunstância gerou a 
seguinte situação: 

a) um minguado grupo de personagens 
astuciosos arrecada bilhões de cruzeiros, a pre­
texto de combate a extremismos; 

b) esse mesmo grupo misterioso entrega 
as importâncias obtidas a uma empresa co­
mercial que lhe pertence, a qual retém, a tí­
tulo de comissão, cerca de 20% de toda a ca-
taciupa de dinheiro. 

E forarn bilhões! 
Explica-se, pois, que o IBAD e a ADEP 

conferissem à Promotion a condição de sua 
representante exclusiva para a distribuição de 
farta propaganda. 

E' o que se lê na carta incorporada ao 
depoimento dc Sr. Frutuoso Osório Filho: — 
"Representantes de emissoras de rádio e da 
TV. Com a presente desejamos comunicar a 
Vv.' Ss. que a partir desta data, somente a 
S/A Incrementadora de Vendas "Promotion" 
tem autorização para contratar tempo e ou­
tros serviços de rádio e televisão em todo o 
Brasil em nome do IBAD e da ADEP. Se os 
colegiados regionais da ADEP desejarem, nu­
ma emergência, usar os serviços de rádio e 
televisão, poderão fazê-lo desde que autorizem-
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a programação em nome da "Promotion". 
(Doe. 6, citado, às íls. 16.) 

"Essas autorizações só poderão ser feitas 
como emergência e não como programação de 
rotina normal". (Cfr,. dcc. junto, assinjado 
pelo Sr. Carlos Reis, mencionado às fls. 19.) 

A notícia de que o IBAD e as ADEPs ha­
viam outorgado um monopólio publicitário à 
"Promotion" causou espécie, à época, nos 
meios jornalísticos nacionais. A empresa ja­
mais 'o destacou, entre os especialistas do 
ramo, pela eficácia dos seus serviços. 

Nunca se soube da campanha que levasse 
a efeito, dc produto que lançasse de plano 
seu, adotado pelo comércio ou pela indústria. 

Praticamente, inexistia. 
O oficio anexo, da Associação Brasileira 

de Propaganda, fêz certo: — "que a Empresa 
de publicidade "Promotion" não é e nem ja­
mais pertenceu ao quadro de associados da 
Associação Brasileira d; Propaganda, como 
pessoa jurídica, não sendo tampouco filiada 
de nosso Instituto Verificador de Circulação. 
Tampouco não são nem jamais foram sócios 
pessoa física da ADEP os Senhores Ivan Hass­
locher e Neison Nobre". (Vide Dcc. 7.) 

Também a Associação Brasileira de Agên­
cias de Propaganda — (Doe. 8) — testifica: 
"a Promotion não está nem nunca esteve f i ­
liada à ABAP, exclusão que explica certa­
mente o rumo dado às respectivas atividades. 
Houvesse a "Promotion" integrado os quadros 
da ABAP e respeitado as normas de trabalho 
e a linha de conduta imposta às suas filiadas 
e, evidentemente não lhe teria sido possível 
orientar a sua atuação nos ramos investiga­
dos. Justamente para que se imagine que as 
atividades da "Promotion" possam ser quali­
ficadas de usuais numa agência de propagan­
da é que tomamos a liberdade de lhe dirigir 
a presente carta, que- fizemos acompanhar de 
uma série de elementos que melhor permitirão 
avaliar o que é, na realidade e como atua 
uma verdadeira organização desse gênero". 

Contrariando elementares normas éticas 
das empresas de Propaganda, .a "Promotion", 
entre vários desuses arrendou o jornal "A 
Noite", do Rio de Janeiro, adquiriu veículos 
para auxiliar candidatos, participando do plei­
to como ventosa do super-Partido de seu pro­
prietário, o Sr. Ivan Hasslocher. (Vide Do­
cumento £). 

9 As inclusas fotocópias (Doe. 10, com 26 
fls.), fornecidas pelo "The Royal Bank of 
Canadá", referentes à conta corrente da "Pro­
motion" inoicam as fabulosas somas movimen­
tadas pela Empresa. São centenas e centenas 
de milhões de cruzeiros, de proveniência irre-
velada, certamente oculta, espalhadas do Nor­
te ao Sul do País, com displicência de na­
babo. 

Um cotejo entre os lançamentos de contas 
correntes, juntos por fotocópias patenteia que 
a cornucepia das corrupções, confiada à "Pro­
motion" avoluma as suas benesses, à medida 
em que SP avisinha o pleito de outubro último. 

Algumas cifras, expostas a título mera-, 
monte exemplificativo. desnuda a realidade 
vergonhosa. 

A 30 de agosto, a "Promotion" embolsa 35 
milhões de cruzeiros; a 4 de setembro, 21 mi­
lhões de cruzeiros; a 8 de setembro 62 milhões 
de cruzeiros; a 18 de setembro, 33 milhões de 
cruzeiros; a 20 de setembro, 73 milhões de 
cruzeiros; a 24 de setembro, 77 milhões de 
cruzeiros; a 1.7 de setembro, 26 milhões de cru­
zeiros; a 28 de setembro, 107 milhões de cru­
zeiros; a 2 de outubro 40 milhões de cru­
zeiros . 

Daí para a frente, os depósitos vão mur­
chando. Descem a níveis insignificantes, que 

tornam irreconhecível a conta alucinante da 
"Promotion" só no "The Royal Bank of Ca­
nadá" . 

10. E' que o pleito se realizara. O IBAD 
e as ADEPs já haviam influenciado, torva-
mente, a confecção das listas partidárias e já 
haviam ludibriado a boa fé do povo e carco­
mendo o próprio cerne do regime, favorecido 
seus patrocinados. 

Polvo gigantesco, a "Promotion" lançará 
tentáculos para todos os recantos da Nação, 
pervertendo o ambiente dos comícios, sufocan­
do as vozes que não se obrigavam a silenciar, 
sobrepondo-se aos Partidos, desvir tu ando-lhe 
as finalidades institucionais, desafiando o tex­
to da Lei. 

No que lhe tocava, a intromissão indébita 
rendia a gorda comissão de 18% dos gastos, 
a comissão embolsada pelos donos da "Promo­
tion", isto é,- pelos cidadãos que compõem o 
IBAD e as ADEPs. 

Ninguém é, obviamente, infenso à propa­
ganda eleitoral. O caso da ".Promotion", po­
rém, na ida e na volta, é apenas o de um 
comércio ilícito, imoral, criminoso, lesivo até 
aos interesses dos contribuintes indígenas e 
alienígenas, do IBAD e dos ADEPs. 

O Supiicante submete, à serena apreciação 
da Justiça, o "dossier" organizado pela Asso­
ciação Brasileira de Agências de Propaganda, 
ressaltando o abismo que distancia uma ati­
vidade legítima dos graves abusos dessa mes­
ma atividade. (Doe. 11). 

O escândalo da "Promotion", o vulto das 
verbas que manipulou durante o pleito, faz 
com que volva à indagação básica: de onde 
veio o dinheiro? 

11. Sobre a interferência do IBAD e das 
ADEPs no derradeiro pleito é conclusivo o de­
poimento do Sr. Frederico Cavalcanti de Mello, 
então Diretor do jornal "A Noite", da Gua­
nabara. 

Após reconhecer que arrendou o seu pe­
riódico ao IBAD por intermédio da "Promo­
tion", o depoente confessa, textualmente: 

"que sendo "A Noite" uma empresa defi­
citária acolhia publicidade de candidatos den­
tro da linha política adotada pelo jornal e 
pela "Promotion", tendo esía organização 
proibido a publicação da coluna escrita pelo 
Deputaúo José Talarico, por entender em de­
sacordo com o, XLiiha política adotada pela 
"Promotion". (Cifr. Doe. 9). 

O reconhecimento das fraudes praticadas 
contra a Lei Eleitoral, não poderia ser mais 
imprudente. Constitui prova contra a qual 
remanescem inoperantes os arreganhos e os 
insultos dos que, neste amargo episódio da 
vida democrática brasileira, se rebelam con­
tra a procura da verdade. 

Aí temos um jornal que vende a sua ori­
entação política a pessoas jurídicas de direito 
privado, por intermédio de uma sociedade co­
mercial de propriedade dos dirigentes daque­
las mesmas pessoas jurídicas. 

Aí temos associações civis substituindo-se 
aos Partidos Políticos devidamente registrados, 
adentrando a esfera de influência que a Lei a 
estes reservou. 

Aí temos, do conseguinte, a confissão do 
delito. 

12. Bonnier salienta, no seu velho "Traité 
ães Freuves", pág. 673, da 5» edição, que "nem 
sempre é possível, ao homem, alcançar ao co­
nhecimento perfeito da verdade, em cada caso 
particular, conquanto as necessidades sociais 
não lhe permitem, sempre, suspender o pró­
prio julgamento, abstendo-se dele". 
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E acrescenta: — "a estabilidade de estado 
das pessoas, a das propriedades, enfim a ne­
cessidade de calma e de segurança para uma 
multidão de interesses precisos, obrigam o le­
gislador a admitir como verdadeiro um gran­
de número de detalhes não demonstrados, mas 
cuja pxisténcia está estabelecida por uma in­
dução mais ou menos poderosa. 

A cvãem política, tíomo a ordem social 
repousam apenas sobre presunções legais".., 

Na hipótese vertente, alcançou-se, reliz-
mente, o "conhecimento perfeito da verdade", 
quando nada no que concerne a alguns pon­
tos substanciais. 

Não se está adstrito a induções, "mais ou 
menos poderosas". Há a prova incontornável 
dos ilícitos cometidos pelo IBAD, pelas ADEPs, 
pela "Promotion". 

Os documentos juntos com esta, emanados 
das ADEPs de Brasília, da Guanabara, do Pa­
raná do Ceará e de Alagoas, impedem o en­
saio de tergiversações. 

Falam eles em veículos, cédulas, horários, 
de rádio e televisão a certos candidatos. 

Salomão Vieira Pamplon^ confessa: 
"Fui convidado também para fazer parte 

do Comitê local de julgamento de candidatos". 
(Vide Doe. 12). 

Hermeiino Ramos sugere: 
"Urge irmos ao encontro desses eleitores 

e estaremos melhor concorrendo para elejer-
mos nossos representantes". (Doe. 13). 

A APED cearense é todavia mais expli­
cita e mais ambiciosa: 

"Selecionamos nomes", 
"desenvolvemos nossas atividades no setor 

político"; 
"após eleições, continuamos mantendo 

contato político com vários dos nossos can­
didates eleitos, seja trocando idéias sobre as­
suntes do momento, ou na ms.neira de como 
poderemos auxiliá-los no desempenho de suas 
atribuições públicas e democráticas, tanto no 
executivo como legislativo". 

No Estado de Alagoas, a Associação con­
venciona, com o Governo, ensaios de reforma 
agrária: (E' o que afirma o Sr. Frutuoso Osó­
rio Filho, na última parte de seu depoimento, 
Doe. 15 fls. 26-72). 

De toda essa singular movimentação, pas­
me-se, participa a "Promotion", uma socie­
dade comercial. 

Além da imprensa e dos partidos, também 
a propaganda cinematográfica não escapou à 
ação envolvente do IBAD e das ADEPs. 

Os planos inclusos (Páginas em número de 
12 Doe. 16, junto) — salientam que esses gru­
pos, por meio de jornais cinemato^ãfir-cs pro­
jeções volantes em logradouros públicos, do­
cumentários e fotografias, pensavam, durante 
a campanha eleitoral, saturar a consciência e 
entorpecer o critério seletivo dos votantes. 

Os custos do programa encomendado pelo 
IBAD certo merecerão um exame severo do 
Ministério Público e da Justiça. 

Entre outros motivos, todos relevantes, foi 
também com o escopo de evitar que fatores 
financeiros influenciassem decisivamente o 
resultado das eleições, que a Lei, instituiu no 
Brasil, o uso da cédula única. 

Com idêntico propósito facultou-se aos 
candidatos acesso gratuito â televisão e ao 
rádio. 

Efetivamente, num regime que quer ser 
representativo, não se concebe que os afortu­
nados invertendo amplas somas em propa­
ganda, asfixiem, publicitàriamente, os candi­
datos desvíUídos de recursos. 

O aprimoramento da democracia brasilei­
ra impôs ao Congresso, à Presidência da Re­
pública, à própria Justiça Eleitoral, a adoção 
de semelhantes diretrizes . 

Reservou aos Partidos e, diretamente, aos 
candidatos, a faculdade de difusão de progra­
mas ideológicos e administrativos. 

Nesta altura, entretanto, surgem o IBAD 
e as ADEPs e fazem "tabula rasa" dessas pro­
vidências salutares, derramando torrentes de 
dinheiro equívoco, nos pratos da balança elei­
toral. 

Além dos depoimentos já analisados, mui­
tos outros se incorporam ao processo formado 
pela C.P. I . todos confirmatórios de que o 
IBAD e as ADEPs se devotam precipuamente 
a atividades políticas. 

O Sr. Carlos Lavínio dos Reis, Diretor-
Secretário do LBAD (Cfr. Doe. 17) : 

"Não atuo, de maneira alguma, em polí­
tica do IBAD. Emprestei, apenas, o meu no­
me... A parte referente ao IBAD, que exerço 
é exatamente a parte publicitária, isto é vei-
culação de matérias, programas de rádio. etc. 

"A "Promotion" é uma agência de propa­
ganda. Todos esses programas de rádio e te­
levisão foram organizados sob a orientação da 
"Promotion". Sou o Direlor-Comercial da 
"Promotion". 

"Os Diretores da "Promotion", Ivan Has­
slocher e Frutuoso Osório Filho, são também, 
diretores do IBAD. 

"Não tenho nada com a ADEP. 
"Os programas políticos mantidos através 

da "Promotion" eram pagos pela ADEP; — 
esse programe. "Assim é a Democracia" eu 
tenho lembrança de que foi ao ar na ocasião 
da campanha eleitoral. Deve ter sido veicula­
do pela ADEP. 

Esporadicamente o IBAD fêz publicações, 
na imprensa de caráter político, dispendendo 
em dois meses cerca de 400 a 500 mil cru­
zeiros. 

"Nas emissoras de rádio os programas 
custavam 20 mil cruzeiros por meia hora, mais 
ou ímnos; o "Congresso em Revista" que era 
três vezes por semana, vai passar duas vezes. 
(Doe. 17, reierido). 

Vítor Moreira Maia, na C.P . I . em 24 de 
julho de 1963: 

"a sua relação com o IBAD é de caráter 
ideológico. Presta serviços durante duas horas, 
pela manhã; 

"comparecia nos atos de instalação dos 
núcleos autônomos do IBAD, no Interior do 
País. Exerce o seu trabalho gratuitamente no 
IBAD. E' o único militar da reserva remune­
rada que o vem fazendo. Desconhece as ori­
gens dos recursos do IBAD. Não teve qual­
quer ligação com a ADEP. 

"um dos problemas da democracia no Bra­
sil é a separação que existe entre o povo e 
seus representantes eleitos para governá-lo. O 
núcleo dev=rá ter a função de despertar o 
povo para a necessidade de comunicar-se com 
esses representantes e manifestar-lhes os seus 
anseios e aspirações. Por meio de cartas, te­
legramas, manifestos, anúncios no jornal, etc., 
pode-se iniciar um sistema pelo qual os depu­
tados e senadores eleitos em cada Estado f i ­
quem cientes dos sentimentos de aprovação 
ou desaprovação dos seus eleitores aos seus 
atos. (Declarações constantes do Doe. 18). 

Jurandyr Palha Cabral, interrogado pe­
rante a C.P.I . , em 24-7-63, (Doe. 19): 

' Exerceu a chefia do Departamento Ad­
ministrativo dr, ADEP. O patrimônio da ADEP 
constante ãe máquinas, móveis e utensílios, 
cofres, aparelhagem sonora e viaturas distri-
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buidas em todo o território nacional e quan­
to a esta num número total de 144. sendo 
76 adquiridas pela ADEP e 68 cedidas pela 
"Fromòtion", sendo de valor global aproxima­
do de 85 milhões de cruzeiros. 

"Os recursos da ADEP lhe foram entre­
gues por Ivan Hosslocher e tinham origem em 
contribuições do comércio, acreditando que se­
jam firmas comerciais." 

"a seleção de candidatos" era feita pelo 
colegiado nacional. A remuneração dos chefes 
de departamento era de 100 mil cruzeiros men­
sais para custeio de despesas gerais, inclusive 
alimentação e 80 mil cruzeiros de representa­
ção; que o Secretário Geral percebia 150 mil 
e 100 mil cruzeiros, pelas mesmas razões". 

"a folha de pagamento era de 1 milhão e 
600 mil cruzeiros mensais". (Essas informações 
são do Doe. 19). 

15. O caráter político do IBAD manifes­
ta-se através da sua ação. Os estatutos não 
a previam. Ao arrepio destes, entretanto, cs 
Diretores do órgão empenharam o patrimônio 
social na prática dos indébitos apurados pela 
C.P. I . (Does. 1 e 2, já mencionados). 

O caráter político da ADEP é inegável, 
pois vem impresso nos próprios Estatutos 
(Doe. 20), como se infere da leitura do ar­
tigo V: 

"A Ação Democrática Popular (ADEP), 
fundada na cidade do Rio de Janeiro, é uma 
sociedade civil, de Caráter Político e duração 
indeterminada". 

A ilegitimidade dos objetivos da ADEP 
deflui, portanto, até dos Estatutos. 

Trata-se de uma Associação Civil de Ca­
ráter eminentemente Político e Eleitoral. 

Ora, as associações civis não podem ter 
cunho políüc-o-eleitoral e, menos ainda, cons­
tituir-se com finalidades eleitorais. 

A função cabe aos Partidos cuja organi­
zação e funcionamento balizam-se na Consti­
tuição e nas Leis Eleitorais. 

A existência de associação civil de caráter 
•político subverte a ordem instituída e atenta 
contra os princípios constitucionais pátrios. 

Os estatutos em apreço revelam-se, evi­
dentemente, contraditórios. Não é possível 
sustentar a forma republicana e democrática, 
agredindo a um dos pressupostos do regime: 
o sistema representativo. 

Ademais de estropiar a lei, o controle dos 
partidos, eolimado pelo IBAD e pelos ADEPs 
com a ajuda da "Promotion", invalida a nossa 
filosofia institucional. 

Wilhelm Sauer — "Filosofia Jurídica y 
Social", págs. 175-176, 'edição "Labor" — Ob­
serva, com razão: 

"A la esencia subjetiva de l a Política cor­
responde 

la esencia dei sujeto que la actua. 
Acertadamente se llama a esto "partido". 
E l partido persigue sus prepios intereses 
sin preocuparse de . los intereses de tos 
demás (por eso es "parcial") y casi siem-
pre obra sin preocuparse de los intere­
ses de la totalidad (por eso es "partido" 
— pars. parte". ' 

"E l Estado (él democrático mas clara­
mente que ninguno, peró non sólo él) se 
basea portanto sobre los Partidos dei mis-
mo modo que el pueblo sobre Ias clases 
profesionales un triple paralelismo en él 
largo tiempo no se abia fijadó la aten-
cion''. -

Entre nós, consoante a C .P . I . desnudou, 
o Sr. Ivan Hassloehher e seus colaboradores, 
ao revés da lei, da ética e da doutrina, deli­

beraram desnaturar os partidos, despojá-los 
da sua essência para uniformizar as suas re­
presentações, reduzindo-as a eco do IBAD e 
das ADEPs. 

16. Isto posto, como pode a ADEP pregar 
o sistema representativo, defender eleições l i ­

vres, liberdade de opinião, se busca influenciar, 
monopolizar as entidades políticas — únicas 
e legítimas orientadoras da opinião pública? 

Como pode a ADEP sustentar e lutar, a. 
um só tempo, pró e contra o princípio da livre 
escolha? 

O seu objetivo formal, aquele que propicia, 
as arrecadações polpudas e os investimentos 
sem fiscalização, conflita com seu objetivo-
real. 

17. O IBAD publica, outrossim, uma re­
vista mensal denominada "Ação Democrática"' 
(vitíe Does 21, 22, 23 e 24) com tiragem de­
clarada (as fls. 15-16) do anexo depoimento-
do Sr. Frutuoso Osório, (Doe. 5). 

O luxuosu periódico, não efetua propagan­
da comercial e é distribuído gratuitamente. 
É o "porta-voz" do IBAD e como tal desti­
nado a- defender os seus postulados e influ­
enciar as entidades políticas e o povo. 

Como se infere do contexto dos quatro 
exemplares supramencionados e juntos, o alvo-
destas publicações é berranteménte político. 
Usurpam também elas a tarefa que a Lei. 
comete acs Partidos. 

18 Inconcebível, em suma, que tais fatos 
ocorram num País com regime político defi­
nido, e que as autoridades permaneçam iner­
tes diante de tão sérios atentados à legislação 
específica e ao preceituado no n? 13, do ar­
tigo 141, da Magna Carta. 

Cormnlando o inciso, Alcino Pinto Falcão, 
in "Constituição Anotada", vol. II, págs. 127 
e 128, ensina: 

"o parágrafo tem finalidade expressa que 
vincula" as autoridades, legisladores e juizes 
também, de proteger o regime democrático. 
Evidentemente, o regime democrático Repre­
sentativo, que é previsto na Constituição. Dai 
ser absolutamente proibida a existência de 
qualquer partido ou Associação, que pelo Pro­
grama ou pela Ação (Esta não precisa ser es­
cancarada, mas sempre terá que ficar sujeita 
a prova concludente) tendam a substituir o-
regime lepresentativo por uma ditadura o que 
tudo é incompatível com a forma democrática, 
da Constituição e que o parágrafo defende de 
investidas." 

"O Tribunal Superior Eleitoral, que tem a 
missão constitucional de apreciar da aplicação 
do parágrafo no que toca aos partidos, no-
ponto há de seguir a regra de experiência já 
consagrada pela doutrina especializada, pela 
qual não basta examinar o programa, mas-
também haurir informações nos indícios. E 
quando o Tribunal der pela incompatibilidade, 
sua decisão tem força cperante desde logo — 
(mas êle é que deve, e só êle pode, decidir 
dos casos conseqüentes, mtdiante provocação 
do Ministério Público) sobre, as organizações 
dependentes do partido, como bem acentuou o 
Tribunal Constitucional alemão, em decisão 
de 23-10-52, analisada por W. Bayer; não as­
sim as gozam autonomia. Saber se se trata 
de uma ou outra, é questão de fato por ve­
zes difícil de apurar, as ligações econômicas 
e de sujeição administrativa são, sem dúvida, 
os pontos marcantes da pesquisa a ser feita, 
mas não se exaure a pesquisa aí, pois há um 
ponto também digno de consideração, e que 
mereceu devido realce por parte de Maurice 
Duverger: o de apurar se as associações se 
destinam a difundir a doutrina do partido e 
se exigem dos sócios fidelidade à mesma (caso, 
então, que será de reconhecer dependência.)'" 
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— "Mas, o .parágrafo não contém uma 
proibição apenas quanto a partidos; êle ex­
plicitamente se refere a Associações, também, 
imperativo para a autoridade e, de que se 
torne conhecida a existência de associação que 
tenha aqueles objetivos inconstitucionais, pro­
mover a sua dissolução, por não ser lícito o 
seu fim (art. 141, § 12)". 

— "Prevaricará a autoridade policial que 
não tornar a providência constitucional, não 
se escusando pela falta de lei ordinária, pois 
ambos os parágrafos são auto-aplicáveis, não 
só per não conterem cláusula "nos termos da 
Lei", como por estarem na Constituição como 
forma de garantia tios direitos individuais e 
a garantia e operativa independentemente da 
existência de lei regulamentar". 

— "Maurice Duverger, citado pelo Au­
tor, em Les Partis Politigues, edição de 
1944, pág. 143, acrescenta: 

"car 1'etiquette d'un club sportif ou litté-
raire n'a pas d'importance, tant que ses mem-
bres y demeurent aussi libres que ceux des 
clubs non partisans; tout change au contraire 
se le club difuse une douctrine precise e exige 
la fidélite à son égard". 

"Essas associações — diz J. J. Chevalier, 
Histoire des institutions politiqu.es, Paris, 1952, 
pág. 48 podem por exemplo, apresentar-se 
como clubes inofensivos na aparência, mas 
que tenham fins de provocar agitação de rua, 
tomar o poder ou, ao menos, praticarem gol­
pes de mão, de inquietação ou de vai e vem. 
J á desde os tempos da Revolução Francesa 
que se conhece a periculosidade de tais clubes 
e sua vocação para a desordem e dissolução 
do regime representativo, havendo sido fulmi­
nados por decreto tardio, que não salvou a 
Constituinte, que a seu lado deixara crescer 
tão perigosa companhia." 

— "Também causadores de .pressão, des­
tinados a influir coativamente por processos 
psicológicos e medidas econômicas na tarefa 
legislativa; contra isso, as próprias casas do 
Congresso, no resguardo d0 próprio decoro, é 
que devem precatar, tomando ou ordenando 
as medidas que reputarem apropriadas". (Cfr. 
Autor citado, pág. 128). 

19. O Congresso Nacional, no resguardo 
do próprio decoro já tomou a medida que re­
putou apropriada: instau^açãlo de Inqjuérito 
Parlamentar, em fase final de funcionamento. 

Ocorre porém, quje, no Brasil, existe o 
órgão constitucional do Poder Judiciário Elei­
toral que não é conhecido na França. Con­
sequentemente, verificada a intervenção polí­
tica do Legislativo, cumpre completar o pro­
cedimento corn a apreciação e a decisão finais 
•do Judiciário. 

Impõe-se, ainda, que a Egrégia Justiça 
Eleitoral, de seu lado, determine a abertura do 
competente processo judicial, para o fim de: 
a) decretar a dissolução daquelas Entidades; 
•6i impor aos Diretores das mesmas, as pena­
lidades previstas na Lei Eleitoral, tudo sem 
prejuízo de inquérito fundado ao art. 2?, item 
III: da Lei de Segurança Nacional — (Lei 
n? 1.802, de 5 de janeiro de 1953), a ser ins­
taurado peia Autoridade Policial. 

20. Aquele último dispositivo capitula como 
•"crime" tentar mudar a ordem política ou so­
cial estabelecida na Constituição, mediante 
ajuda ou subsídio do Estado estrangeiro ou 
•de organização estrangeira ou de caráter in­
ternacional, impondo, aos cabeças, a pena de 
reclusão de 15 a 30 anos, e aos agentes, a 
pena de 10 £•• 2o anos. 

Tudo indica que capitais estrangeiros subs-
•sitíiam e subsidiaram as irregulares interven­
ções do IBAD, das ADEPs e da "Promotion" 
ena vida política da Nação. 

As fabulosas e miríficas quantias distri­
buídas pelas Associações do Sr. Ivan Hasslo­
cher, estão a mostrar, que elas não contam, 
apenas, com recursos oriundos de firmas ou 
grupos nacionais. 

Ressalta-se, contudo, que a simples intro­
missão daquelas associações no processo polí-
•tico-eleitoral, independentemente da origem 
dos fundos que distribui, deteriora compro­
mete o princípio de representatividade. Nem 
há tolerar-se que elas se erijam em "elo en­
tre o povo e seus representantes", ou que rea­
lizem, no seio de cada legenda a triagem re­
voltante e aviltante dos que "ideologicamente 
se identifiquem conosco". 

De onde vem esse dinheiro? 
Ao que consta, nenhum partido nacional 

dispõe de bilhões de cruzeiros, para as cam­
panhas de seus candidatos. 

21. De resto, os artigos 145 e 148, da Lei 
n-' 1.164, citada, e que disciplina a contabi­
lidade ie as finanças dos partidos políticos, 
prescrevem : 

A r i . 145. São considerados ilícitos os 
recursos financeiros de que trata o artigo 
anterior assim como ou auxílios e contri­
buições cuja origem não seja mencionada. 

Art. 148. Ainda se cancelará o regis­
tro do partido que, no seu programa ou 
ação vier contrariar o regime democrático 
baseado na pluralidade dos partidos e na 
garantia dos direitos fundamentais do 
homem. 

Desfarte, os partidos cuja atividade polí­
tica é legitima, ver-se-iam dissolvidos e incul-
pados de ilicitude se precedessem como o 
IBAD, as ADEPs e a "Promotion" o fizeram, 
larga <• confessadamente. 

Como observa Carlos Maximiliano: 
"Devem as instituições ser entendidas e 

postas em função de medo que correspondam 
às necessidades políticas, às tendências gerais 
da nacionalidade, coordenação dos anelos e 
justas aspirações do povo". ("Hermenêutica", 
pág. 368). 

Nada, na hora grave que a Nação atra­
vessa, corresponde mais fundamente aos "ane­
los e justas aspirações do povo brasileiro do 
que a higienisação do nosso ambiente políti­
co, a aplicação do princípio de igualdade pe­
rante a Lei, o respeito aos postulados básicos 
do regime democrático. 

Aquilo que é defeso aos partidos se-lo-á, 
com maior cópia da razões, a entidades sus­
peitas e equívocas como o IBAD, as ADEPs. 
a "Promotion"? 

Paralelamente aos esforços da Comissão 
Parlamentar de Inquérito, no sentido de apu­
rar a origem e o emprego dos fundos prodi-
gamente distribuídos no último pleito seria 
de manifesta oportunidade que a Justiça 
Eleitoral € o respectivo Ministério Público 
chamasse á si a ação moralizadora daquela 
Comissão. 

23. Assim, à vista do que estabelece o 
art. 177, do Código Eleitoral — "Todo o cida­
dão que tiver conhecimento de infração penal 
deste Código deverá comunicá-lo ao juiz elei­
toral da zona onde a mesma se verificou." 

Justificando o projeto de resolução n» 362 
de 1953, o deputado Tancredo Neves, então 
relator da Comissão Parlamentar de Inquérito 
sobre as atividades da CCP com fundamento 
na lição do Biays ("Les Comissions D'enquete 
Parlamentaire", na "Revue du Droit Publi­
que", vols. 3 e 4, 1952) firmou que "não cabe 
às Comissões Parlamentares de Inquérito 
classificar infrações e nem, tampouco, sugerir 
punições ou medidas cabíveis em face das 
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irregularidades apuradas. O seu poder é de 
informação e seu exercício tem por limite as 
esferas de competência dlo Executivo e do 
Judiciário". 

investigar para informar, essa a missão 
assinalada pela Constituição Federal e pela 
Lei n» 1.579, de 1952 às comissões parlamen­
tares de inquérito. A informação servirá ao 
Legislativo, ao Executivo ao Judiciário ou a 
qualquer cidadão para a promoção das provi­
dências que forem de direito. Em longo pa­
recer publicado na Revista Forense, o jurista 
e ex-deputado Castilho Cabral, apoiando a 
opinião de Tancredo Neves, escreve: "A Lei 
n? 1.579, de 18 de março de 1952, relativamente 
à conclusão dos trabalhos das comissões par­
lamentares de inquérito, dispõem apenas (ar­
tigo 5?) que elas "apresentarão relatório de 
seus trabalhos à respectiva Câmara,, conclu­
indo por projeto de resolução e que (§ 1?), 
"se forem diversos os objetos de inquérito, a 
comissão dirá, em separado, sobre cada um, 
podendo fazé-lo antes mesmo de finda a in­
vestigação dos demais". Não dá porém, qual­
quer indicação sobre o destino final do inqué-
Tito, deixando ao intérprete o trabalho de bus­
car na doutrina, na jurisprudência, no caso a 
estrangeira, e nos princípios gerais do direito, 
Os subsídios para aquela construção interpre-
tativa a que de início nos referimos". (Revista 
Forense, págs. 103 e seguintes do vol. 151). 

A Comissão Parlamentar de Inquérito de­
verá concluir os seus trabalhos por projeto de 
resolução no qual poderá propor seja a sim­
ples publicação do seu ou do s seus relatórios 
(no caso de relatórios parciais nos 'termos do 
§ 1' do art 5', da Lei n° 1.579), seja sua re­
messa a qualquer dos outros Poderes ou ao 
Procurador-Geral da República para as pro­
vidências c]ue os destinatários entendam cabí­
veis. A missão da Comissão é, pois, a de in­
formar, e tão só informar, não lhe cabendo 
punir ou mesmo representar para providências 
ou punição, salvo nos casos de crime contra 
a Comissão como os de testemunho falso, obs­
trução ou desobediência, em que pedirá ao 
juízo criminal competente abertura do neces­
sário processo crime. 

A presente Representação não invade, 
pois, a esfera de atribuições da ilustre Co­
missão (Parlamentar de Inquérito sobre as 
atividades do IBAD, à qual os signatárics se 
honram de pertencer; não prejudica os seus 
trabalhos e nem lhe antecipa as conclusões, 
pois o seu objetivo é investigar a origem da 
pecúnia vultcsa que determinou às eleições de 
1962. 

Para a presente Representação, porém, 
basta a informação já constante do inquérito, 
parlamentar. Com base nela, a Justiça Elei­
toral poderá agir, sem prejuízo, antes com 
proveito, dos ulteriores termos da investigação 
e das resoluções finais da Comissão e do Ple­
nário da Câmara dos Deputados. 

A ameaça que à Democracia brasileira re­
presenta o audacioso IBAD, órgão ostensivo 
de intervenção do poder econômico no pro­
cesso eleitoral, está a exigir ação do Poder 
Judiciário o ao provocá-la os signatárics desta 
Representação estão seguros de que estão a 
cumprir imperativo dever de cidadãos e de 
representante? do povo". 

As fls, 32 o Doutor Procurador Geral da 
República emitiu este parecer: 

"1. Recebidos os presentes autos, bem co­
mo os documentos em apenso ontem, dia 5 de 
setembro de- 1963, apresso-me em fazer o pre­
sente requerimento, dada a gravidade e a ur­
gência do assunto ventilado na Representa­
ção. 

2. Além de outros aspectos, que melhor 
serão focalizados na denúncia a ser oferecida 

pelo Ministério Público Eleitoral por determi­
nação desta Procuradoria Geral Eleitoral, ou 
que virão a ser objeto de outros processos, é 
evidente, à vista dos termos da Representação 
e dos documentos, que a instruem, a prática 
dos crimeí: eleitorais previstos no Código Elei­
toral, art. 175, ns. 20 e 29. 

3. Sucede, porém, que a competência para 
o processo e julgamento dos crimes eleitorais 
é dos Juizes eleitorais de primeira instância, 
sòrntente pe estabelecendo pompetência /para 
tal dos Tribunais Regionais Eleitorais ou do 
Tribunal Superior por prerrogativa de função 
(crimes eleitorais ou conexos praticados por 
Juizes Eleitorais, por Juizes dos Tribunais 
Regionais e Juizes do Tribunal Superior). E ' 
o que se verifica do Código Eleitoral, arts 12, 
letra n (quanto sp Tribunal (Superior)„ 17 
letra g (quanto aos Tribunais Regionais) e 
20, letra l (estabelecimento da competência 
geral dos Juizes eleitorais de primeira instân­
cia para o processo e julgamento dos crimes 
cujos agentes não tenham foro por prerroga­
tiva de função). 

4. Diante do exposto, esta Procuradoria-
Geral Eleitoral requer que o eminente Relator 

- ponha em mesa o presente processo, a fim de 
que o Egrégio Tribunal Superior Eleitoral de-
fira o requerimento, que aqui se faz, no sen­
tido de 

— Dada baixa nos registros, ser a presen­
te representação encaminhada à Procuradoria 
Geral Eleitoral para o fim de determinar o 
oferecimento de denúncia contra os agentes 
dos crimes praticados, na forma do art. 178 
do Código Eleitoral, ou a coleta de maiores 
esclarecimentos e documentos completamente 
ou outros elementos de convicção, em atinên-
cia aos eventuais corruptos, também incursos 
nos crimes indicados os quais não estão indi­
cados na Representação". 

E' o relatório. 
VOTO 

O Senhor Ministro Oswaldo Trigueiro — Senhor 
Presidente. A representação que acaba de ser lida 
traz ao conhecimento do Tribunal Superior a 'exis­
tência de práticas delituosas cuja autoria é atribuída 
ao Instituto Erasileiro de Ação Democrática, à ação 
Democrática Popular e aos diretores responsáveis 
por estas associações, e pede contra estes a apli­
cação das sanções pervistas na legislação eleitoral. 

Como esclarece a douta Procuradoria-Geral. a 
competência, originária do Tribunal Superior restrin­
ge-se ao processo e julgamento dos crimes eleitorais 
cometidos por seus juizes e pelos juizes dos Tribu­
nais Regionais (Código Eleitoral, art. 12, letra n) . 

Não há nos autos referência íxpressa, ou sim­
ples alusão à co-responsabilidade de juiz de qual­
quer Tribunal eleitoral pelos fatos historiados. A 
própria representação invoca, como fundamento, o 
art. 177 do Código Eleitoral, que preceitua: 

"Art. 177. Todo cidadão que tiver conhe­
cimento de infração penal, deste Código de'-
verá comunicá-la ao juiz eleitoral da zona 
onde a mesma se verificou. 

§ V> Quando a comunicação fôr verbal, 
mandará a autoridade judicial reduzí-la a 
termo, assinado pelo apresentanbe e por duas 
testemunhas, e a remeterá ao órgão do M i ­
nistério Público local, que procederá na forma 
deste Código. 

§ 2? Se o Ministério Público julgar ne­
cessários maiores esclarecimentos 'e documen­
tos complementares ou outros elementos de 
convicção, deverá, requisitá-los diretamente 
de quaisquer autoridades ou funcionários que 
possam fornecê-los." 

E', assim, de primeira evidência a incompetência 
do Tribunal Superior Eleitoral para a iniciativa re-
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clamada, pelo que não conheço da representação. 
Neste sentido 6 o meu voto, com o aditivo de que 
sejam os autos remetidos à Procuradoria-Geral, para 
os fins de direito 

Decisão unânime. 

RESOLUÇÃO N.° 7.347 

Processo n.° 2.558 — Classe X — Maranhão 
(São Luiz) 

Defere o registro de alteração ão Diretório 
Nacional dc Partido Social Dtemocr ótico, •em 
conseqüência do registro de novo Diretório Re­
gional ão Estado do Maranhão. 

Vistos etc.: 
Resolvem os Juizes do Tribunal Superior Eleito­

ral por unanimidade de votos, deferir o pedido de 
registro de alteração do Diretório Nacional do Par­
tido Social Democrático em conseqüência do registro 
de novo Diretório Regional do Estado do Maranhão, 
na conformidade das notas taquigráficas em apenso 
e que ficam fazendo parte da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 26 de setembro de 1963. — Cân­

dido Motta Filho. Presidente. — Oswaldo Trigueiro, 
Relator. 

(Publicado em Sessão de 15-10-63) 

RELATORjIO E VOTO 

O Senhor Ministro Oswaldo Trigueiro — O Pre­
sidente do Partido Social Democrático comunica, pa­
ra os efeitos legais, alteração ocorrida em seu D i ­
retório Nacional, em virtude da eleição de novo pre­
sidente do Diretório Regional do Maranhão. 

O processo está devidamente informado. 
E ' o relatório. 

* a s 

Deíiro o pedido, que está regularmente proces­
sado, atendendo às exigências legais e ajustando-se 
às peculiaridades do Estatuto do partido. 

Decisão unânime. 
(As modificações havidas no Diretório Nacional 

do P .S .D . , £.cham-se publicadas na "Seção Partidos 
Políticos", deste Boletim.) 

RESOLUÇÃO N.° 7.349 

Processo n.° 2.656 — Classe X — Distrito 
Federal (Brasília) 

Defere o pedido de anotação de renúncia 
de membro do Diretório Nacional do Movi­
mento Trabalhista Renovador. 

Vistos etc.. 
Resolvem os Juíze s do Tribunal Superior Eleito­

ral por unanimidade de votos, deferir o pedido de 
anotação da renúncia do Sr. Manoel Ballian, Te­
soureiro Geral do Diretório Nacional do Movimento 
Trabalhista Renovador, na conformidade das notas 
•taquigráficas em apenso e que ficam fazendo parte 
da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal 26 de setembro de 1963. — Cân­

dido Motta Filho, Presidente. — Antônio Martins 
Villas Boas, Relator. 

(Publicado em Sessão de 15-10-63) 

RELATÓRIO E VOTO 

O Senhor Mimstro Villas Boas — Senhor Presi­
dente, o Movimento Trabalhista Renovador requer 
que seja anotada a renúncia do Senhor Manoel Bal­
lian, de Tesoureiro Geral. 

Realmente, a renúncia está com a firma reco­
nhecida. 

E ' o relatório. 
o « * 

Senhor Presidente, que se faça a devida anota­
ção. 

Decisão unânime. 

RESOLUÇÃO N.° 7.369 

Processo n.° 2.660 — Classe X — Guanabara 
(Rio de Janeiro) 

Defere c registr0 do novo Diretório Nacio­
nal do Partido Social Progressista. 

Vistos etc.: 
Resolvem os Juízes do Tribunal Superior Eleito­

ral, per unanimidade de votos deferir o pedido de 
registro do novo Diretório Nacional do Partido So­
cial Progressista, na conformidade das notas taqui­
gráficas em apenso e que ficam fazendo parte da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federai, 17 de outubro de 1963. — Cân­

dido Motta Filho, Presidente. — Antônio Martins 
Villas Boas, Relator. — Cândido de Oliveira Neto, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 24-10-63) 

RELATÓRIO E VOTO 

0 Senhor Ministro Villas Boas — Senhor Presi­
dente, o Partido Social Progressista solicita a este 
Tribunal o aegisíro do seu novo diretório eleito por 
dois anos em data de 16 de setembro de 1963. Em 
seguida vem a lista dos componentes desse Diretório 
que foram registrados naquela data. 

E' a seguinte a lista dos componentes do Dire­
tório: 

— Presidente: Adhemar de Barros — médico, 
casado. 

— 1» Vice-presidente: Arnaldo Oerdeira, agri-
cultoi, casado. 

— 2» Vice-Presidente: Bento Gonçalves — agri­
cultor, casado. 

— 3' Vice-Presidente: Deodoro Machado Men­
donça — rdvogâdo, casado. 

— 4? Vice-Presidente: Sebastião Marinho Muniz 
Falcão — advogado, casado. 

— Secretário-Geral: Paulo Lauro — advogado, 
casado. 

— 1' Sub-Secrctário Geral: André Broca Filho 
— advogado, casado. 

— 2? Sub-Secretário Geral: Levy Neves — den­
tista, casado. 

— Procurador-Geral: Clodomir Millet — médico, 
casado. 

— Consultor Jurídico: Miguel Reale Professor 
de direito, casado. 

— Tesoureiro: Lourival de Almeida — advogado, 
casado. 

— 1' Tesoureiro: Wilson Calmon _ médico, 
casado. 

— 2» Tesoureiro: Evandro Viana — advogado, 
casado. 

Diretores: 
1 — Alfredo Nasser — advogado, solteiro. 
2 — Aramis Athayde — médico, casado. 
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3 — Miguel couto Pilho — médico, casado. 
4 — Erlindo Salzano — médico, casado. 
•5 — Raul Giuberti — Senador, casado. 
6 — Tertuliano Milton Brandão — advogado, 

solteiro. 
7 — Theotônio Monteiro de Barros — Professor 

de direito, viúvo. 

E ' o relatório. 
* * * 

Senhor Presidente, defiro o requerimento apre­
sentado pelo Partido Social Progressista. 

Decisão unânime. 
(As modificações havidas no Diretório Nacional, 

acham-se publicadas na Seção Partidos Políticos 
tíêstc B.E.) 

P A R E C E R E I 

PARECER N.° 176 

Mandado de Segurança n.° 281 — Classe II 
São Paulo 

Impte.. Octavio Pinheiro Brizola. 
Imptdo.: Tiipunal Regional Eleitoral. 
Relator: Ministro Gonçalves de Oliveira. 

I — A existência de recurso, que haja in­
corrido em preclusão, porque não utilizado em 
tempo útil, não tolhe o uso ão mandado de 
segurança contra a decisão preclusa. A regra 
do art. 5, n> II, da Lei 1.533, de 31 de 
dezembro de 1951, estabelece apenas mera or­
dem preferencial para uso de remédios; quan­
do é impossível atender ã ordem preferencial, 
porque já precluso o recurso processual comum, 
tolher o acesso ao mandado de segurança será 
restringir o Direito Constitucional em home­
nagem ao Direito Processual, o que, decidida­
mente, não pode estar em construção legítima 
nenhuma, a respeito de mandado de segu­
rança . 

II — Interpretação do art. 166 ão Código 
Eleitoral, conjugada com a inexistência de 

. recursos oráiiiários contra as decisões do Tri­
bunal Suverioi Eleitoral. Quando não há re­
curso, por determinação expressa da lei elei­
toral, não há que se cogitar de trânsito em 
julgado, ou, quando muito, se há de conside­
rar qiie o tíânsito em julgado da decisão irre-
ccrrível é instantâneo, é comtemporâneo com 
a prolaçãc da decisão. 

III — Na ausência de normas especiais so­
bre execução de sentença, as decisões da Jus­
tiça eleitoral podem ser executadas pelos meios 
mais expeditos e mais variados, inclusive me­
diante telegramas do Presidente ão Tribunal 
Superior Eleitoral comunicando as decisões 
proferidas pelo Tribunal. 

PARECER 

1 — O Dr. Otávio Pinheiro Brizola, bacharel em 
Direito, impetra o presente mandado de segurança 
contra decisão do Egrégio Tribunal Regional Elei­
toral de São Paulo, que, antes do trânsito em jul­
gado, deu cumprimento a decisão do Egrégio Tribu­
nal Superior Eleitoral que, reformando decisão do 
Tribunal Regional Eleitoral, determinou se compu­
tassem, para as legendas correspondentes os votos 
atribuídos a candidatos cujos registros haviam sido 
denegados. 

A redistribuiçãc dos lugares, na Câmara Federal, 
em que já tinha assento o ilustre Requerente, feriu 
o direito" líquido e certo diz o Requerente, que êle 
tinha, de continuai a desempenhar seu mandato, 
até que transitasse em julgado o Venerando Acórdão 
desse Egrégio Tribunal Superior Eleitoral. 

•ERAL ELEITORAL 
2 — Foi ouvida a autoridade apontada como 

coatora, que prestou as informações de fls. 44 a 47, 
esclarecendo que o ato impugnado foi, em cumpri­
mento da decisão do Egrégio Tribunal Superior Elei­
toral, a diplomação de Rogê Ferreira e William Sa­
lem indicados pela redistribuição, a que se procedeu 
em virtude do telegrama com o qual foi o Tribunal 
Regional inteirado do provimento do recurso número 
2.321, julgado a 2 de maio último, pelo Tribunal 
Superior. 

3 — Levanta, então, a autoridade coatora pri­
meira preliminar, qual seja a de que a diplomação 
de Rogê Ferreira e William Salém ensejava recurso 
próprio, qual seja c do art. 170, do Código Eleitoral, 
recurso de que não se utilizou o Requerente, como 
se vê da certidão que remeteu com as informações, 
e que se lê à fls. 48. Assim, não pode o Requerente 
suprir a omissão com o emprego do mandado de 
segurança que r. lei exclui por disposição expressa, 
na conjuntura (Lei n? 1.533, art. 5, n? II). 

Não me paiece, entretanto, tenha procedência 
tal preliminar. 

A invocação do art. 5, tí> II, da Lei n» 1.533, 
só vale, quando o recurso previsto nas leis proces­
suais ainda está pendente, e não quando, como ocor­
re no caso dos autos, dito recurso já precluiu. To­
lhe-se, aliás com possível inconstitucionalidade (pois 
o remédio mandado de segurança é instituído pela 
Constituição Federal com a máxima amplitude, sem 
tantas restrições que, afoitamente, leis ordinárias 
lhe vão fazendo), o uso do remédio excepcional, 
quando ainda de pé um remédio menos excepcional. 
Estabelece-se uma como que ordem preferencial 
para uso de remédio, mas quando isso já é impos­
sível, pela preclusão do recurso processual comum, 
impedir o uso co remédio de segurança seria, ao 
cabo de contas, restringir o Direito Constitucional 
em homenagem ao Direito Processual, o que. deci­
didamente, não pode estar em construção legítima 
nenhuma, a íespeito de mandado de segurança. 

.Acresce que, na órbita da Justiça eleitoral, pre­
clusão de recursos não leva à formação da coisa 
julgada, que não existe, em regra, na Justiça elei­
toral, onde só há o princípio da preclusão, embora 
com a mitigação conhecida do prejulgado do art. 161 
do Código Eleitoral. Se mesmo diante da coisa jul­
gada, entendo cabível o mandado de segurança, 
quando nele se configure evidente ilegalidade ou 
abuso de poder, com muito maior razão entendo ca­
bível o mandado de segurança diante de simples 
preclusão eleitoral. 

4 — No mérito, entanto, opino no sentido de se 
indeferir o pedido, diante dos precedentes de juris­
prudência eleitoral, atendidos, como diz o Tribunal 
Regional coator, em suas informações de fls. 45, 
implicitamente, quando se deu a diplomação de Rogè 
Ferreira e de William Salém: "Boletim Eleitoral", 
78-312 "Boletim Eleitoral", paulista, 125/2.379, e 
"Boletim Eleitoral", acórdão n? 43.306. 

E, principalmente porque é preciso entender de­
vidamente o disposto no art. 166 do Código Elei­
toral. 

Na verdade; há imediato trânsito em julgado da 
decisão, ou, melhor, nem' se há de cogitar de trân­
sito em julgado de decisão que não comporta recur-
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sos, come ocorria com a decisão do Tribunal Supe­
rior Eleitoral que foi cumprida pelo Tribunal coator. 

Em técnica processual, o trânsito em julgado é 
conceito que só tem relevo quando contra a decisão 
em causa existe recurso- Espera-se, então, a fluên-
cia do PTazo do recurso, e, não se valendo dele o 
interessado, opera-se- o trânsito em julgado, que dá 
a nítida impressão de um curso de dias, um escoa­
do tempo transcurso. 

Mas o conceito de trânsito em julgado míngua, 
muito, evidentemente, quando não há recurso ne­
nhum contra a decisão, quando não há um curso de 
dias, um escoar de tempo, que virá acrescer algu­
ma coisa que inicialmente, não tem a decisão, e 
que é o chamado trânsito em julgado. 

Na 'decisão irrecorrível, o transito em julgado, se 
existe, é instantâneo, rectius, é contemporâneo com 

a prolação do julgado, que não tem de esperar » 
curso dos dias. o escoar do tempo marcado na lei, 
para ser mais d(> que era inicialmente, para ser 
mais do que simplís decisão passível de reforma, no 
recurso admitido -pela lei. 

Decisão transitada em julgado é decisão a que 
se somou a preclusão de recurso cabível. 

Mas quando não há recurso, nada se precisa 
somar, e, por isso, ou se há de desprezar o con­
ceito de — trânsito em julgado — ou se há de en­
tender que o trânsito em julgado é instantâneo, é 
contemporâneo cora a decisão, que, assim, é imedia­
tamente exeqüível, por simples telegrama, já que o» 
Direito Processual Eleitoral não tem, em regra, nor­
mas especificas sobre execução de sentença. 

Brasília, 21 de outubro de 1963. — Cândido de 
Oliveira Neto, Procurador-Geral Eleitoral. 

PARTIDOS POLÍTICOS 
MOVIMENTO TRABALHISTA RENOVADOR 

Diretório Nacional 

Pelo Resolução n« 7.349, de 26 de setembro de 
1963 — Processo n? 2.656 — Classe X — Distrito 
Federal — foi determinada a anotação da Renúncia 
do Sr. Manoel Ballian. como membro do Diretório 
Nacional do Movimento Trabalhista Renovador e 
que ocupava na Comissão Executiva Nacional o car­
go de Tesoureiro-Geral. 

(D.J. de 18-10-63) 

PARTIDO DEMOCRATA CRISTÃO 
Diretório Nacional 

Presidente — Governador Ney Braga. 
1'' Vice-Presidente — Deputado André Franco 

Montoro. Professor Universitário. 
29 Vice-Presidente — Fernando Gay da Fonseca, 

Advogado. 
3' Vice-Presidente — Antenor Borgea, Advogado. 
Secretário-Geral — Deputado Juarez Távora, 

Militar. 
Secretário Político — Senador Arnon de Melo, 

Advogado. 
Secretário de Organização — Deputado Plínio 

Arruda Sampaio, Advogado. 
Secretário Executivo — Celso Generoso Pereiro, 

Médico. 
Secretário tíe Finanças — Deputado Euclides 

Triches, Engenheiro. 
Secretário de Relações Internacionais — Depu­

tado José Henrique Turner, Advogado. 
Secretário de Estudos — Deputado Teófilo de 

Andrade, Advogado. 
Secretário de Propaganda — João Dória, Publi­

citário 
Secretário Feminino — D? Leda Collor de Mello, 

Dona-de-casa. 
Secretário Sindical — Joaquim Arnaldo de A l ­

buquerque, Metalúrgico. 
Secretário da Juventude — Deputado José R i -

cha, Universitário. 

Diretores: 
Deputado Paulo de Tarso Santos, Advogodo. . 
Antônio Queiroz Filho. Professor Universitário. 
Deputado Odilon Ribeiro Coutinho, Advogado. 
Deputado Geremias Fontes, Advogado. 
Lourival Gomes de Souza, Funcionário. 
Ariovaldo Alves Simões, Metalúrgico. 
João de Morais Neto, Assistente Social. 
Carmem Ventura, Dona-de-casa. 
José Zachio, Advogado. 
Martinho Calado Júnior, Jornalista. 

Afonso Camargo Neto, Engenheiro. 
Atanagildo Ferraz, Médico. 
Fernando Rabelo, Professor. 
Monsenhor Arruda Câmara, Sacerdote. 
Hélio Machado. Oficial da Marinha. 
Jorge Oliveira Neto, Advogado. 
Manoel Ulisses Leão, Advogado. 
Governador Pedro Gondim. 
José Augusto Varela. Médico. 
José Walter Barbosa Cavalcanti, Engenheiro. 
Darcy Fontenell-e de Araújo, Professor. 
Lauro Sodré Gomes, Professor. 
Haehimo Mumneymne, Comércio. 
Wagner Esíelita Campos, Economista. 
Lúcio Maria Pontual Machado,- Engenheiro. 
(D.J. de 5-9-63) 

PARTIDO SOCIAL DEMOCRÁTICO 
Diretório Nacional 

Pela Resolução n? 7.347, de 26 de setembro de 
1963 lavrada no Processo n" 2.558 — Classe X — 
Maranhão (São Luiz) foi deferido, o registro, como 
membro do Diretório Nacional do Partido Social De­
mocrático, de Newton de Barros Bello, Presidente 
do Diretóri;) Regional do Estado do Maranhão. 

(D.J. de 18-10-63) 

PARTIDO SOCIAL PROGRESSISTA 
Diretório Nacional 

Pelo Resolução n? 7.369, de 17-10-63, lavrado no 
Processo n? 2.660 — Classe X , foi deferido o registro 
do Diretório Nacional do Partido Social Progressista, 
eleito em Convenção Nacional, pelo prazo de 2 anos, 
a partir de 16-9-63. 

Presidente: Adhemar de Barros — Médico, ca­
sado. 

1° Vice-Presidente: Arnaldo Cerdeira — agricul­
tor, casado. 

2" Vice-Presidente: Bento Gonçalves — agricul­
tor, casado. 

3' Vice-Presidente: Deodoro Machado Mendonça 
— advogado, casado. 

4» Vice-Presidente: Sebastião Marinho Muniz 
Falcão — advogado, casado. 

Secretário-Geral: Paulo Lauro — advogado, ca­
sado . 

1? Subsecretário Geral: André Broca Filho — 
advogado, casado. 

2' Secretário Geral: Levy Neves — dentista, 
casado. 
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Procura-dcr-Geral: Clodomir Millet — médico, 
casado. 

Consultor Jurídico: Miguel Reale — Professor de 
direito casado. 

Tesoureiro: Lourival de Almeida — advogado, 
casado. 

1' Tesoureiro: Wilson Calmon — médico, casado. 
2? Tesoureiro: Evandro Viana — advogado, ca­

sado. 

DIRETORES 
1 — Alfredo Nasser — advogado, solteiro. 
2 — Aramis Athayde — médico, casado. 
3 — Miguel Couto Pilho — médico, casado. 
4 — Erlindo Salzano — médico, casado. 
5 — Raul Giuberti — Senador, casado. 
6 — Tertuliano Milton Brandão — advogado, 

solteiro. 
7 — Theotónio Monteiro de Barros — Professor 

de direito viúvo. 

Secretaria do Tribunal Superior Eleitoral, em 25-
de outubro de 1963. — Geraldo ãa Costa Manso,-
Diretor-Geral. 

(D.J. de 29-10-63) 

PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO 

Estatutos do Partido 

Art. 44. Cancelado, (a redação anterior era a 
seguinte: Nomear delegados junto aos Tribunais Re­
gionais Eleitorais e excepcionalmente, junto aos. 
Juízos Eleitorais). 

Subseqüentemente, onde se lê: letras J, K , L, 
M, N, O e P; leia-se: letras J, K , L M , N e O. 

Republicação constante do D . J . de 27-10-61. 

PROJETOS E DEBATES LEGISLATIVOS 
DISCURSOS 

Discurso do Senhor Arruda Câmara sobre refor-
forma eleitoral — Cédula única nas eleições 
municipais. 

O SENHOR ARRUDA CÂMARA: 
Senhor Presidente, Senhores Deputados, não-

insistirei, por ora, nos argumentos que tive a honra 
de espender contrários à votação por distrito. Fa-
lo-ei quando fôr discutido o projeto ao qual ofereci 
'parecer na Comissão de Justiça. Mesmo porque, de 
alguma maneira, estranho ao processo que está em 
D i s c u s s ã o . 

O projeto que está em discussão diz: 
"A votação nas eleições municipais, reguladas 

pela Lei n» 1.164, de 24 de junho de 1950, que se 
realizarem a partir de 31 de outubro do corrente 
ano, será feita por meio de cédula oficial de acordo 
com o disposto na Lei n? 4.115, de 22 de agosto de 
1962. 

O meu parecer, Senhcr Presidente, é sucinto: 
"Trata-se de estender o uso da cédula oficial aos 

municípios do interior. 
A cédula oficial deu ótimos resultados nas Capi­

tais. Pato idêntico ocorreu com o seu emprego geral 
nas eleições majoritárias. 

Parece-me que, além de evitar despesas para os 
candidatos com as cédulas comuns, assegura melhor 
a liberdade dos eleitores. Hoje, toda gente sabe votar 
com a cédula oficial. 

"Sob o aspecto constitucional e jurídico 
nada há que opor à proposição.. O parecer 
é favorável". 

Dizendo essas razões, Senhor Presidente pode­
ríamos ter escrito páginas e páginas. Mas uma das 
condições para ser lido neste País é ser breve. Aqui 
mais do que em qualquer outra parte tem cabimento 
aquele provérbio antigo: "Esto brevís et placebis. 
Sê breve e agradarás". 

Um parecer resumido, sucinto, pode conter todas 
as razões — e aos inteligentes pouca coisa, intelli-
genti pauca — e conseguir uma leitura da parte de 
todos. Ninguém se nega a ler meia página de uma 
coluna dupla, ao passo que se escrevemos páginas e 
páginas muitos se enfadarão nessa leitura e poderão 

até fazer confusão entre argumentos e explicações-
que acaso se possam fazer. Perguntaram-me alguns-
Senhore.; Deputados porque não estendi, a tese atra­
vés de emenda, às eleições de Deputados Federai e-
Estaduais. Não o fiz primeiro, porque não me agra­
de de maneira geral salvo caso de necessidade, in­
terferir nos projetos alheios impondo-lhes emendas 
na garupa nem tirando o mérito da autoria dos Se­
nhores Deputados que tomam a iniciativa, que quan­
to possível deve ser respeitada. 

Em segundo lugar por motivo de ordem tática. 
A cédula oficial, quando dela se falou nos primeiros, 
tempos, suscitou as maiores objeções e oposições. 
Então, o que lesolveram as Comissões e o Parla­
mento? Fazer esta modificação eleitoral através de 
etapas. Instituiu-se a cédula oficial nas eleições ma­
joritárias. E o que se verificou é que não tinham, 
razão aqueles que diziam que nosso povo não acer­
taria, que iria haver muitas cédulas nulas; ao con­
trário, os resultados foram ótimos. Posteriormente 
avançou-se ainda um pouco, mais em alguns de­
graus e se instituiu a cédula única nas eleições pro­
porcionais nas capitais e nas grandes cidades. Que 
observamos, por exemplo, na última eleição? Que-
todo o mundo votou, que houve talvez menos votos 
nulos e em branco do que nas eleições anteriores, 
e que ficou resguardada a liberdade dos eleitores. 
Sabemos que chefes antigos costumam até correr os-
eleitores, como os antigos esbirros policiais corriam 
os adversários nas cidades às vezes não tanto para 
encontrar armas, mas para os desmoralizar. O elei­
tor vai como que enquadrado — e a isto tenho as­
sistido muitas vezes — do chamado "curral", do-
almoço, do café, do jantar para a seção eleitoral. 
Atrás vão como que os vaquejadores. No caminho-
eles não podem receber outras cédulas. Elementos 
atilados de determinados partidos, quando vão votar, 
surrupiam as cédulas que encontram na cabine inde-
vassável e o eleitor, então se vê coagido a votar pela-
cédula que lhe foi oferecida na hora em que partiu 
da residência do chefe à Seção Eleitoral. 

Esse já é um grande mérito da proposição, dar 
ampla liberdade ao eleitor de receber a cédula ofi­
cial, devidamente rubricada, de apor ali o nome da. 
sua preferência e depositar o seu voto com seguran­
ça na urna. 

Por outro lado, sob o aspecto econômico — e 
aqui visa sobretudo aos eleitores pobres — evita-se 
aquela despesa enorme com cédulas. Todo mundo 
sabe, que um milhão, dois milhões de cédulas repre­
sentam, hoje, uma soma considerável. Os que me­
nos gastaram gastaram duzentos, trezentos, quinhen­
tos mil cruzeiros e até mais na confecção dessas: 
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cédulas. A cédula oficial é oferecida pelo Poder Pú­
blico e o candidato pobre ou mesmo rico desonera­
sse desse ônus, desse dispêndio. De maneira que 
aqui estaremos já na terceira etapa a votação nas 
eleições municipais. 

Essa terceira etapa, por certo, dará excelentes 
resultados e a última etapa será, então, a eleição 
geral, de Deputados Federais e Estaduais, que é mais 
numerosa mais difícil, porque o número de candi­
datos è muito maior. 

Mas, nas capitais, todo mundo já acertou, pelo 
nome ou pelo número e as eleições corresponderam 
à expectativa. Assim será nas eleições municipais e, 
posteriormente, na última . etapa, então marchare­
mos para a generalização completa da cédula oficial. 

Por outro lado, não pretendia eu retardar a 
marcha do prcjeto porque sabemos que em outubro, 
há eleições municipais em municípios de algumas 
unidades da Federação. Ora. — qualquer emenda 
que dificulte o andamento do projeto, que o obri­
gue a voltar às Comissões, é prejudicial não só à 
reforma eleitoral, mas aos interesses do povo de 
ter eleições mais limpas, mais cristalinas, mais puras. 

Por isso, eu me animaria a fazer um apelo aos 
nobres colegas para que não emendassem esse pro­
jeto, deixassem aue o objetivo do seu autor fosse 
atingido . Do contrário êle voltará às Comissões, terá 
mais algumas dias de marcha demorada com im­
pressão, envio para a casa do relator, estudo das 
emendas pelo relator devendo ainda ir ao Senado e 
subir à sanção. 7: possível, pois que, se o emen­
darem, não consiga o projeto, atingir seu objetivo 
nas próximas eleições. 

Faço portanto, caloroso apelo ao Senhor Martins 
Rodrigues figura esclarecida, Líder do P.S.D. , e aos 
demais colegas para não emendarem o projeto. Vê 
aí alguns projetos de caráter geral do Senhor M i l ­
ton Campos, do Senhor Oscar Corrêa, do Senhor 
Ultimo de Carvalho e, então, teremos oportunidade 
ide generalizar a prática da cédula único, da cédula 
oficial. 

Dou o aparte a V. Ex», nobre Deputado Jairo 
Br um. 

O Senhor Jairo Brum: 
Ncbre Deputado, o objetivo do projeto é preci­

samente este, de dar uma demonstração, para os 
futuros trabalhos legislativos desta Casa, de exce­
lência desse método. Utilizaremos, imediatamente1, 
um Estado onde se procederá a eleições municipais 
ainda no corrente ano para, com os dados colhidos 
ali, termos material à disposição desta Casa para 
as futuras eleições. Quero dizer mais. este nosso sis­
tema eleitoral encanta-me Porque é um trabalho 
nosso, é trabalho desta Casa, fruto de exames e 
pesquisas. Se tem atingido os seus objetivos, por 
que mudar agora, na metade do caminho, uma ori­
entação? Vamcs atingir, como V. Ex» mesmo está 
dizendo, por etapas o nosso grande objetivo de colo­
car à disposição do nosso povo uma forma fácil, 
acessível de se expressar a vontade eleitoral da nossa 
população. Era o aparte que queria dar ao brilhante 
discurso de V. Ex?. 

O SENHOR ARRUDA CÂMARA: 
Muito obrigado pela excelente colaboração. 
Eu me felicito, Senhor Presidente, e ao povo 

•brasileiro porque, mercê de Deus, temos eleições 
livres em nosso País. E' possível que a nossa de­
mocracia ainda se ressinta de determinados defeitos, 
falhas e imperfeições, mas a verdade é que temos 
eleições livres. O povo brasileiro elegeu Presidente 
do República o Senhor Jânio Quadros e Vice-Pre­
sidente o Senhor João Goulart que, qual homem que 
nasceu com estrelas, com os clarões da proteção do 
alto, logrou a ventura enlauquecendo-se, o Senhor 
Jânio Quadros desertar do posto que mais de seis 
milhões de brasileiros lhe confiaram. O Senhor João 
Goulart, na qualidade de eleito do povo, é hoje, e 
será, esperamos em Deus, até o fim do seu mandato, 
o Presidente da República dos Estados Unidos do 
Brasil. 

Discurso do Senhor Chagas Rodrigues sobre re­
forma eleitoral — Cédula única em eleições 
municipais e voto dos analfabetos. 

O SENHOR CHAGAS RODRIGUES: 
Senhor Presidente, Senhores Deputados, discute 

a Casa o Projeto n» 894-A, de autoria do nobre 
Deputado Jairo Brum, do Rio Grande do Sul. Pre­
tende S. Ex? estender às eleições municipais, a par­
tir de 31 de outubro o processo da cédula oficial já 
adotada nas capitais com grande êxito. 

Na Comissão de Justiça foi o projeto relatado, 
e o nobre Deputado Relator Arruda Câmara ofere­
ceu-lhe parecer fa,.'orável, parecer este acolhido por 
àquela douta Comissão. 

Vem agora o projeto. Senhor Presidente, à con­
sideração do Plenário. Trata-se, portanto, de uma 
alteração à legislação eleitoral. 

E' um projeto positivo e que significará mais 
um passo na luta pela verdade eleitoral. O projeto 
objetiva, combater a fraude eleitoral, combater o 
suborno e a corrupção. A luta contra a fraude, con­
tra & suborno, contra a" corrupção, e contra a vio­
lência nas eleições é uma luta permanente na his­
tória de todos cs povos democráticos. 

Quando se instituiu neste País a cédula oficial, 
o que se objetivava, sobretudo, era um combate aos 
currais de onde saiam os eleitores, encabrestados, 
para procederem à votação. A cédula oficial per­
mitiu também, sobretudo nos grandes centros, que 
os candidatos oom dificuldades de ordem financeira 
pudessem ter as cédulas à disposição dos eleitores, 
sem que fosse necessário todo aquele sistema de 
distribuição, muito fácil aos partidos organizados e 
com diretórios « n todos os municípios e mais fácil 
ainda àqueles candidatos que dispõem de grande 
rede que lhe permita não apenas a confecção de 
cédulas em grande número, mas a sua distribuição. 
Vem, agora, o nobre representante pelo Rio Grande 
e deseja, que se leve a cédula oficial às eleições mu­
nicipais . Vamos, portanto, Senhor Presidente, den­
tro daquela linha de combate à corrupção e à frau­
de, dar um passo positivo. Mas, se nesta época que 
vivemos, se são necessárias, em todas as nações e 
de modo especial neste País, tantas reformas não 
há como negar que temos necessidade não de lei 
que altere a legislação eleitoral vigente mas que 
traga a grande reforma eleitoral que o País reclama. 

Ainda hoje, Senhor Presidente, lemos no matu­
tino "O Globo", que se edita na Guanabara, uma 
notícia: 

"A própria Cúria foi tomada de surpresa 
ante a iniciativa do Sumo Pontífice e cada 
vez mais se fortalece a impressão de que 
Paulo VI está se revelando um Papa decidido 
e progressista, possuído da férrea determina­
ção de levar adiante e expandir o programa 
de renovarão da Igreja, a paz mundial e a 
unidade pregada por João XXII I" . 

Reformas e renovação até na Igreja! Até na 
Cúria do Vaticano! Que não dizer, Senhor Presi­
dente e Senhores Deputados, neste País das nossas 
instituições, que estão a reclamar também profun­
das reformas, uma renovação que as vitalizs para 
que elas possam desenvolver-se e aperfeiçoar-se? A 
reforma eleitoral, nesta hora é uma das mais im­
portantes, uma das mais reclamadas e uma das mais 
urgentes para maior autenticidade das nossas repre­
sentações e para, Senhor Presidente, podermos ter 
uma democracia mais consentâma com as aspira­
ções do povo brasileiro. 

O Senhor Tenório Cavalcanti: 
V. Ex? acaba de citar o exemplo magnífico com 

que a Igreja está dando uma grande lição moral ao 
mundo no que tange a reformas, e ao Brasil em 
particular. Deveríamos seguir este exemplo. En­
quanto a Igreja está fazendo reformas nas suas pró­
prias bases, na sua estrutura, nós aqui estamos, 
como os frades de Bizâncio, discutindo a origem do 
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.petróleo e o sexo dos anjos. V. Ex? há de convir 
numa coisa. E' que a Igreja tem ponto de vista 
diferente que bem poderíamos imitar: em vez de 
fazermos uma política demagógica, fazermos em 
sentido pedagógico como faz a Igreja. Toda a polí­
tica ecleciástica repousa em três bases: com quem, 
quem e quantos. Com quem conta a Igreja, quem 
deve eleger para príncipes da Igreja e quantos deve 
eleger. 

A Igreja ensina que não se deve votar no bom 
nem no mau. Era c Papa Vieira que assim orien­
tava com relação à eleição de São Bartolomeu e 
este tem sido o exemplo seguido até hoje pela Igreja. 
Não se deve votar no bom nem no mau. Devemos 
preparar nosso povo para votar e saber escolher 
entre o bom e o mau qual o melhor e votar no 
terceiro, porque entre o bom e o mau há sempre o 
melhor. O .bom, pelo fato de ser bom, acaba fazen­
do o mal, e o mau, pelo fato de ser mau, a ten­
dência é fazer o mal. Então a Igreja escolhe o 
melhor. Temos que preparar nosso povo para esco­
lher o melhor e, para escolher o melhor, temos que 
fazer uma reforma profunda no sistema eleitoral 
para que haja maior possibilidade de escolha do 
melhor porque no momento o que há, meu nobre 
colega, é uma plutocracla com o rótulo de demo­
cracia. Democracia não está existindo nem de som­
bra no sistema brasileiro. O que há é uma aristo­
cracia com o nome também de democracia. Enquan­
to estiver vigorando essa lei eleitoral, da qual tra­
tarei muito breve quando assomar a tribuna. V. Ex 4 

pode ficar certo dê que estaremos aqui carregando 
água em cesto. 

O SENHOR CHAGAS RODRIGUES: 
Incorporo o aparte de V. Ex» com satisfação ao 

meu discurso. 
Mas, Senhor Presidente, se com esta lei vames 

dar um passo positivo na luta pela autenticidade da 
nossa represem ação, levando aos municípios, onde 
03 eleitores já utilizam a cédula oficial para as elei­
ções majoritárias, levando a eles a mesma cédula 
para as eleições de vereadores, não estamos senão 
dando um pequeno passo e se impõe, repito, uma 
profunda alteração, uma reforma que signifique hoje 
aquilo que a Lei Saraiva representou no último quar­
tel do século passado. E esta luta pela autentici­
dade eleitoral reclama a presença de todos, dos l i ­
deres dos blocos e dos partidos para que o quanto 
antes possamos proporcionar a ês;e país uma legis­
lação eleitoral que não permita os vícios, os abusos, 
cs erros e as discriminações que se verificaram nos 
últimos pleitos. 

Logo depois das eleições vimos ds toda a parte 
erguer-se um clamor contra aquilo que se verificou, 
eleições em que, como nunca, o poder econômico 
se fêz sentir, procurando trazer para as casas legis­
lativas e para os Governos, não homens comprome­
tidos com o povo ou com os grandes reclamos da 
nacionalidade, mas identificados com grupos, cujos 
interesses não são os da coletividade. 

Agora, Senhor Presidente, continuamos a pro­
cessar eleições em municípios de vários Estados, sob 
o império da mesma legislação. Portanto, na hora 
em que me pronuncio favoravelmente a esta pro­
posição levo o meu apelo aos Líderes dos Blccos, 
para que se reúnam, a fim de termos uma grande 
reforma eleitoral, reforma que não se processará 
autenticamente se ela não fôr uma reforma no pró­
prio texto da Constituição. Não basta alterar a 
legislação ordinária, não basta lutar contra a frau­
de, contra a violência, contra o suborno, o que já 
é muito sob certos aspectos; não! toda'reforma elei­
toral realizada em qualquer país significou, antes 
de tudo, a inclusão, no corpo eleitoral, de novas 
camadas da população: reforma eleitoral para de­
mocratizar o voto, para democratizar o poder, para, 
dentro desta luta de democratização, abolirmos pre­
conceitos, privilégios e discriminações. Assim foi em 
toda parte, assim tem sido no Brasil, com exceção 
da atual Constituição da República, que, violentan­
do toda uma tradição liberal do povo brasileiro, 
desde o Império retirou. direitos políticos de alguns 

brasileiros. De modo, Senhor Presidente, Senhores 
Deputados, que o que se impõe neste País é" uma 
reforma eleitoral séria, autêntica, profunda, e que 
permita, antes e acima de tudo, a extensão de di­
reitos políticos a novas camadas. E que camadas 
são essas? São os analfabetos, que já gozam de 
direitos políticos em todos os continentes e em quase 
todos os países; são as praças de pré, praças que 
ainda não têm direitos políticos, soldados e cabos, 
que não podem s.er votados e não podem votar; e 
os sargentos, que, de acordo com a interpretação 
dada pelo Supremo Tribunal da República, tem tão-
sòmente, aquilo que os publicistas chamam capaci­
dade ativa eleitoral. Eles têm a capacidade ativa, 
isto é, podem apenas votar, mas não podem ser 
votades. 

Estive ausente da Casa na última semana. Vol­
to, agora, e hoje mais do que nunca convencido, de 
que a tese por nós defendida nos últimos oito anos, 
no sentido dé estendermos os direitos políticos aos 
sargentos, cabos, soldados e aos analfabetos, hoje, 
mais do que nunca se impõe, porque nós demo­
cratas nos deveríamos mesmo envergonhar de ter­
mos uma democracia que discrimina entre alfabe­
tizado e não alfabetizado. 

E, o que é pior ainda, discrimina nas próprias 
Forças Armadas os que podem votar e ser votados, 
cs que apenas podem votar, mas não podem ser 
votados e aqueles que nem podem ser votados, nem 
podem votar, num atentado ao princípio do sufrágio 
universal, da democracia autêntica, que não mais se 
compadece com essa discriminação, com esses privi­
légios que a degradam. 

O Senhor Ciodomir Millet: 
Nobre Deputado, estou inteiramente de acordo 

com V. Ex» ao reclamar uma reforma eleitoral agora, 
quando estiimos longe dos grandes pleitos ou das 
chamadas eleições gerais. E' comum votarmos aqui. 
às vésperas dos pleitos, — e assim temos feito pelo 
menos desde 1945 — as chamadas leis eleitorais. 
Repare V. Ex» que são de julho ou de agosto todas 
as leis eleitorais" que votamos aqui a partir do Có­
digo Eleitoral. As vésperas, por conseguinte, do plei­
to, alteram-se substancialmente os métodos de elei­
ção, as formas de votar, enfim, fazem-se modifica­
ções substanciais. E' hora de realizarmos a reforma 
eleitoral. Está' lei, que V. Ex? discute tão bem, visa 
apenas a estender às eleições chamadas municipais 
a cédula oficial, já adotada nas eleições majoritá­
rias, e, para as capitais, .nas eleições proporcionais. 
Quero dizer a V. Ex? que a cédula oficial resolveu 
em parte o problema diminuiu, até certo ponto, as 
possibilidades de fraude, mas a fraude continua. Em 
meu Estado — quero dar um exemplo — realizadas 
as eleições em outubro de 1960, como em todos os 
Estados do Brasil, houve nelas fraude escandalosa. 
Concorri para Senador e para Deputado Federal. 
Fui derrotado nas duas eleições. A fraude calcula-
se foi de cem mil votos. O Tribunal de Justiça 
Eleitoral demora muito a lavrar os acórdãos, a pu­
blicar esses acórdãos para que as partes possam 
recorrer à instância superior. Estou chegando do 
Tribunal Superior Eleitoral e verifiquei que, dos 142 
recursos que apresentei contra decisões do Tribunal 
Regional, só chegaram ao Tribunal Superior 21 re­
cursos, e faz um ano já das eleições. Por conse­
guinte, é preciso que na reforma eleitoral se atente 
também para esta parte, para ia necessidade de 
cumprir a Justiça Eleitoral o seu dever. Muita coisa 
que está ocorrenúo aqui pode ser levada à conta da 
demora da Justiça Eleitoral em processar as eleições, 
em levar as eleições até o fim. No ano passado dis­
cuti dessa tribuna o caso do Maranhão. As eleições 
de 1959 ainda.não tinham terminado em novembro 
do ano passado' e só chegaram a um fim graças ao 
mandado de segurança que interpus ao Tribunal 
Superior Eleitoral pedindo fosse diplomado o pre­
feito eleito, que', o Tribunal Regional se obstinava 
em não diplomar. Há muita coisa a corrigir e não 
é possível fazer fragmentàriamente essa modificação 
eleitoral. Discute-se. elabora-se lei e, afinal de con­
tas, criam-se mais dificuldades ao processamento das 
eleições 
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Quanto à parte da reforma constitucional, para 
permitir inclusive o voto ao analfabeto, essas discri­
minações a que V. Ex* alude terão sempre que ha­
ver. Há na Constituição discriminação com referên­
cia aos Juízes, aos Procuradores, às autoridades que 
não podem concorrer a eleições, a não ser que dei­
xem definitivamente os seus cargos três, seis meses 
ou um ano antes conforme se trate de Deputado, 
Governador, Presidente da República. No caso que 
V. Ex? cita, se dermos o voto ao analfabeto, terá que 
haver discriminação. Êle terá a capacidade ativa de 
votar, mas convenha V. Ex? que talvez não pudesse 
receber os votos do eleitorado, ser eleito o analfa­
beto, aquele que não sabe ler, que não sabe escrever. 
Portanto, se êle tiver o direito cie votar, deve haver 
uma discriminação em relação a êle, pois os analfa­
betos não podem absolutamente receber votos. E' o 
que eu penso. Não podemos eleger um analfabeto 
Presidente da República; não podemos eleger um 
analfabeto completo para a Câmara dos Deputados 
para fazer leis. Então terá que haver necessaria­
mente discriminações. Mas estou de acordo com V. 
Ex' com que se faça o que fôr preciso, que se re­
forme a Constituição, se fôr necessário,, que se pre­
pare também uma Lei Eleitoral e que se comece 
a discutir esta lei, que deverá ser definitiva, já para 
que tenhamos no próximo pleito uma lei capaz de 
realizar eleições limpas, corretas e honestas. 

O SENHOR CHAGAS RODRIGUES: 
Agradeço o erudito aparte com que V. Ex» hon­

rou o meu modesto discurso. V. Ex? sabe que nossa 
luta pelo sufrágio universal e extensão dos direitos 
políticos a todos os brasileiros é uma luta travada 
em todos os países. 

Quando no Parlamento inglês se começou a luta 
pela extensão dos direitos políticos às mulheres, isso 
significava um escândalo. Quantas vezes o parla­
mento inglês não foi chamado a pronunciar-se a 
esse respeito? Oito ou nove. Na nona vez, parece-
me, as mulheres conseguiram os direitos políticos. 
V. Ex? sabe que no Império as praças -dej pret não 
votavam. Na nossa primeira Constituição, houve a 
extensão aos alunos das escolas superiores, talvez 
pela participação na luta pela República. Viu V . 
Ex? como em 1934 tivemos, depois da Revolução de 
30, os direitos políticos concedidos às mulheres e aos 
sargentos. Assim estes conquistaram os direitos po­
líticos, c quando esperávamos que os constituintes 
de 1946 estendessem esses direitos políticos aos cabos 
e soldados, que fizeram? Os homens chamados a 
elaborar a nova Carta Magna do País, depois de 
uma fase ditatorial, quando deviam reconhecer os 
direitos políticos a todos os brasileiros — e equi vai 
uma grande censura aos constituintes de 1946. — 
não só deixam de fazê-lo, mas retiram aos sargen­
tos o direito à e.egibilidade, que já haviam conquis­
tado no regime constitucional de 1934. Foi verda­
deira provocação numa hora em que na França, se 
reconhecia direito político a cabos e soldados. Aqui 
o constituinte de 1946 retirava — porque já tinha 
sido uma conquista na história constitucional do Pais 
— retirava dos sargentos o direito à elegibilidade. 

O Senhor Clodomir Millet: 
V. Ex» permite um aparte? 

O SENHOR CHAGAS RODRIGUES: 
V. Ex? alude aos analfabetos. Hoje só em qua­

tro paíse s da América Latina eles não votam. 

O SenJior Clodomir Millet: 
Eu quero dizer a V. Ex' a propósito desse assun­

to, que se nós formos estender o direito de voto ao 
analfabeto, se V. Ex» acha que o analfabeto tem 
direito de voto, que deve votar, e se a Câmara, se 
o Congresso Nacional entender de modificar a Cons­
tituição para dar o direito de voto ao analfabe'o, 
vamos discutir logo essa matéria porque ai então 
V. Ex? poderia deixar esta lei para se votar depois, 
porque de fato o analfabeto não vai poder votar, 
•com esse sistema, que nós temos. Temos que fazer 

novo sistema; teremos que ver outro método qual­
quer que se possa adaptar. Eu fui indicado aqui para 
dar parecer sobre o voto do analfabeto. Este pro­
jeto anda por aí, e o relator Deputado Cid Carvalho, 
designado para essa tarefa, nunca procedeu ao seu 
relatório, e eu acabei tendo que relatar esse projeto. 
E já que vamos dar o voto ao analfabeto, eu penso 
que V. Ex? deve pleitear que deixemos esse assunto 
para tratar depois, porque teremos oportunidade in­
clusive de tratar de tudo isto. Eu duvido que um 
analfabeto, que o seja de fato, possa votar nesse 
sistema de cédula única nas eleições proporcionais. 
Não vota e eu sei que não, daí por que eu pensar 
que estamos perdendo tempo se votar essa emenda 
por entender a cédula única em que analfabeto vai 
ter direito ao voto, não vote. Então não vamos fazer 
essa lei, e vamos ver se vamos dar o direito de voto 
ao analfabeto, para depois continuar a discussão 
dessa lei. para não perdermos tempo. Quanto à ob­
servação que fiz a V. Ex?, fiquei naquele ponto de 
saber se V. Ex? entende que o analfabeto deve ter 
também direito de votar e de ser votado. V. Ex? 
deve explicar à Casa se V. Ex» é partidário de que 
votem em quem quiser e possam também receber 
voto para se eleger a qualquer coisa neste País. Isto 
é fundamental para o encaminhamento da votação 
do chamado direito político do analfabeto. 

O SENHOR CHAGAS RODRIGUES: 
Confesso a V. Ex» que sou hoje relator na co­

missão especial incumbida de dar parecer ao pro­
jeto de reforma constitucional do Deputado Ruy Ra­
mos, de saudosa memória. S. Ex? estende os direitos 
políticos às praças de pré e aos analfabetos. Mas 
na emenda S. Ex? dá aos analfabetos apenas o di­
reito político de votar. Êle nega o direito político à 
elegibilidade. Confesso a V. Ex?, que, considerando 
que Roma não se fêz num só dia, poderia aceitar 
esta emenda como uma etapa, mas o que defendo 
— e sou coerente no meu princípio — é o sufrágio 
universal, é o direito político de votar e de ser vo­
tado, inclusive aos analfabetos. O povo que faça a 
seleção, o povo de onde emana todo o poder, o povo 
que vai decidir, o povo que vai ouvir os candidatos 
é que deve fazer a escolha. 

O Senhor Clodomir Millet: 
Mas conheço o eleitorado analfabeto, êle vai vo­

tar da mesma maneira que votam os alfabetizados? 
Precisamos educar primeiro o povo. 

O SENHOR CHAGAS RODRIGUES: 
A tese de V. Ex' é uma tese atrasada. Já dizia 

o grande Ruy: "não devemos conceder votos aos 
analfabetos. Devemos alfabetizá-los." E hoje ainda 
temos, para vergonha nossa grande contingente de 
analfabetos, que são duplamente punidos. V. Ex? 
sabe que ninguém pode alfabetizar-se. A alfàbetl-
zação exige, primeiro, a vontade daquele que quer 
ser alfabetizado. Mas, ninguém se alfabetiza sozi­
nho. Então, veja V. Ex» que, até hoje, os analfa­
betos não têm direitos políticos, porque se dizia que. 
primeiro, deviam ser alfabetizados. Além de não 
serem alfabetizados ainda sofrem essa discriminação 
política No nosso pais, como se sabe, educação é 
privilégio, somente um número reduzido consegue 
chegar à quarta série primária, e um número ainda 
mais reduzido faz o curso secundário e um número 
reduzidíssimo chega às Universidades, V. Ex» bem 
sabe que no nosso país a educação é privilégio; então 
Og analfabetos nem são alfabetizados nem podem 
rebelar-se democraticamente contra o estado de coi­
sas, não podem lutar contra aqueles que não se 
interessam por uma política de alfabetrzação, através 
do voto, porque esse voto lhes é negado. 

O Senhor Clodomir Millet: 
Permita-me V. Ex?. Dentro do argumento de 

V. Ex? de que c povo todo terá direito de voto, 
se em parte êle é analfabeto, naturalmente não es­
tará esclarecido a respeito de nada e mandará para 
as Câmaras representantes analfabetos. Mas esta-
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mos no ano da educação. Então, trabalhe V. Ex». 
trabalhe o Senado, a, Câmara o Congresso, no sen­
tido de alfabetizar o maior número possível para 
que possamos sair disto. Diz V. Ex» que não se 
alfabetiza, que não se educa o povo, porque o Go­
verno não quer que o povo tenha o direito de voto. 
Que seja êle então alfabetizado para poder opinar. 
E' preciso que reajamos ante isso fazendo o mais 
possível para a alíabetização do povo. para que — 
aí sim — êle tenha direitos políticos, possa votar e 
ser votado. 

Se dá o direito do voto e não admite discrimi­
nação, aliás já o confessou — V. Ex» quer que o 
analfabeto vote e seja votado. Pense bem V. Ex' 
onde iríamos chegar se a tese de V. Ex» fôr ven­
cedora. 

O SENHOR CHAGAS RODRIGUES: 
Já vou terminar, Senhor Presidente. A extensão 

dos direitos políticos a todos os brasileiros, inclusive 
aos analfabetos não significa nem poderia significar, 
a defesa de uma política educacional contrária a 
transfcrmação em massa do povo brasileiro. Mas as 
coisas podem e devem ser feitas simultaneamente 
e, se V. Ex» me permitir, o atual governo, tão criti­
cado pelos seus adversários, está realizando no setor 
educacional, uma verdadeira revolução. Declaro a 
V. Ex? xon: a minha experiência de homem que foi 
governador de Estado que foi de apenas 12 milhões 
de cruzeiros o f.uxilio recebido pelo Piauí em 1961, 
em convênios feitos com o Ministério da Educação. 
Só este.ano, no Estado do Piauí, o Governo Federal 
vai fazer investimentos no setor educacional da or­
dem de" 330 milhões de cruzeiros! 

O Senhor Clodomir Millet: 
Mas isso é em decorrência da Lei de Diretrires 

e Bases, que o Congresso votou. São verbas orça­
mentárias de que o Governo se está utilizando. V. 
Ex» que veio do Governo para esta Câmara, de on­
de já tinha saído para ir para o Governo, sabe que 
foi o Congresso que votou no orçamento do ano pas­
sado essas verbas substanciais para que o atual Go­
verno pudesse usá-las no sentido de difundir a edu­
cação. Não diga que o Governo está fazendo obra 
espetacular neste sentido. O Governo pelo contrá­
rio, saiba V. Ex», efetuou cortes no orçamento do 
Ministério da Educação, no chamado Plano de Eco­
nomia. Se o Governo repuser essas verbas, teremos 
recursos substanciais este ano, como rio ano vindou­
ro. O meu Estado vai ter no orçamento do próximo 
ano 1 bilhão de cruzeiros. Mas é o Congresso quem 
:s'á vetando, cumprindo a Lei de Diretrizes e Ba­
ses e dando ao Governo os elementos necessários 
para que possa fazer não somente este ano, mas 
em todos os anos vindouros, o ano da educação. 

i 
O SEISHOR CHAGAS RODRIGUES: 
Isso está implícito. Se o Governo aplica as 

dotações é porque foram elas votadas'. Mas V. Ex» 
há às convir que na História deste País, quantos 
créditos nos mais diferentes setores não são votados 
sem que as verbas sejam aplicadas? V. Ex» sabe 
mais: que estamos numa hora de inflação, de difi­
culdades financeiras, e que o Governo é obrigado a 
cortar aqui e acolá, mas a sensibilidade do Governo 
revela-se justamente em não fazer cortes profundos 
no setor da Educação e em realizar uma política 
democrática de [.lfabetização do povo, porque o ho­
mem alfabetizado é não só aquele que pode ser mais 
útil à nacionalidade, mas pode. pela Constituição vi­
gente, decidir dos destinos da Nação. 

Portanto, quando dizemos que o Governo está 
empenhado na política da erradicação do analfabe­
tismo e d:i educação das massas, é porque êle está 
de acordo com o pensamento das duas Casas do Po­
der Legislativo, cplicando aquelas dotações votadas. 
A mobilização entretanto, não deve ser só da Pre­
sidência da República e do Congresso mas dos pro­
prietários de fazendas, dos industriais, de todos aque­
les que, realmente vivem neste País e que por isso 
têm obrigaçõos para com a coletividade. 

Assim, Senhor Presidente, pronunciando-me fa­
vorável ao projeto, deixo expressa, aqui, mais uma 
vez, a minha posição intransigente em favor da de­
mocracia e do suírágio universal defendendo direitos, 
políticos para todos os brasileiros maiores de 18 anos 
com uma reforma eleitoral autêntica. Nesta hora. 
mai 3 do que nunca a reforma deve ser votada. As­
sim procedendo o Congresso não se diminuirá. Ao 
contrário se tornará cada vez mais respeitado e eno­
brecido pErante a opinião pública. O Congresso pre­
cisa votar a reforma da Constituição que aqui já 
está há muitos anos. no sentido de levar a novas 
camadas do nosso povo, especialmente aos Sargentos, 
aos Cabos e aos Soldados, esses direitos políticos já 
assegurados erh todas as Nações verdadeiramente 
democráticas. íMuito bem; muito bem.) 

Discuiso do Senhor Oscar Corrêa sobre reforma 
eleitoral — Cédula única nas eleições muni­
cipais — Eleição de Deputados pôr distritos 
eleitorais. 

O SENHOR OSCAR CORRÊA: 
Senhor Presidente e Senhores Deputados, vem 

hoje à discussão deste Plenário o Projeto de Lei 
do eminente Senhor Deputado Jairo Brun, que in­
troduz alterações na Lei n" 4.115, de 22 de agosto 
de 1962, para a adoção da cédula oficial em todas 
as eleições municipais, regulada pela Lei n? 1.164, 
de 1950, com alteração da legislação subseqüente, 
que se realizarem a partir de 31 de outubro do cor­
rente ano. 

Prevaleço-me, por isto, dessa discussão, para te­
cer algumas considerações desataviadas e ex impro­
viso sobre o problema da reforma eleitoral por todos 
desejada neste País, e que tem sido objeto das dis­
cussões mai s amplas inclusive neste plenário. 

Nós mesmos tivemos oportunidade, ao final da 
legislatura passada, de apresentar algumas sugestões 
que nos pareceram convenientes à Reforma Eleito­
ral neste País, salientando, desde logo, que esta 
reforma era, esta sim, reforma de base, já que diz • 
respeito à própria legitimidade, à autenticidade da 
representação;do povo nas Casas do Parlamento Na­
cional. Não r é . possível acreditar-se na existência de 
regime democrático se este regime não se fizer ex­
presso autenticamente, legitimamente, através de 
representantes eleitor, pela vontade popular, expressa 
em pleitos livres, com legislação eleitoral adequada 
r, esse pronunciamento. 

Naquela oportunidade, dissemos que era nosso 
desejo convocar a Câmara ao debate do problema 
para que, com antecedência necessária, pudesse o 
Parlamento Nacional estabelecer em novos moldes a 
legislação eleitoral do País, a fim de que não esti­
véssemos à véspera do novo pleito, preocupados com 
a solução do problema e víssemos agravada a difi­
culdade dessa,solução com os interesses em jogo nas 
eleições que . íe avizinhavam. Como conseqüência 
desse pensamento, procuramos fazer sondagem am­
pla das tendências da pâmara, para propor a sua 
deliberação e do congresso Nacional projeto que 
pudesse expressar a vontade geral e, com isso, ti­
vesse facilitado seu andamento neste Parlamento. 

Apresentamos então, no fim do mês de agosto 
ou em princípios deste mês, não temos certeza da 
data, projeto que introduzia alterações na legislação 
eleitoral, alterações amplas, não sistemáticas., não 
estruturadas, sem a preocupação de fazer uma con­
solidação geral do sistema eleitora] do Brasil, mas 
tendo em vista reformar e modificar precisamente 
aqueles aspectos do problema que nos pareciam 
mais graves ê mais carentes de modificação pelo 
Parlamento Nacional. 

Nosso projeto, distribuído às Comissões, não teve 
ainda pronunciamento algum, mesmo porque é nosso 
desejo seja êle amplamente discutido pela Câmara. 
Nosso discurso de hoje, por isso mesmo, não tem 
qualquer outra preocupação senão a de convocar o 
Parlamento Nacional, pelos Senhores Deputados aqui 
presentes a que opine a respeito do problema, para 
que tenhamos a média do pensamento da Câmara 
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e poisamos legislar, com a maior brevidade possív;l, 
nesta matéria, do maior interesse nacional. 

Salientamos, anteriormente que não considera­
mos melhor solução aquela da eleição dos Deputados 
por distritos eleitorais. Tivemos oportunidade, em 
discurso anterior, de demonstrar as diversas falhas 
de que o processo de eleição por distrito está eivado. 
Mas, por outro lado, verificamos, dos contatos com 
a- Câmara que a maioria dos Senhores Represen­
tantes do povo considera a eleição por distrito a 
melhor solução no momento, para o problema elei­
toral brasileiro, sobretudo porque elimina uma das 
maiores dificuldades de qualquer pleito, que é pre­
cisamente a da disputa que se estabelece entre os 
Deputados da mesma legenda partidária. A grande 
dificuldade das eleições é, sem dúvida, a da disputa 
que se faz dentro cios próprios partidos quando ca­
da candidato procura a preferência do mesmo elei­
torado, disputando com seus próprios companheiros 
de legenda partidária. 

Diante disto, ao formular nosso projeto de lei. 
tivemos a preocupação de tomar o sistema distrital 
e de introduzir nele todas as modificações que pu­
dessem diminuir-lhe, minorar-lhe as falhas e às 
omissões e corrigir-lhe os abusos. Nossa preocupa­
ção foi, assim, a de acolher a vontade da Câmara 
que, expressa em vários pronunciamentos, se mos­
trava favorável à eleição por distritos eleitorais. 

O Senhor Laerte Vieira: 
V. Ex» permite um aparte? 

O SENHOR OSCAR CORRÊA: 
Confesso a V. Ex? que recebo o seu aparte com 

o melhor apreço, porque minha preocupação na tri­
buna, nesta data é precisamente a de provocar a 
Câmara a um pronunciamento a fim de que a Na­
ção se inteire "de que estamos procurando resolver 
também este problema fundamental da reforma elei­
toral. 

O Senhor Laerte Vieira: 
Senhor Deputado, todos sentimos e sabemos que 

é preciso ser aperfeiçoada a legislação eleitoral. Daí 
por que recebo com grande satisfação a iniciativa 
e o projeto de V. Ex», pretendendo introduzir modi­
ficações na lei eleitoral e prevendo inclusive, num 
sistema misto, a eleição por distrito eleitoral. Mas, 
no sentido de obter de V. Ex? subsídios e de deba­
ter a matéria, perguntaria como V. Ex' justificaria 
a eleição por distrito eleitoral, face ao disposto no 
Art. 56 da Constituição, que diz o seguinte: "A Câ­
mara dos Deputados compõe-se de representantes do 
povo, eleitos, segundo o sistema de representação 
proporcional, pelos Estados, pelo Distrito Federal e 
pelos territórios". Como disse a V. Ex? minha in­
tenção é buscar subsídios no exame -desta matéria 
e no esclarecimento de V. Ex». 

O SENHOR OSCAR CORRÊA: 
Agradecido a V. Ex» pelo aparte. Desde logo, 

saliento que o projeto que tive oportunidade de ofe­
recer, é, de certa maneira, a consolidação do projeto 
a respeito já apresentado a esta Câmara e ao Se­
nado Federal. Tomei por base, sobretudo, os pro­
jetos Milton Campos, ultimo de Carvalho, José Sil­
veira, bem como sugestões de inúmeros colegas e 
aquelas da campanha nacional em prol da eleição 
por distritos do movimento popular de março, pro­
curando, tanto quanto possível, sistematizar essas 
sugestões e aplainar as dificuldades. Parece-me, 
nobre Deputado, que o grande problema seria em 
verdade, conciliar a eleição por distritos com o sis­
tema proporcional, mas isto já está resolvido no 
Projeto Milton Campos, como nos projetos Ultimo 
de Carvalho e José Silveira, desde que a eleição se 
faça por distrito, mas não em princípio majoritário, 
levando-se a votação de cada candidato à lista ge­
ral propoi cional, que estabelecerá a ordem de yota-
ção dos candidatos e terá como votação de legenda 
a soma de todas as votações dos candidatos nos di­
versos distritos. Então, conciliaríamos: cada candi­

dato seria votado no distrito eleitoral de sua prefe­
rência, mas seu nome seria levado à lista geral dos 
candidatos do seu partido e os votos dados ao par­
tido, em todos os distritos, representariam a sua 
força na votação proporcional, apenas tendo esta 
eleição por Distritos o efeito de classificá-los den­
tro de cada. legenda. Com isto estaria conciliado — 
e já no projeto Milton Campos isso se dava — o 
princípio proporcional com a necessidade da eleição 
por distritos, que é considerada pela Câmara, em­
bora não me pareça a solução mais razoável no 
momento. Além disso, não se poderia dizer que o 
representante não era do Estado, porque, embora 
eleito pelo distrito teria categoria de representante 
Estadual; êle não falaria apenas pelo distrito, mas' 
pelo Estado inteiro. 

O Senhor Teójilo de Andrade: 
•Nobr-i Deputado, pelo sistema preconizado, por 

V. Ex?, a rigor, teoricamente e, com certeza, na prá­
tica,- muitys distritos não teriam representantes. E 
possível que seus candidatos menos votados não se­
jam eleitos. Parece-me que seria a negação pura e 
simples do sistema de eleição por distrito. O sis­
tema exige — e é a representação mais perfeita que 
existe que cada distrito tenha seu representante 
territorial. D.* cada Distrito em todo o território 
nacional, haveria o seu representante na Câmara. 

O SENHOR OSCAR CORRÊA: 
V. Ex?. nobre Deputado Teófilo de Andrade foi 

ao ponto fundamental do problema, que, me "parece, 
surgiu nos projetos Milton Campos e Ultimo de Car-
valno foi pronunciamento: que numa eleição por 
Distritos e não majoritária, chegaríamos àquela hi­
pótese perfeitamente provável de Distrito que não 
tivesse representante, o que, de certa maneira, era 
uma contradição nos próprios termos do projeto. E 
foi por isso que, no projeto que apresentamos, pro­
curando fugir a es^a falha do projeto distrital reno­
vamos na legislação brasileira a figura do Deputado 
geral, do Deputado por votação geral, que teria co­
mo fundamento, precisamente, representar aquelas 
distritos que não houvessem sido representados na 
votação distrital. Para obviar essa falha imperdoá­
vel, num sistema distrital que seria a existência de 
distritos não representados na eleição, pelo fato de 
seu candidato não estar bem qualificado na legenda 
proporcional, criamos, então, copiando da antiga 
legislação brasileira com inovações da legislação 
alemã, a figura do Deputado por votação geral, que 
seria, de certa maneira, o representante de todo Es­
tado e, em especi.il, daqueles distritos que não t i­
vessem sido lepresentados na eleição distrital. En­
tendemos como V. Ex», que não era pcssivel, em 
eleição distrital, ãouvesse distrito sem representante. 
A conciliação, de dois sistemas, como o majoritário 
e o proporcional, feita para atender a dispositivo 
constitucional claro e expresso, nos levaria a certa 
concessão, a certa fórmula de compromisso, de tran­
sação, como é o meu projeto, embora reconheça eu 
que essa é a fórmula que pode resolver o problema, 
mas que não seria por certo a solução ideal. Se 
a aceitei e a apresentei no projeto foi porque a mim 
me pareceu a única solução possível para o proble­
ma fundamental da eleição por distrito. 

O Senhor Arruda Câmara: 
Estou no dever, embora, data venia, a insignifi-

cância d:.s meus conhecimentos... 

O SENHOR OSCAR CORRÊA: 
Desculpe-me, mas, desde logo, discordo de Vossa 

Ex». V. Ex?, tem não apenas o conhecimento teórico 
do problema, iiorém, como Deputado dos mais expe­
rientes, lúcidos e brilhantes desta Casa, conhece o 
problema a fundo, inclusive na sua repercussão prá­
tica. 

O aparte de V. Ex» trará, por certo, esclareci­
mentos ao meu discurso, que é o que eu desejo. 

http://especi.il
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O Senhor Arruda Câmara: 
Obrigado a V. Ex». Mas, nessa qualidade tenho 

o dever, e qual relator de projeto semelhante, na 
Comissão de Constituição e Justiça de trazer alguns 
embargos ao ponto de vista de V. Ex». 

O SENHOR OSCAR CORRÊA: 
Pois não. 

O senhor Arruda Câmara: 
Na realidade, os embargos que opus àquela pro­

posição — e meu parecer está pendente de publica­
ção para julgamento na Comissão. 

O SENHOR OSCAR CORRÊA: 
Ao projeto meu? 

Ò Senhor Arruda Câmara: 
Não, a outro projeto. Se eu fosse relator do 

projeto de V. Ex» ou do Deputado Ultimo de Car­
valho, pode V. Ex» contar por certo que êle já 
estaria neste Plenário, porque não costumo demorar. 

O SENHOR OSCAR CORRÊA: 
E a prova está no parecer a esse projeto, que 

é de agosto e já está em Plenário, num recorde nes­
ta Casa. 

O Senhor Arruda Câmara: 
Não é meu costume demorar a relatar projetos, 

mormente os de grande alcance e que se relacio­
nam com uma das reformas chamadas básicas, co­
mo são os da :e.torma eleitoral. Mas. eu opuz em­
bargos, primeiro, afirmando que a votação por dis­
tritos não corresponde ao princípio da proporciona­
lidade. E vê V. Ex» com grande facilidade isto: os 
grandes partidos ganharão certamente as eleições 
nos distritos. Os candidatos de votação esparsa no 
Estado inteiro, ce votação pequena, não somarão, 
num distrito número suficiente para se elegerem. 
De modo que um partido que faria determinado 
candidato nessa situação de votação pequena e es­
parsa, através de um distrito seja pela pressão do 
poder econômico, seja pela pressão dos grandes par­
tidos, não será representado. Destarte, esse roartido, 
que, na votação geral, teria sua representação pro­
porcional, não a terá por distritos. 

O SENHOR OSCAR CORRÊA: 
Nobre Deputado, aqui estamos num diálogo in­

formal. Já salientei a V. Ex» que minha preocupa­
ção é ouvir as sugestões ao meu projeto, aprove 1-
tando-me da discussão do projeto do nobre Depu­
tado Jairo Brum. Se V. Ex» tivesse recebido meu 
projeto, do qual não sei se foi feita publicação, veria 
que .procurei obviar precisamente esse mal. criando 
a:.figura do deputado por votação geral. Ao lado 
do deputado de votação por distrito, aquele que se­
ria votado no distrito de sua preferência, criou-se a 
figura de deputado por votação .geral, que, indicado 
pelo partido, teria votação em todo o Estado e con­
correria em outra lista, também proporcional, mas 
não naquela de votação por distrito. Procurei com 
isto atender a certos casos. Em meu Estado como 
em todos os outros, há nomes de repercussão nacio­
nal, de personalidades que prestam seu trabalho e 
seu esforço em favor da democracia há longos anos, 
rnas que-não estão adstritos, por isso mesmo que 
são nomes nacionais, a pequenas circunscrições. As­
sim, seriam, certamente, derrotados nessa eleição. 
Para eliminar o inconveniente é que procurei, bus­
cando na velha legislação brasileira a baseado na 
legislação alemã atual, criar a figura do deputado 
por votação geral. V. Ex» verá, no Art.- 1» do meu 
•projeto, que o eleitor votará-num' deputado distrital, 
que-será um nome de repercussão no distrito, onde 
súà "ação é mais conhecida • e, ao mesmo tempo, vo­
tará nüm deputado por votação geral que será, di­
gamos, uma figura de âmbito geral. Este Deputado 

poderá, então, recolher a votação esparsa em todos 
os municípios do Estado. Com isto, procurei obviar 
exatamente esta falha do projeto, do sistema dis­
trital que, como já salientei e repito em todas as 
oportunidades, não é o da minha preferência. Só 
acolhi o sistema distrital, por verificar que esta Casa, 
na sua maioria, o preferiu. Procurei, então, obviar 
estas falhas do sistema distrital, corrigindo-as e 
impedindo os abmos, para que tivéssemos fórmula 
geral que pudesse ser aprovada, tão depressa quanto 
possível, pela Câmara. 

O Senhor Arruda Câmara: 
O projeto de V. Ex», portanto, evoluiu e se trans­

formou numa proposição mista. 

O SENHOR OSCAR CORRÊA: 
Exatamente: mista, eclética. 

O Senhor Arruda Câmara: 
Pode obviar a dificuldade por mim aventada, se 

cs pequenos partidos ingressarem em coligação... 

O SENHOR OSCAR CORRÊA: 
Nãe. 

O Senhor Arruda Câmara: 
...mas. se se apresentarem Isoladamente, pode­

rão não atingir sequer o quociente. 

O SENHOR OSCAR CORRÊA: 
Não tenho dúvida de que, em Pernambuco, Vossa 

Ex». que deve ser votado no Estado inteiro, pois 
confio no discernimento do eleitorado pernambucano 
pedi conseguir uma votação excepcional nessa vo­
tação geral e não faltarão companheiros de nartidos 
que sirvam também para auxiliar a eleição dê Vossa 
Excelência. 

O Senhor Arruda. Câmara: 
Mas confesso que não atingi o quociente elei­

toral. Numa coligação, pelo sistema atual, tive a 
votação mais alta ca nossa legenda. Mas numa coli­
gação, os pequenos partidos ficam sujeitos a que 
seus nomes sejam indicados pela coligação. Se o 
pequeno partido fôr minoria e a coligação não in­
dicar alguns deles para esta votação geral ficará na 
mesma situação, num dos último3 lugares e não será 
eleito. 

O SENHOR OSCAR CORRÊA: 
Isso se V. Ex» não tivesse entrado nessa coliga­

ção. E' V. Ex» quem. o diz, porque eu ignoro o fato. 
O Senhor Arruda .Câmara: 
Mas a coligação não tinha o arbítrio de indicar 

o candidato preferencial para ser votado em todo o 
Estado, em vez de dar liberdade geral para todos. 
Eu logrei a primeira colocação... 

O SENHOR OSCAR CORRÊA: 
Aí nós. iríamos cair noutra matéria a que eu me 

referirei em diversa oportunidade por certo, porque 
pretendo ocupar a tribuna hoje tantas vezes quantas 
fôr possível para debater o projeto amplamente, sem 
preocupar-me com aquele outro dispositivo em que 
nós procuramos — e isto por certo vai criar grande 
problema para esta Casa — diminuir o número de 
partidos neste País, forçando a redução dos partidos 
pela aglutinação daquelas correntes que tenham as 
mesmas tendências,-a mesma orientação. 

O Senhor Anuda Câmara: 
Isto seria antidemocrático, porque obrigaria o 

candidato do P . R . P . ou do P .D.C. , por exemplo, 
a filiar-se a outro partido, com cujo programa e 
com cujas idéias não estivesse de acordo. Não deixa 
de ser uma coação. 
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O SENHOR OSCAR CORRÊA: 
Eu digo a V. Ex? com muita tranqüilidade — 

V. Ex? me desculpe — que, se não exercermos essa 
pequena coação na liberdade de cada um em bene­
fício da liberdade dç todos não chegaremos nunca, 
no Brasil, a um regime eleitoral que possa em ver­
dade funcionar bem, com o número de partidos que 
temos hoje, 14 se me não engano, é impossível esta­
belecermos qualquer sistema eleitoral, mesmo no sis­
tema distrital, em que cada distrito terá apenas um 
candidato por partido nós teríamos 14 candidatos. 
Isto dificultaria de tal maneira, no momento da vo­
tação, a escolha pelo eleitor do seu candidato, que 
seria praticamente impossível qualquer sistema elei­
toral. Eu estou convencido — e por isso me abalan-
cei a apresentar este projeto — de que é indispen­
sável diminuirmos o número de partidos, e faço isso 
em duas ou três disposições, uma considerando as 
eleições de 1965, em que é permitida a coligação, 
com o que de certa maneira, se resguardam os pe­
quenos partidos nesse primeiro pleito. E o Art. 24. 
E outra se refere às eleições a partir de 1965 quan­
do só será permitido o registro de candidatos por 
partido que tenha conseguido na eleição anterior 
pelo menos um milhão de votos. Com isto a preo­
cupação foi exatamente de nos levar à diminuição 
do número de partidos. A mim me parece impossí­
vel com essa íragmentação pulverização partidária, 
estabelecer um regime eleitoral neste País que vi­
gore em verdade. 

O Senhor Arruda Câmara: 
Eu insistiria um pouco nesse ponto. Entendo que 

aí V. Ex» entra num dilema no qual não tem saída: 
ou mantém a pluralidade de partidos tal qual existe 
e não garante através desse sistema a representação 
proporcional e infringe a Constituição, ou reduz de­
masiado os partidos e incide no princípio antidemo­
crático da redução dos partidos e vai caminhando 
na tendência do partido único que é apanágio dos 
regimes totalitários, em que o candidato é obrigado 
a concorrer por um partido que tenha idéias con­
trárias às suas ou então não poderá concorrer e ser 
votado. 

O SENHOR OSCAR CORRÊA: 
V. Ex» verifique a experiência de todas as gran­

des democracias do mundo. Dificilmente V. Ex» en­
contrará esse número de partidos. E' verdade que 
em alguns países, como a Itália, encontrará tam­
bém 14 ou 15. 

O Senhor Arruda Câmara: 
Sim, mas não é por lei. é pela organização polí­

tica. Não há dispositivo legal que imponha esses 
sistema. 

O SENHOR OSCAR CORRÊA: 
Em vários outros países surgiram, e no Brasil 

surgirá, como imposição da lei. Digo a V. Ex? que, 
se eu fosse escolher o meu regime partidário, seria 
candidato avulso. A posição ideal do candidato que 
pode eleger-se é aquela do candidato avulso, porque 
êle tem a maior liberdade de pronunciamento. To­
dos nós sabemos que o partido importa, sem dúvida, 
em restrição à nossa liberdade. Mas isso já é da 
própria existência em sociedade. V. Ex? sabe muito 
bem que o princípio que Comandante Spencer e to­
dos os filósofos estabeleceriam é o de só ser possível 
a convivência em sociedade quando a liberdade de 
cada um é conciliada com a dos outros. A menos 
íque existíssemos num sistema anárquico no bom 
senso de Bertrantí Russel, em que conhecêssemos o 
limite da nossa liberdade, da nossa atuação em so­
ciedade isso só_se pode dar com a çoerção social da 
lei. De outra maneira, não é possível. 

O Senhor Arruda Câmara: 
Candidato avulso está excluído do nosso sistema, 

que é de partidos. 

O SENHOR OSCAR CORRÊA: 
Eu preferiria que V. Ex? voltasse à parte mais 

miúda, deixando esse aspecto geral. 
O Senhor Arruda Câmara: 
Vou ao segunde aspecto. A Constituição dispõe 

que a Câmara se compõe de representantes dos Es­
tados, do Distrito Federal e dos Territórios. Ora 
sabemos que um distrito representa apenas um gru­
po de municípios ou, às vezes, um só município ou 
pedaço de umá cidade. 

O SENHOR OSCAR CORRÊA: 
Exato. 1 j j £ -
O Senhor Arruda Câmara: 
Ora, não se pode dizer que seja legítimo repre­

sentante de um Estado o representante de um grupo 
de municípios, de um município ou de uma parcela 
de município. Entendo que seja legítimo represen­
tante o vereador, mas um Deputado federal, mesmo 
Estadual, eleito por uma cidade ou por um pedaço 
de uma cidade,; não se pode considerar representante 
do Estado. Logo, com ê.sse princípio na lei eleitoral 
se infringe a Constituição. 

O SENHOR OSCAR CORRÊA: 
Se V. Ex? me permitisse, dar-lhe-ia resposta com 

outro argumento. Sc formos levar a tal rigor essa 
argumentação de V. Ex?. chegaremos à conclusão de 
que aqui dentro não somos aquilo que somos, re­
presentantes do povo. 

O Senhor Arruda Câmara: 
Nós somos porque somos votados, ou, pelo me­

nos, temos a liberdade de sê-lo, em todo o Estado. 

O SENHOR OSCAR CORRÊA: 
Exatamente. Mas digo a V. Ex» que aqui den­

tro V. Ex não é representante do Estado de Per­
nambuco; V. Ex? é mais do que isso: é representante 
do povo brasileiro. E' bem verdade que representante 
de uma parcela do povo brasileiro. 

O Senhor Arruda Câmara: 
A Constituição diz: "eleitos pelos Estados, pelos 

Territórios e peio Distrito Federal". 

O SENHOR OSCAR CORRÊA: 
Nosso regime é bi-cameral. 

O Senhor Arruda C.mara: 
Eu fui eleito por Pernambuco. 

O SENHOR OSCAR CORRÊA: 
Os representantes dos Estados, em verdade, são 

os Senadores. Nós somos representantes do povo. 
Apenas por uma ficção, não podemos ser votados, 
dadas dificuldades de toda ordem, por todo o elei­
torado brasileiro, somos votados pelo Estado, como 
podíamos ser votados por um distrito eleitoral. Isso 
não invalida a nossa condição de representantes do 
povo brasileiro» 

O Senhor Arruda Câmara: 
Nobre Deputado, o eleito, por um distrito ou por 

pedaço de uma cidade não foi eleito pelo Estado. 

O SENHOR OSCAR CORRÊA: 
V. Ex? vai-me desculpar, mas a ficção jurídica 

é a mesma. Tanto o Deputado eleito pelo Estado é 
representante do povo e pode debater os problemas 
de Pernambuco e Minas Gerais, ou Minas Gerais 
e Pernambuco, quanto o é o deputado eleito por um 
distrito estadual, que terá, por essa mesma ficção 
jurídica, condição do representante do Estado e da 
Nação. 



Outubro de 1963 BOLETIM ELEITORAL 119 

O Senhor Arruda Câmara: 
Mas não é representante. A Constituição diz 

"eleito pelo Estado". 

O SENHOR ÜSCAR CORRÊA: 
Quando a Constituição diz isso, não diz por vo­

tação de todo o Estado. 

O Senhor Arruda Câmara: 
Estado não fi Município. V. Ex? identifica parts 

com o todo, o aue é um absurdo em filosofia. 

C SENHOR OSCAR CORRÊA: 
Se V. Ex? me autorizasse, diria que, nessa maté­

ria, se nós, que queremos fazer uma reforma elei­
toral que outra finalidade não tem senão melhorar 
o sistema eleitoral brasileiro, descermos à análise 
estrita, precisa, vamos dizer, assim, quase gramati­
cal do texto constitucional, não faremos nenhuma 
reforma eleitoral neste País. 

A meu ver, ternos, no assunto, de adotar cs prin­
cípios modernos da hermenêutica, da interpretação 
sociológica, da conveniência social, para admitindo 
o elastério da Constituição, estabelecer, então, uma 
reforma constitucional que seja conveniente ao Pa's 
que atenda às necessidades do momento, que atenda 
ao espírito da Constituição e às conveniências sociais. 
Sabe V. Ex» que a Constituição não pode ser - inter­
pretada com rigidez. Sabe V. Ex», tanto quanto eu 
ou melhor do que eu, que todas as Constituições do 
mundo admitem interpretação de certa maneira elás­
tica, que atenda às conveniências sociais. Temo;, 
mesmo episódios de construção nova dentro d-; tex­
tos expressos de constituição. 

O Senhor Arruda Câmara; 
Mas veja V. Ex 5 o perigo do elastério. Ainda 

boje saiu a publicação de um manifesto ou declara­
ção do Clube dos Sargentos, no sentido de que a 
Constituição não proíbe a eleição dos sargentos, de 
que as interpretações dadas são duvidosas. O receio 
que tenho é de que se conduza o elastério a extremos 
tais, que fiquem as interpretações em situação de 
antípodas ao texto constitucional. 

O SENHOR OSCAR CORRÊA: 
Discuto com V. Ex? a matéria com o maior pra­

zer. Mas queria dizer que, precisamente para obviar 
a esses elastérics indevidos, a essas ampliações injus­
tificadas, é que existem um poder supremo, instituído 
pela Constituição brasileira, que é o Supremo Tri­
bunal Federal Toda vez que alguém quiser dar 
elasticidade indevida a princípio constitucional, o 
Supremo Tribunal Federal aí, estará para coibi-lo. 
para impedi-lo. Neste caso, estou certo, desde que 
o Supremo Tribunal Federal verifique que a inter­
pretação se faz em benefício da própria normali­
dade da ordem constitucional, em benefício da au­
tenticidade da votação e da representação popular, 
o Supremo Tribunal não terá dúvida em admitir essa 
interpretação mais ampla. 

O Senhor Arruda Câmara; • 
Nós chegaríamos, assim, ao princípio de que o 

fim justifica os meios, porque, para atender ao in­
teresse geral, nós violamos a Constituição, à qual 
juramos fidelidade. 

O SENHOR OSCAR CORRÊA: 
Não vou tão longe. Confesso a V. Ex? que estou 

procurando solução para o problema. 
O Senhor Arruda Câmara: 
Louvo este esforço de V. Ex?, com a lanterna 

de Diógenes na mão, à procura, não de homens, mas 
de textos legais, para solucionar esta reforma. 

C SENHOR OSCAR CORRÊA: 
Quando estiver a terminar o meu discurso, nobre 

Deputado, apresentarei à Câmara, como subsídio, al­

gumas anotações para reforma constitucional. Esta, 
sim, a reforma dos meus sonhos: a da votação por 
legenda. Esta a reforma que desejaria propor à Câ­
mara, e que vou propor. 

O Senhor Ariuda Câmara: 
Mas isto seria a ditadura dos Partidos. 
O SENHOR OSCAR CORRÊA: 
Mas diminuiria a corrupção eleitoral. 
O Senhor Arruda Câmara; 
E' uma calamidade, é o dilúvio. O terceiro pon­

to. Senhor Deputado, é este em que eu demonstro 
a oposição dessas altas finalidades aos resultados da 
votação distrital. Sabemos que é grande a influência 
do poder econômico, sobretudo a dos candidatos ricos 
e opulentos. Ora, é muito -mais fácil este candidato 
dominar, com o seu dinheiro, um distrito do que 
comprar votos em um Estado inteiro, espraiando-se 
o suborno a todos os municípios. Desta forma, em 
vez de se tornar a representação mais legítima, ela 
se tornaria menos legítima ou até espúria, porque o 
candidato escolheria o distrito de sua conveniência, 
onde houvesse inais facilidades quanto ao chefe po­
lítico ou outros instrumentos, lançaria aí a sua pe-
cúnia em grande abundância,- estaria eleito, teríamos, 
então, o domínio pleno do poder econômico. Peço 

. desculpas a V. Ex? por ter sido muito longo, por­
que, tendo dado parecer contrário a projeto seme­
lhante ao de V. Ex:-, sem o sistema misto, me sen­
tia no dever de trazer algumas das razões cónstan-

' tes do Parecer, que está publicado na Comissão de 
Justiça. 

O SENHOR OSCAR CORRÊA: 
Recebo com a melhor boa vontade e interesse 

as observações de V. Ex' . Quero dizer a V. Ex ' que 
este problema da corrupção é fundamental em qual­
quer legislação eleitoral. Nós não fugiremos à cor­
rupção eleitoral em nenhum sistema que estabele­
cermos neste País. 

Mas, como verifiquei, torno a repetir, que a ten­
dência da Câmara era para votação por distrito, em­
bora esse sistema não me fosse simpático, adotei o 
sistema por distrito procurando, tanto quanto possí­
vel, cercá-lo de garantias, diminuir aqueles abusos, 

'impedir a ocorrência dessas omissões, e, sobretudo, 
impedir a corrupção eleitoral. 

E' por isso nobre Deputado Arruda Câmara, que 
nos arts. 6", 7», e 9? cuido especificamente de 
garantias ao sistema do distrito para ver se dimi­
nuo a possibilidade de ocorrência da corrupção elei­
toral. 

O SENHOR PRESIDENTE: 
ÍClovis Mota) - • Atenção! 
O SENHOR OSCAR CORRÊA: 
Senhor Presidente, pergunto a V. Ex? de quanto 

tempo ainda disponho. 
O SENHOR PRESIDENTE: 
(Clóvis Mota) — V. Ex? iniciou seu discurso às 

10,20. Dispõe de 20 minutos, prorrogáveis por mais 
10, o que a Mesa já concedeu. 

O SENHOR OSCAR CORRÊA: 
Tratando-se de projeto em discussão normal só 

disponho de 20 minutos? 
O SENHOR PRESIDENTE: 
(Clovis Mota) — Exatamente. O tempo é de 

2o minutos prorrogáveis por mais dez, já utilizados 
por V. Ex?. 

O SENHOR OSCAR CORRÊA: 
Além da tolerância que a Mesa, por certo, terá 

com o orador. 
O Senhor Artur Lima: 
Nobre Deputado Oscar Corrêa defendo inteira­

mente as ponderações de V. Ex?. Os Estados ganha-



120 BOLETIM ELEITORAL Outubro de 1963 

riam coru a votação distrital. O que se verifica na 
proximidade dos pleitos, é que os Deputados inclu­
sive os que detém o poder econômico fracionam 
este poder, a sua atenção por todos os municípios, 
criando a possibilidade da não eleição dos legítimos 
representantes de uma área de um distrito. Isto é 
o que se verifica. Outro detalhe nobre Deputado, na 
maior importância é que um Deputado eleito por 
um distrito, por uma região, trabalharia exclusiva­
mente para essa região teria a sua atenção inteira­
mente voltada para ela. E' o que vemos hoje — o 
fracicnamento da atenção de um Deputado por todo 
o.Estado, às vezes de duzentos, trezentos municírjios. 
sem aue a atenção seja objetiva: o que se verifica 
são Deputados que têm cem, dez ou vinte votos de 
um determinado município receberem cartas desse 
município, pedidos sugestões quando na realidade o 
aue deveríamos ver seria uma determinada área ou 
distrito eleitoral ter a sua atenção voltada para 
seus representantes e, caso este representante não 
trabalhasse efetivamente, teria sua próxima eleição 
comprometida, apesar do poder econômico que pu­
desse ter. 

O SENHOR OSCAR CORRÊA: 
Agradeço a V. Ex» o seu aparte e a sua concor­

dância. Já tive oportunidade, em discurso anterior, 
de procurar analisar as vantagens e desvantagens 
do sistema distrital. Considero que esta é, ao mes­
mo tempo, vantagem e desvantagem. A vantagem 
é precisamente a de levar o Deputado eleito pelo 
distrito a coordenar sua atenção no âmbito daauele 
distrito, o que. de certa maneira importa também 
em desvantagem, que é a restrição da visão do re­
presentante do povo, aue é um problema muito sério 
e mui fo importante. Prefiro, porém, nesta oportuni­
dade não voltar aos temas gerais e sim, tanto quan­
to possível, objetivar o nosso debate. 

. O Senhor Elias Carmo: 
Modesto estudioso da matéria, com talvez 15 oú 

20 anos de prática de processos eleitorais no nosso 
Estado, felicito a V Ex" e a todos os nossos com­
panheiros que vêm a esta Casa trazer uma palavra 
acerca da reforma da lei eleitoral, aue precisamos e 
pedimos. V. Ex" apresenta realmente, um trabalho 
e um estudo perfeito. Quero somente ponderar que 
discordo da parte em nue V. Ex? fixa. para cada 
Estado, o número de distritos em correspondência 
ao número de cadeiras. Acredito e entendo que num 
Estado peaueno possa o número de cadeiras repre­
sentar o número de distritos. Mas num Estado maior 
como a Bahia. Pernambuco, nosso Estado de Minas 
Gerais e São Paulo, esse critério não pode ser abso­
lutamente seguido. Temos que restringir, como na 
lei eleitoral antiga para que tenhamos menor nú­
mero de distritos, e aí respondo a V. Ex? e indire­
tamente, a nosso caro e ilustre Deputado Arruda 
Câmara. Em verdade com os distritos iremos pul­
verizar definitivamente- o Poder econômico noraue 
não haverá poder econômico que possa, nos distritos 
de cada dsnnx-ado. interferir rara derrotar com o 
dinheiro aauêles que ali trabalham aue ali moure-
jam, aauêles que sempre viveram na terra e nue 
não permitirão, iamais aue os pescadores de votos 
venham com dinheiro derrotar aqueles que lutam 
neste lugar. 

O SENHOR OSCAR CORRÊA: 
V. Ex?, nobre Deputado Elias Carmo, tem Bran­

da experiência da matéria — advogado que foi da 
União Democrática Nacional — e agradeço as pon­
derações de V. Ex?. 

Em verdade este problema da concentração ou 
não- do poder de corrupção nas áreas dos distritos 
é muito sério para ser debatido nesta oportunidade. 
Já tive ocasião de tratá-lo em outra ocasião e agora 
restringi os debates somente sobre o Projeto. 

Já prometi o aparte ao Deputado Adolpho Oli­
veira e em seguida ao Deputado José Carlos Guerra. 

O Senhor Adolpho Oliveira: 
Nobre Deputado Oscar Corrêa sinceramente 

quero trazer meus cumprimentos a V. Ex», que vai 

à origem do -oroblema da autenticidade das institui­
ções representativas. V. Ex» esta revolvendo este 
processo, trazendo uma colaboração, a meu ver fun­
damental, porque coloca o debate naqueles termos 
cm que êle, realmente, precisa ser travado, para que 
não percamos de vista a necessidade de apurar, de 
aperfeiçoar aquilo que a prática veio demonstrar, 
não está funcionando bem. Gostaria, por isso mes­
mo, confiando no tirecínio e na capacidade de V Ex". 
de solicitar-lhe que examine outro aspecto que. a 
meu ver, é também muito importante e está amea­
çando solapar; não a Câmara Federal, mas o Se­
nado da República. Quero referir-me ao problema 
dos suplentes de Senador. Não me posso conformar, 
— diante da Constituição da República, diante dos 
princípios democráticos qtjs conferem ao povo o 
direito de escolher os seus representantes — que se 
admita aue um dos ramos do Poder Legislativo o 
Senado Federal, possa eventualmente, ser todo êle 
integrado por brasileiros que não receberam a força 
do sufrágio popular, não foram à praça pública para 
impor suas idéias, para defender seus programas, 
para mostrar aquilo que se dispunham a fazer, se 
eleitos Senadores da República, se eleitos represen­
tantes. (Muito bem). E ' problema delicadíssimo no­
bre Deputado Oscar Corrêa, e precisa urgentemente 
ser encontrada outra solução para a suplência do 
Senador. Talvez entregá-la ao Senador mais votado 
aue não tenha sido eleito. Não .se pode compreen­
der é aue tome assento e resolvam em nome da 
Nação cidadãos que não tiveram um voto mas ape­
nas conseguiram a matrícula como suplente de Se­
nador possivelmente vitoTioso numa eleição. Acho 
u m aspecto delicadíssimo este para o qual solicitaria 
a atenção valiosa de V. Ex? e da Casa para que se 
Dudesse. o quanto antes, corrigir isso que é uma fa­
lha, a meu ver, muito grave. 

O SENHOR OSCAR CORRÊA: 
Nobre Deputado Oscar Corrêa, recebo sua con­

tribuição como! das mais valiosas e confesso ao ilus­
tre colega e a este plenário que o problema aue 
V. Ex?. m e põe não havia ainda sido objeto de m i ­
nha atenção mais demorada. Digo mesmo que o 
argumento de V. Ex? tem aspecto positivo e ao mes­
mo tempo merece ser contestado sob alguns aspectos. 
A verdade é que o problema não está posto diante 
do eleitorado. Está muito mais posto diante dos Se­
nadores. O essencial é aue cada candidato a Sena­
dor ao escolher seu suplente meditasse bem sobre a 
responsabilidade desse ato que vai praticar inves­
tindo na condição de seu suplente alguém aue não 
estivesse à altura de desempenhar o mandato. A 
m i m me parece, também, por outro lado, aue seria 
uriia incongruência e seria de fato lamentável aue 
o povo que elegeu um Senador acabasse elegendo 
seu suplente outro Senador que não pertence à mes­
ma facção partidária. E' outro aspecto que deve ser 
analisado. Por, isto mesmo é que neste meu projeto, 
aue tem de tudo um pouco, procuro fixar que a 
eleição do Vice-Presidente se fará conjuntamente 
com a do Presidente e que o Vice-Presidente será 
o coniDanhei*-o de chapa do Presidente, seu substi­
tuto O eleitor ao votar no Presidente votará tam­
bém no Vice-Presidente, porque me parece um ab­
surdo a situação em que o Brasil se encontra. O 
povo elegeu u m Presidente da República por maio­
ria esrjetacular eiegeu um Vice-Presidente de o»tra 
corrente partidária e chegamos àquilo a que esta­
mos assistindo agora: o povo, que elegeu o Senhor 
Jânio Quadros, acabou tendo como Presidente o 
Spnhor João Goulart, que era de outra facção par­
tidária, com idéias completamente diferentes com 
orientação político-partidária completamente diversa. 

Este é um problema muito sério, que deve ser 
entregue, isto sim, à própria responsabilidade dos 
candidatos ao Senado. Não é possível que o candi­
dato ao Senado aceite como seu suplente alguém 
que não esteja à altura de substituí-lo, de repre­
sentá-lo nas suas falhas e nos seus impedimentos. 
E' um problema que V. Ex? põe à observação e ao 
estudo da Casa e sobre o qual meditaremos embora 
êle apresente várias soluções díspares entre as quais 
por certo teremos dificuldades de optar. 
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Pergunto ao Deputado Carlos Guerra se ainda 
deseja apartear. 

O Senhor José Carlos: 
Sim. 

O SENHOR OSCAR CORRÊA: 
Senhor Presidente, V. Ex» verá que meu desejo 

-é ouvir a opinião da Casa. Muito menos falarei eu 
do que aqueles eminentes colegas que tenham suges­
tões ou idéias razoáveis a apresentar ao plenário. 
Apenas sou alguém que se prevalece da oportunidade 
de estar na tribuna para que a Câmara fale. 

O Senhor José Carlos:. 
Deputado Oscar Corrêa, já tivemos oportunidade 

de conversar sobre a iniciativa de V. Ex», de dis­
cutirmos algumas soluções e apresentarmos algumas 
sugestões. Sem dúvida, eu considero, e acho que a 
Maioria desta Casa a importância transcendental 
de se fazer a Reforma Eleitoral. Talvez seja esta 
reforma aquela que mais represente, a mais im­
portante, porque no dia em esta Casa estiver cons­
tituída de elementos e de nomes de Deputados elei­
tos pela vontade popular, eleitos pela massa, pelos 
seus sentimentos, pelos seus desejos, pelas suas aspi­
rações, sem os contágios, sem os vícios do sistema 
eleitoral que aí está, sem os contágios, sem 03 
vícios, com uma representação autêntica, nós po­
deremos ter a reforma agrária, a refirma tribu­
tária e as outras reformas que desejamos. E que­
ro dizer a V. Ex» que discordo do meu nobre cole­
ga e companheiro de Pernambuco, o eminente 
Deputado Padre Arruda Câmara. Eu sou, em tese 
e na prática, favorável ao voto distrital. Acho 
que é uma defesa que nós vamos ter contra o poder 
econômico. Êle sabe muito bem — e nós sabemos 
em Pernambuco de Deputados que se elegem na 
votação proporcional com dinheiro sem qualquer tra­
dição política, sem vocação alguma para a causa 
pública, são homens que compram votos em deter­
minados municípios. Depois, Senhor Deputado, eles 
não conseguem nunca. Quero reavivar a memória 
do Reverendo ilustre. Esses Deputados não vão con­
seguir nesses municípios aquela mesma votação; 
sempre mudam de município, mudam de distrito, 
porque aqueles que venderam os votos na primeira 
eleição, já não vend;m na segunda. Eles não saem 
comprometidos com aqueles municípios. Não se ele­
gem três, quatro, cinco vezes, pois diminui sempre 
a votação. Gastam mais e têm menos votos. Por­
tanto, sou favorável ao voto distrital, inclusive, ou 
homem ligado ao município. E' muito mais difícil 
derrotar o Padre Arruda Câmara em Pesqueira, em 
Juazeiro, por ser S. Ex» conhecido em Pernambuco... 

O SENHOR OSCAR CORRÊA: 
No Brasil inteiro. 

O Senhor José Carlos: 
...no Brasil inteiro. Mas no lugar onde foi pá­

roco, onde iniciou sua vida, não há dinheiro que 
derrote S. Ex». 

O Senhor Arruda Câmara: 
Bondade de- V. Ex». 

O Senhor José Carlos: 
Não há dinheiro nem esforços porque sou ho­

mem ligado àquela terra e àquela gente. S. Ex? 
será sempre trabalhador, como o foi nas últimas 
eleições. E' difícil enfrentar o poder econômico nos 
termos do sistema eleitoral que temos atualmente. 

O SENHOR OSCAR CORRÊA: 
Agradecido ao aparte de V. Ex». que nos levaria 

a um debate novo em torno do problema. Quero 
solicitar, ainda uma vez, a atenção da Casa pára meu 
Projeto. Nada tem êle de especial: procura apenas 
ser a concretização de várias tendências desta Casa, 
das diversas sugestões, já até aqui apresentadas. 

Solicitaria da Câmara que lesse o meu projeto e 
como contribuição cada um trouxesse uma sugestão 
ou outra proposição ou emenda, para que pudésse­
mos com a urgência possível levar a bom termo a 
codificação eleitoral no Brasil. 

O Senhor Abel Rafael: 
Senhor Deputado creio que a votação por distri­

to seria possível somente no dia em que tivéssemos 
menor número de partidos. Sem diminuir-o número 
de partidos, preliminarmente, não se poderia pôr a 
votação distrital, porque sem que os partidos desig­
nassem os distritos dos seus candidatos não seria 
possível a quem quer que fosse disputar por distrito. 
Apresento a V. Ex' um exemplo prático. • 

O SENHOR OSCAR CORRÊA: 
Se V. Ex» me permitisse, diria, neste diálogo que 

estamos mantendo — conservando-lhe ainda o aparte 
— que precisamente por isso, e foi objeto ate de 
pequeno debate meu com o Monsenhor Arruda Câ­
mara, é que apresentei nos artigos 24 e 25 duas 
sugestões no sentido de que nas eleições presidenciais 
de 1965 os partidos que tiverem obtido na última 
eleição pelo menos um milhão de sufrágios registra­
rão os seus candidatos. Admitia, porém a coligação 
para que os partido pequenos nas próximas eleições 
pudessem registrar os seus candidatos, mas depois 
de 1966, depois das de 1965, só registrarão quaisquer 
candidatos aqueles partidos que tiverem obtido na 
eleição de 1965, sem coligação, pelo menos um mi­
lhão de votos, porque cheguei a conclusão, como V. 
Ex», de que não era possível qualquer regime elei­
toral, não apenas por distrito, mas, mesmo, o atual, 
mantida a pulverização, mantida a atomização par­
tidária em que nos encontramos. 

O Senhor Abel Rafael: 
Mesmo assim, creia V. Ex?, seria muito difícil. 

Vou dar a V. Ex? um exemplo prático e quero que 
V. Ex» resolva: na minha cidade, Juiz de Fora, meu 
maior reduto eleitoral... 

O SENHOR OSCAR CORRÊA: 
Sinto não poder dizer "nossa cidade", porque 

estimo tanto Juiz de Fora! 
O Senhor Abel Rafael: 
...cidade de setenta mil eleitores, todos têm 

votos. Eu consegui, apenas, cinco mil. 

O SENHOR OSCAR CORRÊA: 
Estimo Juiz de Fora. não pela força de votos, 

mas pela sua grandeza, pela sua hospitalidade. 

O Senhor Abel Rafael: 
Teria prazer de partilhar com V. Ex» aqueles ' 

votes. Mas, na nossa cidade de Juiz de Fora, com 
70.000 eleitores, embora eu tivesse sido ali Vereador 
e exercido as mais variadas profissões... 

O SENHOR OSCAR CORRÊA: 
Com brilho e dignidade. 

O Senhor Abel Rafael: 
. . . nunca comprei um voto, nunca consegui voto 

a não ser conquistado um por um. Na última elei­
ção, apareceu um candidato inteiramente estranho, 
o Senhor San Tiago Dantas, que, jogando dinheiro 
na praça à última hora, obteve de arranco 3.500 
votos. Se fôr por distrito, um Ministro dêste s re­
solve escolher Juiz de Fora como sua cidade, seu 
distrito, faz ali, todas as nomeações; depois vem o 
Prefeito Municipal e descarrega como descarregou 
tudo no município. Então o Prefeito obtém o pri­
meiro lugar, o Senhor San Tiago o segundo, o M i ­
nistro o terceiro, porque nomeou para os Correios 
e para os IAPs. Então, o que sobra para quem não 
era Deputado, que não conseguiu nomeações? Eu," 
por exemplo, perdi duas eleições para Deputado, 
disputando voto P 0 ) ' voto, até que um dia, na ter-
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ceira, cheguei aqui. Não me refiro às nossas reelei­
ções, mas aos outros que não são deputados mas 
quê têm o direito de um dia chegar a esta Casa. 
o que nunca conseguirão no sistema distrital, onde 
a corrupção é maior, é - concentrada. 

O SENHOR OSCAR CORRÊA: 
Confesso que procurei, durante um ano, anali­

sar a eleição distrital que, como já disse e repito 
pela milésima vez, não é da minha simpatia. Pro­
curei eliminar o que V. Ex* mencionou. Por isto, no 
art. 6? e seguintes procurei verificar os meios de 
impedir ou diminuir a corrupção eleitoral e criei 
várias, vamos dizer, incompatibilidades, várias con­
dições de inelegibilidade de candidatos pelos distritos 
e que aqui estão, ao mesmo tempo em que, no ar­
tigo 31, tratei do problema do abuso do poder pú­
blico, nas nomeações. De um lado, procurei eliminar 
a corrução, pelo dinheiro do próprio candidato dire­
tamente. Nos arts. 6' e 7' e, no artigo 31, procurei 
caracterizar estas divergências de abuso de poder 
nas nomeações e demais atos. V. Ex» verificará, se 
ler o meu projeto, como estou o fará com toda a 
atenção.. . 

O Senhor Abel Raphael: 
Com toda a atenção que V. Ex» me merece. 

O SENHOR OSCAR CORRÊA: 
...que, de toda maneira, eu eliminei isto. E não 

tanto pelo que está escrito no projeto, mas pelas 
conseqüências. Verá V. Ex», por exemplo, entre as 
condições: "Ser eleitor no distrito há mais de 2 
anos". Então, digo a V. Ex» que o nobre Deputado 
Senhor San Tiago Dantas, se quiser disputar elei­
ções em Juiz de Fora, começará 2 anos antes, trans­
ferindo o seu título eleitoral para aquela cidade. E' 
a primeira condição. Com isso falemos em conversa 
clara: S. Ex» descobre o jogo. Leio pequenos tre­
chos: "Art. 2" Apresentar declarações pormenoriza­
das, etc, etc. de ibens sujeitos a... etc, etc." "3?, 
São proibidos empréstimos, financiamentos, auxílios 
e doações por candidatos e assim por diante. 

Dirá V. Ex»: como prová-lo? O importante não 
é a prova, mas que o candidato não poderá apregoar 
as doações. E seu cabo eleitoral também não. De 
nada valerá o candidato haver contribuído com 50 
ou 500 mil cruzeiros para a Santa Casa de Mise­
ricórdia, porque se o apregoar estará incluso na san­
ção. O importante nessas ocasiões é que não haja 
a propaganda da doação. O problema é de fato 
muito grave, mas a única solução que encontrei para 
êle, depois de um ano de meditação, inclusiva com 
o auxílio de muitos eminententes colegas com quem 
pude debatê-lo, íoi precisamente o que está no pro­
jeto. (O Senhor Presidente faz soar os tímpanos) 

O Senhor Presidente me adverte pela quinta vez 
que estou excedendo meu tempo. Confesso que de­
sejaria permanecer mais na tribuna, para que a Câ­
mara pudesse opinar. Antes de mais nada, quero 
solicitas aos nobres colegas que leiam o modesto pro-" 
jeto que tive oportunidade de apresentar. 

O Senhor Abel Rafael: 
Terei o maicr prazer nisso. 

' O SENHOR OSCAR CORRÊA: 
Não pelo que tem de meu, mas pelo que encerra 

da experiência geral da Câmara, que nele procurei 
consubstanciar. Estou certo de que 0 farão. Pode 
não • ser a melhor solução para o problema," e vol­
tarei a dizer à Câmara qual, no meu entender, a 
melhor solução, mas será pelo menos a única solu­
ção possível neste momento. 

O Senhor Teófilo Andrade: 
Verifico que o discurso de V. Ex» está. apaixo­

nando o plenário, que se divide entre favorável e 
contrário ao sistema de votação por distrito. Mas 
o que mais apaixona o plenário, pelo que pude ob­

servar, é saber ce a força do dinheiro é maior no 
âmbito distrital ou no âmbito geral. Evidentemente, 
Senhor Deputado, que o mesmo dinheiro, atuando 
dentro do distrito, terá força maior, de maneira ab­
soluta, mas de maneira relativa, não. Explico por 
quê. Porque o homem que tem o dinheiro está com­
petindo com o homem que não tem. Em relação 
a este que não tem recursos, suas possibilidades de 
ação, dentro do distrito, se multiplicam em escala 
geométrica enquanto que a força do dinheiro, den­
tro do distrito, aumenta de maneira aritmética. Ao 
meu ver, o sistema de distritos então é aquele que 
melhor permite uma luta contra o dinheiro. E ' evi­
dente, é manifesto que o candidato que não tem 
recursos, não possui" aqueles meios indispensáveis 
para agir televisão, de rádio, de peruas, de secre­
tários, nem de dinheiro para aplicar em selos do 
Correio, etc. Dentro do distrito êle poderá enfren­
tar o candidato endinheirado com seus próprios re­
cursos pessoais indo de cada em casa, pedindo votos. 
Em segundo lugar, Senhor Deputado, eu gostaria de 
lembrar à Casa o exemplo de todos os demais paí­
ses civilizados. Em quase todos eles, vigora o siste­
ma de distritos, que, é claro, sem ser perfeito é o 
que possibilita enfrentar o problema do dinheiro nas 
eleições. Este o aparte que queria dar a Vossa Exce­
lência. 

O SENHOR OSCAR CORRÊA: 
Senhor Presidente, encerrando estas minhas bre­

ves considerações... 

O Senhor Raul PUla: 
Permite V. Ex» um aparte? 

O SENHOR OSCAR CORRÊA: 
Senhor Presidente, evidentemente eu não pode­

ria negar um aparte ao nobre Deputado Raul Pilla. 
O Senhor Raul Pilla: 
Está havendo uma ligeira confusão. Uma coisa 

é a representação proporcional e outra coisa esse 
sistema de representação por distrito, que pode ser 
distrito uninominal a que se refere o nobre colega. 
Precisamos distinguir as coisas e não fazer confusão. 
O que se está discutindo é a representação propor­
cional. E' preciso verificar-se se esta representação 
proporcional ainda subsiste realmente com a divisão 
por distrito. 

O Senhor Teófilo Andrade: 
Já há um princípio de eleição distrital que são 

os Estados, porque a eleição não é geral no Brasil 
inteiro. 

O Senhor Jairo Brum: 
Permite V. Ex? um aparte? 

O SENHOR OSCAR CORRÊA: 
V. Ex» é o autor do projeto que discuto neste 

momento. 

O Senhor Jairo Brum: 
Estou acompanhando com vivo interesse a pre­

liminar de seu projeto. Desde logo — quero dizer 
que louvo seu trabalho. Entretanto, penso que num 
País como o Brasil, ainda há uma grande maioria 
— vamos dizer o termo com todo o respeito — de 
incultos Os projetos ou leis eleitorais devem ser o 
mais singelos possíveis. 

O SENHOR OSCAR CORRÊA: 
Foi esta exatamente a orientação do meu pro­

jeto. 

O Senhor Jairo Brum: 
São trazidos muito à discussão exemplos de ou­

tros países. Penso que estamos constituindo, com 
enormes esforços, aquela legislação eleitoral melhor 
e mais compatível com o nosso povo. Penso, por­
tanto, que, se ampliarmos a possibilidade da união 
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da cédula única, que combate todos os defeitos da 
influência- do dinheiro e possibilita, inclusive, aos' pe­
quenos partidas, se representarem como determina 
a Constituição, estaremos fazendo obra muito boa 
para o avanço da nossa democracia. — Era o aparte 
que nesta oportunidade queria trazer a V. Ex' e 
homenagear o seu trabalho que irei examinar e de­
bater em profundidade. 

O SENHOR OSCAR CORRÊA: 
Agradeço a V. Ex' o aparte. 
Senhor Presidente, ao encerrar estas breves con­

siderações, que não tiveram outro intuito se não re-
convocar a atenção da Casa para o problema da 
reforma eleitoral, quero dizer que concordo com o 
Deputado Jairo Brum em que a cédula única — e 
preferiria a cédula oficial, com os nomes em ordem 
variável — trouxe, sem dúvida, grande benefício à 
legislação eleitoral brasileira. Mas não poderemos 
nunca ter um sistema de cédula única que de certa 
forma elimina a corrupção pelo menos no que ela 
tem de mais grave, se não reduzirmos o número 
de partidos e se não marcharmos para uma legisla­
ção eleitoral diferente, e peço vênia para dizer, nos 
moldes daquela çuc tenho oportunidade de propor. 

Espero que a Casa, examinando o Projeto Jairo 
Brum, analisando-o nas suas conseqüências, possa 
trazer à reforma eleitoral do Brasil, que se concre­
tizará em outras etapas, aquele sistema eleitoral que 
dê autenticidade inegável, indiscutível, à representa­
ção do povo brasileiro, porque não há dúvida de 
que todo mal de que padecemos agora é precisa­
mente a desconfiança quanto à nossa autenticidade' 
às vêzés. com motivos, mas, em muitas oportunida­
des, apenas para explorar as falhas da democracia 
brasileira, atingi-la firi-la de morte. (Muito bem. 
Muito bem. O orador é cumprimentado). 

PROJETO EM ESTUDO 
Projeto de Decreto Legislativo n.° 4-A, de 1963 

Concede anistia a eleitores incursos, nas 
sanções previstas nos artigos 175. ns. 1 e 2 da 
Lei n'-' 1.3.64, de 24 de julho dé 1950 (Código 
Eleitoral), c 39, § 1», 1950 (Código Eleitoral), 
e 38, § 1» alíneas a, b, c, d e e da Lei n? 2.550, 
de 25 de julho de 1955; tendo parecer es: da 
Comissão de Constituição e Justiça pela cons-
titucionalidade, e favorái\el, da Comissão de 
Finanças. 

(Do Senado Federal) 
(.Projeto de Decreto Legislativo n° 1-63, a 

que se referem os pareceres) 

O Congreso Nacional decreta: 
Art. 1? E' concedida anistia, para todos os efei­

tos, aos eleitores incursos nas sanções previstas nos 
artigos 175 ns. 1 e 2, da Lei n? 1.164, de 24 de 
julho de 1950 (Código Eleitoral) e 38, § 1«, alíneas 
a, b, c, d e e da Lei n? 2.550, de 25 de julho de 1955. 

Art. 2» Este decreto legislativo entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Senado Federai, em . . . de janeiro de 1963. 

SINOPSE 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N? 25, DE 1962 
Concede anistia a eleitores incursos nas 

sanções previstas nos artigos 175, ns. T e 2, 
do Lei n" 2.550, de 25 de julho de 1955. 

Apresentado pelo Senhor Senador Barros Car­
valho na sessão de 7 de dezembro de 1962. 
' Publicado no D . C . N . de 8 de dezembro de 1962. 

Distribuído em -7 de dezembro de 1962 à Comis­
são de C.nstituição e Justiça. 

Em 14 de dezembro de 1962 é lido o Parecer 
n? 788-62. da- Comissãc de Constituição e Justiça, 
relatado pelo Senhor Senador Heribaldo Vieira, pela 
constitucionalid&de do projeto. 

Publicado o Parecer no D . C . N . de 15 de dezem­
bro de 1962. 

Incluído o projeto na Ordem do Dia da sessão 
extraordinária de 17 de janeiro de 1963 (às 10 horas). 

Em 17 de janeiro de 1963 (sessão extraordinária 
às 10 horas) após falar o Senhor Senador Afrânio 
Lages, é aprovado o projeto. 

À Comissão de Redação. 
Em 23 de janeiro de 1963 é lido o-Parecer n? 9, 

de 1963, da Comissão de Redação, oferecendo a re­
dação final do projeto. 

Em 25 de janeiro de 1963 é aprovada a redação 
final constante do Parecer n? 9, de 1963. 

A Câmara dos Deputados, com o ofício n° . . . 

LEGISLAÇÃO CITADA 

(ANEXADA PELA SEÇÃO DE COMISSÕES 
PERMANENTES) 

LEI N? 2.550 — DE 25 DE JULHO DE 1955 
Altera dispositivos do Código Eleitoral, e 

dá outras providências. 
O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 38. O eleitor que deixar de votar sem cau­
sa justificada perante o juiz eleitoral, até 30 (trinta) 
dias após a realização da eleição, incorrerá no multa 
de Cr$ 100,00 (cem cruzeiros) a Cr$ 1.000.00 (um 

'mil cruzeiros), imposta pelo juiz eleitoral e cobrada 
mediante executivo fiscal. 

§ 1» Sem a prova de que votou na última elei­
ção, pagou a respectiva multa ou de que se justi­
ficou devidamente não poderá o eleitor: 

o) inscrever-se em concurso ou prova para car­
go ou função pública, investir-se ou empossar-se 
nele ou nela; 

b) receber o vencimento, remuneração ou salá­
rio do emprego ou função pública, ou os proventos 
da inatividade, coirespondentes ao segundo mês sub­
seqüente ao da eleição; 

c) participar de concorrência pública ou admi­
nistrativa da União, dos Estados dos Territórios, do 
Distrito Federal ou dos Municípios, ou das respec­
tivas autarquias; 

d) obter empréstimos nas Caixas Econômicas 
Federais ou Estaduais, nos Institutos e Caixas de 
Previdência Social bem como em qualquer estabe­
lecimento de crédito mantido pelo Governo, ou de 
cuja administração este participe; 

e) praticar qualquer ato para o qual se exija 
quitação do serviço militar ou do imposto de renda. 

- (D. O. de 28 de julho de 1955, pág. 14.489, 2» col.) 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
PARECER 

O Senado Federal aprovou projeto de decreto 
legislativo em virtude do qual é concedida anistia 
a eleitores incursos nas sanções previstas nos artigos 
175 ns. 1 e 2 ca Lei n« 1.164. de 24 de julho de 1950 
(Código Eleitoral) e 38, § l 9 , alíneas a, b, c,d e e, 
da Lei n? 2.550 ds 25 de julho de 1955. - -

O benefício abrange efetivamente apenas os elei­
tores e alislandos sujeitos a sanções, penais de qual­
quer natureza desde a data de promulgação do De­
creto Legislativo i : ' 18. até a data na qual vier a 
ser promulgado o decreto legislativo cujo projeto ora 
está sendo examinado. 

Do ponto de vista constitucional nenhuma obje­
ção pode ser oposta à tramitação da proposição nes­
ta Casa do Congresso Nacional. Nem consideramos 
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nós que deva ser acolhida qualquer objeção ao mé­
rito da medida que o Senado aprovou. 

Pela aprovação do projeto é o nosso parecer. 
Sala das Sessões, em de maio de 1963. — Pedro 

Aleixo, Relator. 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Constituição e Justiça, em reu­
nião de sua Turma "A" , realizada em 28 de maio 
de 1963, opinou, unanimemente pela constitucionali-
dade do Projeto de Decreto Legislativo n? 4-63 na 
forma do parecer. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Tarso Dutra — Presidente, Pedro Aleixo — Relator, 
Lemoir Vargas, Abelardo Jurema, Chagas Sodrigues, 
Celestino Pilho, Rondon Pacheco, Ulysses Guimarães, 
Manuel Barbuda, Getúlio Moura, Arruda Câmara e 
Laerte Vieira. 

Brasília, em 28 de maio de 1963. — Tarso Dutra, 
Presidente. — Pedro Aleixo, Relator. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 
RELATÓRIO 

Oriundo do Senado Federal, chega às nossas 
mãos o Projeto dc- Decreto Legislativo n? 4-63 que 
pretende seja concedida anistia a eleitores incursos 
nas sanções, previstas nos artigos 175, ns. 1 e 2 da 
Lei n° 1.164, de 24 de julho de 1950 (Código Eleito­
ral), e 38 § 1', alíneas a, b, c, d e e da Lei 2.550, de 
25 de julho de 1955. que na douta Comissão de Cons­
tituição e Justiça desta Casa obteve parecer favorá­
vel quanto ao seu aspecto constitucional. 

Cremos que não nos cabe examinar-lhe o mé­
rito, o que, aliás, já foi feito pela Comissão de Jus­
tiça. 

PARECER 

Não traz a proposição quaisquer novos ônus ao 
Erário de nulo efeito financeiro. Em conseqüência, 
acompanhamos aquela Comissão técnica, sugerimos 
aos Senhores Membros da comissão de Finanças 
opinem no sentido da aprovação do Projeto de De­
creto Legislativo rv* 4-63. 

Sala das Se.esões da Comissão de Finanças, em 
25 de agosto de 1963. — Ario Theodoro, Relator. 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Finanças, em sua 34? Reunião 
Ordinária, realizada em 25 de setembro de 1963, pela 
Turma "A" , sob a Presidência do Senhor Vasco P i ­
lho e presentes os Senhores: Oscar Cardoso, Flores 
Soares, Ossian Araripe, Marco Antônio, Ario Theo­
doro, Bivar Olinto, Waldemar Guimarães, Emmanuel 
Waissmann, Flaviano Ribeiro, Manso Cabral, Luís 
Bronzeado, Batista Ramos, Hamilton Prado, opina, 
por unanimidade, dc acordo com o parecer do rela­
tor, Deputado Ario Theodoro, pela aprovação do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n? 4-63 que "concede 
anistia a eleitores incursos nas sanções previstas nos 
artigos 175. ns. 1 e 2. da Lei n» 1.164, de 24 de julho 
de 1950 (Código Eleitoral), e 38, § 1?, alíneas a, b, 
c, d e e da Lei n? 2.550, de 25 de julho de 1955". 

Sala das Sessões da Comissão de Finanças, em 
25 de setembro de 1963. — Vasco Filho, no exercício 
da Presidência. — Ario Theodoro, Relator. 

(D.C.N _ 22-10-63 — Seção I) 

NOTICIÁRIO 
MINISTRO VICTOR NUNES LEAL 

Indicado pelo Supremo Tribunal Federal tomou 
posse no Tribunal Superior Eleitoral, como suplente, 
o Ministro Vitor Nunes Leal. 

Na oportunidade em que, pela primeira vez, to­
mou parte nos trabalhos da Casa, foi S. Ex? sau­
dado pelo MinistTO Antônio Martins Vilas Boas, no 
exercício da Presidência, e pelo Dr. Cândido de Oli­
veira Neto, Procurador-Geral Eleitoral. São do M i ­
nistro Vilas Boas as seguintes palavras: 

"Ao abrir os trabalhos de hoje nesta Casa, quero 
congratular-me pela presença do eminente Ministro 
Victor Nunes Leal que vem, pela primeira vez, inte­
grar os membros deste Tribunal, como suplente. 
Não tenho dúvidas quanto ao alto valor da colabo­
ração que Sua Excelência nos trará e que será gran­
demente apreciada por todos nós." 

A seguir assim se pronunciou o Senhor Doutor 
Procurador-Geral Eleitoral: 

"Senhor Presidente, em nome da Procuradoria-
Geral, quero também solidarizar-me com o Senhor 
Ministro Presidente nas expressões de júbilo que 
acaba de proferir por ter entrado em exercício nes­
ta Casa o eminente Ministro Vitor Nunes Leal, a 
quem me prendem laços de profunda admiração co­
mo Juiz e como amigo. Tive a honra de substituir 
Sua Excelência como Procurador-Geral em dias pas­
sados. Não tenho dúvida da sinceridade dos votos 
unânimes que estamos apresentando a Sua Exce­
lência não só pela qualidade do Juiz como, também, 
pelas inúmeras qualidades intelectuais fáceis de se­
rem percebidas por todos nós em Sua Excelência " 

Em agradecimento o Senhor Ministro Vitor Nu­
nes Leal assim falou: 

"Senhor Presidente, sou muito grato a Vossa 
Excelência e ao eminente Procurador-Geral da Re­
pública, Doutor Cândido de Oliveira Neto, pelas 
bondosas palavras que acabam de ser proferidas, 
palavras de amigos, colegas, portanto, palavras em 
que a generosidade é muito maior do que a sua 
expressão textual. Minha presença neste Tribunal 
é esporádica Tenho a honra de estar substituindo, 
aqui, o ilustre Ministro Gonçalves de Oliveira, que 
se encontra ausente. Seja a que título fôr, porém, 
é uma grande honra para mim estar colaborando 
com os eminentes colegas deste Tribunal. E' mais 
um setor em que, na medida de minhas possibili­
dades, procurarei cumprir meu dever seriamente, 
dedicadamente. Muito obrigado." 

PERDAS DE DIREITOS POLÍTICOS 

Por decreto do Senhor Presidente da República, 
foram cassados os direitos políticos de Alvirio Ro­
drigues, natural de Novo Hamburgo, Estado do Rio 
Grande do Sul, nascido a 21-5-44; José Aparecido 
Benedito Vitorino, natural do Município de Torrinha, 
Estado de São Paulo, nascido a 21-6-44; Arlindo 
Ayres, natural do Município de Vera Cruz, Estado 
de São Paulo, nascido a 17-1-45; Militão Messias 
Brito, natural do Município de Caetité, Estado da 
Bahia, nascido a £-1-43; Oswaldo Fortes, natural da 
Capital de São Paulo, nascido a 29-5-46; Davi Por-
tolucci, natural do Município de Ribeirão Pires, Es­
tado de São Paulo, nascido a 27-9-44; Nilton Bor­
ges, natural do Município de Agudos, Estado de São 
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• Paulo, nascido a 3-4-44; Walter Geraldo Macedo, 
natural do Município de Agudos, Estado de São Pau­
lo, nascido a 4-5-44; José Rodrigues Pereira, natu-
rrjl de Santo André, Estado de São Paulo, nascido 
a 25-9-45: Ivo Dolinski, natural do Município de 
Porto União, Estado de Santa Catarina, nascido a 
25-5-44; Jesus Albino dos Santos, natural de Goiâ­
nia, Estado de Goiás, nascido a 28-6-44; Joaquim 
Perez, natural de Jaú, Estado de São Paulo, nascido 
a 15-1-44; Antônio Pereira de Lima, natural de São 
José de Toledo, Estado de Minas Gerais, nascido a 
9-10-44; Josias Otoni Gonçalves, natural de Caldas, 
Estado de Minas Gerais, nascido a 25-5-44; Marco 
Lutério Barbosa, natural do Estado da Guanabara, 
nascido a 18-4-46; Laercio Pereira de Jesus, natu­
ral de Santo André, Estado de São Paulo, nascido 
a 29-3-45; José Paulo Regorich Cruz. natural do 
Município de Presidente Alves, Estado de São Paulo, 
nascido a 25-12-44; João Adolfo Ray, natural de São 
Paulo, Estado de São Paulo, nascido a 23-7-43; Edir 
Laes, natural do Município de Trajano Morais, Es­
tado do Rio de Janeiro, nascido o 17-2-46; Levi Se-
verino, natural do Estado da Guanabara, nascido a 
2-8-46: Verniel Gonçalves, natural de Limeira, Es­
tado de São Paulo, nascido a 27-6-44; Wlademir 
Castro de Lima, natural de Nova Granada, Estado 
de São Paulo, nascido a 26-12-45; José Leonino de 

Lima, natural de Maceió, Estado de Alagoas, nas­
cido a 15-8-45; Alberto Bruno Harff, natural do 
Município de Sapiranga, Estado do Rio Grande do 
Sul. nascido a 12-11-44; Arlindo Silva, natural do 
Município de Cândido Mota, Estado de São Paulo, 
nascido a 4-3-45; José Aparecido Carneiro, natural 
de Limeira, Estado de São.Paulo, nascido a 13-10-44; 
Said Tayar, natural do Município de Irapuã, Estado 
de São Paulo, nascido a 17-3-46; Antônio Rodrigues 
de Brito, natural do Município de"Andradina, Estado 
de São Paulc. nascido a 5-6-45; David Brenner, na­
tural de São Paulo, Estado de São Paulo, nascido a 
16-8-44; Jovelino da Silva, natural de Valparaíso, 
Estado de São Paulo, nascido a 9-5-43; Euclides Jus-
tino, natural do Município de Pirapoazinho, Estado 
de São Paulo, nascido a 26-9-45; Adauto José de 
Oliveira, natural de São José do Rio Preto, Estado 
de São Paulo, nascido a 19-7-44; Mário da Silva 
Porto, natural do Município de Bom Jesus da Lapa, 
Estado da Bahia, nascido a 14-2-40; Sérgio Pedro 
Polessi, natural do Município de Santo Andr'é, Es­
tado de São Paulo, nascido a 22-11-44; Walter Luiz 
da Silva, natural de Guaratinguetá, Estado de São 
Paulo, nascido o 4-5-45. 

Os decretos em apreço foram publicados nos 
"Diários Oficiais" de 2.7.63, 18.7.63, 31.7.63, 14.8.63, 
29.8.63, 5.9.63, 11.10.63 e 29.10.63. 
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ra o cargo de Governador. (Caso 
Badger). (Acórdão n.° 3.681) 83 

— Não existe para parente em 2.° 
grau de Presidente da República, 
para deputado, se já exerceu o 
cargo anteriormente. (Acórdãos 
ns. 3.703 — 3.715 — 3.717) 90. 93 e 97 

—-O T .S .E . . em consulta, declarou 
aue ela não existia da parte de 
Governador para Deputado por 
outro Estado. Ilógico seria cassar-
lhes o diploma. (Acórdão número 
3.703) 90 

— J — 

JUSTIÇA ELEITORAL — Na ausência de 
normas especiais, suas sentenças po­
dem ser executadas por meios expe­
ditos, inclusive por telegrama. (Pare­
cer n.° 176 — C.O.N.) 109 

— L — 

LEGENDA — Cômputo para a legenda de 
votos dados a candidatos com regis­
tro cassado. (Parecer número 176 — 
C. O. N.) 109 

M 

MANDADO DE SEGURANÇA — Cabe 
mesmo no caso de decisão preclusa 
não ter sido amparada per recurso 
em tempo hábil. (Parecer n° 176 — 
C. O. N.) 109 

— P — 

PARENTESCO — Irmão de Governador 
falecido em meio de seu mandato não 
é inelegível para o mesmo cargo no 
período seguinte. (Caso Badger) 
(Acórdão n.° 3.681) 83 
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Págs. 
— Parente em 2.° grau de Presidente 

da República. Elegivel para Depu­
tado se já elegeu esse cargo ante­
riormente. (Acórdãos ns. 3.703 — 
3.715 — 3.717) 90. 93 e 97 

PARTIDOS POLÍTICOS — M. T. R. — Re­
nuncia de membro de seu Diretório 
Nacional. (Resolução n.° 7.349) 108 
— Nominata 110 
— P. D. C. — Registrado seu novo 

diretório Nacional. (Resolução nú­
mero 7.297) 99 

— Nominata 108 
— P. S. D. — Modificação no seu Di­

retório Nacional. (Resolução nú­
mero 7.347) 108 

— Nominata 110 
— P. D. C. — Registrado seu novo 

Diretório Nacional. (Resolução nú­
mero 7.369) 108 

— Nominata 110 
— P. T. B. — Republicação referente 

ao cancelamento do art. 44, letra 
"3", dos seus Estatutos 111 

PRECLUSÃO — Decisão preclusa por não 
ter sido utilizado o recurso em tempo 
hábil. Cabível mandado de seguran­
ça. (Parecer n.° 176 — C.O.N.) 109 

PROJETOS E DECRETOS LEGISLATIVOS 
— Câmara dos Deputados — Projeto 
de Decreto Legislativo 4-63 — Anistia 
a eleitores faltosos 123 

Págs. 
— Discurso do Deputado Arruda Câ­

mara sobre cédula única nas elei­
ções municipais 111 

— Discurso do Deputado Chagas Ro­
drigues sobre cédula única nas 
eleições municipais e voto dos 
analfabetos 112 

— Discurso do Deputado Oscar Cor­
reia sobre cédula única nas elei­
ções municipais e eleições por dis­
trito 115 

— T — 

TRIBUNAIS REGIONAIS ELEITORAIS — 
Afastamento de seus membros de seus 
cargos efetivos. (Resolução n.° 7.312) 99 

—i V — 

VICE-GOVERNADOR — Alcançam-no im­
plicitamente as inelegibilidades pre­
vistas Dara governador. (Acórdão nú­
mero 3.716) 93 

VICE-PREFEITQ — Alcancam-no impli­
citamente as inelegibilidades previs­
tas para Prefeito. (Acórdão n° 3.716) 93 

VICTOR NUNES LEAL (Ministro) — Pos­
se no T .S .E . como suplente 124 

VOTO — Dos analfabetos. — Discurso do 
Deputado Chagas Rodrigues na Câ­
mara 112 




